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A Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC) coloca à dis-
posição da comunidade acadêmica, bem como das redes de serviços de saúde, 
uma obra que retrata a produção de conhecimento na área da Saúde Coletiva, 
expressa aqui em uma grande extensão de trabalhos que foram apresentados no 
I Simpósio em Gestão do Cuidado em Saúde, promovido pela UNESC. Gestão 
do Cuidado em Saúde é, em si mesmo, um tema que remete de forma intensa à 
ideia de centralidade do cuidado, na temática do campo da saúde.
O livro é uma demonstração da força pulsante do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e da ativação que o tema do cuidado provoca nos coletivos que o 
constroem dia após dia, em todos lugares deste imenso país. É muito relevante 
o que está demonstrado nas páginas seguintes. Para entrar na obra, o leitor deve 
ler procurando perceber o funcionamento da maquinaria de gestão do cuidado, 
aqui expressa no trinômio “trabalho, cuidado e educação”, expressões que andam 
juntas nos debates realizados. Estes são temas inseparáveis, pois entrecruzam as 
narrativas e, na prática cotidiana, ativam a maquinaria que produz o cuidado. 
Enquanto acontece a produção do cuidado, opera-se uma produção pedagógica 
em todos cenários, trazendo a forte evidência de que, em toda atividade de traba-
lho, há um aprendizado correspondente. 
Para entender como se produz o cuidado, é necessário mergulhar nas 
experiências de trabalho e deixar se encharcar de tudo o que elas podem ofertar. 
É bom ver que a maior fonte deste livro é a experiência, a qual foi transformada 
em conhecimento, dando, assim, um valor especial; afinal, isto é o que há de 
mais original e capaz de deixar marcas definitivas em cada um, pois aquilo que 
é vivenciado é assimilado como conhecimento. Está nesta relação com a rede de 
serviços a grande possibilidade de inovações, uma vez que sabemos que, na ati-
vidade produtiva do cotidiano, encontra-se uma mina de conhecimento, o qual 
é obtido por meio da prática, repleto de possibilidades e construções do novo. 
O reconhecimento favorece, de forma significativa, aqueles que estão implicados 
com a produção de conhecimento na área da saúde, pois, dessa forma, eles têm 
a possibilidade de dar visibilidade e colocar em análise os processos de trabalho e 
cuidado, construindo, com eles, novos enunciados sobre estes temas.
Pela grande mobilização do qual este livro é síntese, podemos supor que 
se trata de um livro dispositivo, ou seja, que é capaz de produzir novos agencia-
mentos. Como dispositivo, o livro é capaz de lançar luz nos acontecimentos por 
ele narrados, mas não no sentido de iluminá-los, mas principalmente de dar o seu 
contorno, mostrando as curvas e a textura; enfim, dá forma aos acontecimentos 
que marcam sua experiência com o Sistema Único de Saúde (SUS). É um movi-
mento em que dá visibilidade à gestão do cuidado, fazendo com que ela fale por 
si como experiência e conhecimento, que agora é incorporado e faz parte desta 
obra. 
A riqueza e a grandeza deste livro residem no mundo que ele expressa, 
na experiência de construção do SUS e na forte interação da academia com as 
redes de serviços da saúde. Escrito por muitas mãos, há uma multidão que pro-
duziu estas narrativas, pois elas surgiram de muitos que delas participaram. Por 
esta razão, ele é marcado pela multiplicidade. 
Um conhecimento aqui se apresenta tendo por referência as vivências, 
as quais são retratadas. O ato de ensinar e de pesquisar produz profundas modi-
ficações nos próprios docentes, alunos e pesquisadores, algo que vai lhes acom-
panhar para toda a vida. Estamos sempre em uma relação com o mundo da 
Saúde Coletiva, mergulhados nas vivências, impulsionados pela vontade de fazer, 
fortemente impulsionados pela energia desejante que toma os corpos e os coloca 
em movimento. É com esta força propulsora que o novo acontece, os projetos se 
tornam realidade, o SUS vai se constituindo a partir dos microespaços de traba-
lho de cada um. É neste intenso movimento de construção do SUS que nós nos 
modificamos também. Não há ninguém que passa incólume por uma experiência 
de ensino, uma pesquisa ou um campo de práticas. O saber produzido na própria 
experiência é absolutamente potente e capaz de nos conduzir a lugares impensá-
veis, por forças de afecções que provocam em cada um. 
O reconhecimento de que a experiência produz um saber tão substanti-
vo quanto válido nos coloca frente a uma “estética do conhecimento” diferente do 
convencional. A forma de conhecimento da qual falamos compõe o saber da prá-
tica, do cotidiano e, por isto mesmo, inclui o conhecimento estruturado da saúde 
e aquele que é percebido pelos afectos de que o corpo é capaz, ou seja, para toda 
experiência, haverá uma percepção que é da ordem da subjetividade, isto é, ela é 
capaz de deixar registros na pessoa, os quais impactam seu modo de significar o 
mundo onde ela vive, trabalha e cuida. Por esta razão, dizemos que o aprendizado 
se dá pela cognição, bem como pelos processos de subjetivação. É a composição 
destas duas dimensões do ato de aprender que dá formação ao pensamento. Este 
é um grande agenciador das práticas de cuidado. É esta força do conhecer que a 
experiência proporciona. Podemos inferir que há uma produção subjetiva do cui-
dado quando a subjetividade mostra sua força operatória sobre a realidade. 
É no chão firme da gestão do cuidado e da educação em saúde que se 
move esta obra, quando dá expressão a tantas experiências, junto com seus prota-
gonistas. O livro é um lugar de encontro e, por isto mesmo, traz em si alta intensi-
dade e possibilidade de novos acontecimentos, a partir dele mesmo. Dessa forma, 
é um livro-dispositivo, ou seja, aquele que é capaz de continuar produzindo novos 
encontros e possibilidades no campo da Saúde Coletiva. Ao mesmo tempo em 
que agencia novos movimentos, como, por exemplo, ele ativa outros coletivos em 
atividades de ensino e novas experiências de trabalho, tudo pode ser feito a partir 
do que o livro oferece. Um dispositivo dá forma e conteúdo, intensifica a relação 
das pessoas com o mundo onde estão imersas. O livro aparece como um motor 
em propulsão, diante do qual forças se movem para o futuro.
Os temas estão organizados de forma a dar expressão ao que são áreas 
específicas e, ao mesmo tempo, acoplam um ao outro, perfazendo um conjunto 
articulado por camadas. De forma complementar e em interseção, as linhas de 
conhecimento de cada área dão sentido ao modo de pensar e de construir a 
Saúde Coletiva como campo de conhecimento e práticas. 
A primeira parte trata da Educação e Gestão do Trabalho na Saúde, 
trazendo os dois temas de forma inseparável, pois toda atividade de trabalho 
corresponde a um aprendizado e, de forma mais ousada, podemos pensar que 
a atividade produz conhecimento. Este reconhecimento permite extrair todas 
as possibilidades da experiência de trabalho, além de exercer a educação, tendo 
como premissa a exposição dos alunos e dos professores à própria experiência 
cotidiana de produção do cuidado, em qualquer área ou dimensão. O encon-
tro entre estes e aqueles que estão nos cenários de prática é um grande fator de 
aprendizagem. As linhas de saber aqui presentes se cruzam em alta intensidade, 
com todas as demais dimensões da Saúde Coletiva. 
A segunda parte, a qual se destina à Epidemiologia Aplicada em Ser-
viços de Saúde, traz a ideia de que a rede de serviços é um laboratório vivo, 
com práticas e exercícios permanentes do conhecimento. Deste lugar provêm 
aprendizagem e produção de novos saberes, ampliando as possibilidades de 
cuidado à população. Dessa forma, um dos núcleos do campo da Saúde Cole-
tiva, como a epidemiologia aplicada, é uma importante fonte de informação, 
a qual alimenta as práticas de cuidado, faz interseção com as dimensões do 
trabalho e educação e, por fim, promove a integralidade na saúde. Essas linhas 
de comunicação são importantes para promover a interdisciplinaridade, que 
é de natureza da Saúde Coletiva, a qual nasce interdisciplinar e pede cada vez 
mais esta relação. 
A terceira parte deste livro lida com os temas de promoção da saúde 
e integralidade. Volta aqui de outra forma a questão da educação, agora no 
sentido da promoção, tema que se alia à integralidade para formar, juntamente 
com os outros que compõem este livro, um conjunto articulado que tem por 
fundamento a Saúde Coletiva e o cuidado. É mais uma dimensão em interse-
ção com as demais áreas temáticas. 
É certo que há aqui uma produção coletiva do saber sobre a gestão do 
cuidado. Além disso, este livro vai servir para que outros coletivos sejam ativados 
por esses temas e experiências. Este movimento ininterrupto, que é de todos, ten-
de ao infinito, pois sempre haverá novas construções agenciadas pelas anteriores. 
Esta obra está no meio, na interseção entre passado e futuro, não como tempos 
separados, mas como agenciamentos e forças em movimento a produzir saberes 
e fazeres de forma ininterrupta.  Ele ativa uma energia que coloca todos os temas 
aqui trabalhados acontecendo, no gerúndio mesmo, porque expressa sempre um 
movimento, em permanente produção, que não terá acabado e não terá um fim. 
Simplesmente segue na produção de novos possíveis. 
INTRODUÇÃO
Joni Marcio de Farias 
Doutor, Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – Mestrado Profissional 
(PPGSCol), Universidade do Extremo Sul Catarinense
jmf@unesc.net
Este livro tem como premissa a divulgação das construções produzidas 
no I Simpósio em Gestão do Cuidado em Saúde, realizado no ano de 2016, com 
o propósito de aprofundar as reflexões críticas sobre os construtos teóricos e as 
suas relações com os serviços de saúde, frente à Gestão do Cuidado em Saúde, 
a fim de contextualizar as relações sociais no processo saúde, doença e cuidado, 
considerando a concepção ampliada de saúde, especificamente em gestão do cui-
dado. A proposta, além de responder às diretrizes das políticas de formação para 
a área da saúde, promove a transformação das práticas de cuidado no contexto da 
rede de atenção em saúde.
As temáticas recortadas para esta obra perpassam a temática do evento, 
construindo uma interface com as linhas de pesquisa do Mestrado Profissional 
em Saúde Coletiva da UNESC, apontando resultados de pesquisas e de experiên-
cias profissionais contemporizados na Educação e Gestão do Trabalho em Saúde, 
os quais discutem o processo de trabalho, a gestão, a educação em saúde (com 
foco nas metodologias) e os processos avaliativos, perpassando pela Epidemiolo-
gia Aplicada em Serviços de Saúde, que discute a análise de situação em saúde, 
sistemas de informação e novas tecnologias que contribuem para um gestão mais 
eficaz, e, por último, a Promoção da Saúde e Integralidade, com construções 
relacionadas à promoção de um estilo de vida saudável em diferentes contextos 
sociais, mas que colabora para o cuidado de si e dos outros.
De maneira dialética, a formatação da obra é sustentada pelo objetivo 
do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – Mestrado Profissional 
(PPGSCol) da UNESC, que versa sobre a formação de profissionais e gestores na 
área da saúde para a qualificação e a inovação da gestão em saúde, mas com foco 
no cuidado e na educação, contextualizando, por meio de pesquisas e análises 
críticas, os temas recortados para esta obra.
A criação deste evento estabelece também uma resposta às diretrizes do 
PPGSCol, em possibilitar um movimento de transformação da saúde nos dife-
rentes cenários, contextualizados por uma aprendizagem significativa que contri-
bui para a transformação das práticas profissionais, ou seja, o produto final aqui 
apresentado, em forma de livro, pode contribuir para uma reflexão crítica das 
práticas utilizadas, bem como para uma construção de novos pressupostos que 
venham a auxiliar os serviços em saúde.
Associado ao paradigma do cuidado da saúde, deve-se reconhecer que 
criar um modelo representativo de saúde é algo muito complexo, o qual remete 
a função da ciência como dinamizadora da evolução tecnológica e cultural. Pa-
rafraseado por Farinatti, noções importantes para a vida das pessoas, como, por 
exemplo, a saúde, não passam ao largo dessa crise, ainda mais quando se aceita 
que suas questões extrapolaram há muito a dimensão de estratégias de interven-
ção, com a finalidade de melhorar os índices de morbimortalidade.
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Pensar sobre o processo de trabalho, sob a ótica da integralidade e de 
como promover efetivamente a integração entre ensino e serviço, a partir da ges-
tão do cuidado em saúde, foi o desafio lançado ao realizar o convite à comuni-
dade para participar do I Simpósio de Gestão do Cuidado em Saúde. O evento 
possibilitou expressar e refletir sobre a prática profissional e acadêmica relacio-
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nada à gestão e ao cuidado, após compreender que todas as pessoas no cotidiano 
de suas ações fazem gestão em seus microespaços de atuação – micropolítica. 
Nessa lógica, os trabalhos apresentados na linha de Educação e Gestão do Traba-
lho em Saúde expressam aproximações entre teoria e prática de enfermagem em 
um centro obstétrico e em um centro de atenção psicossocial, desenvolvendo 
pesquisas em sistemas de informação e em práticas de gestão do enfermeiro em 
Estratégia Saúde da Família, bem como em gestão do cuidado a portadores de 
transtornos mentais, sob a perspectiva dos profissionais da Estratégia Saúde da 
Família. Ainda relacionado à saúde mental, foi apresentado o desafio de empo-
derar usuários e famílias na rede de atenção psicossocial de um município e a 
análise dos fatores significativos do clima organizacional do centro de atenção 
psicossocial. Há autores que nos convidam a refletir sobre novas propostas e 
antigas ideias ligadas à gestão do trabalho e à educação na saúde, bem como a 
integração entre ensino e serviço, segundo uma vivência de uma preceptora do 
PET Saúde. Ao considerar elementos da historiografia, alguns pesquisadores 
apresentaram uma reflexão sobre os médicos educadores e as medidas profiláti-
cas no campo da educação. Relativo à saúde do trabalhador, um estudo fez uma 
análise ergonômica de uma oficina mecânica de máquinas pesadas como estraté-
gia de prospecção do cuidado em saúde do trabalhador, enquanto outro estudo 
avaliou o processo de trabalho dos nutricionistas do NASF, em cidades do meio 
oeste catarinense. Especificamente sobre educação permanente em saúde, um 
trabalho fez uma análise comparativa entre o perfil de dentistas e a necessida-
de de capacitação sobre notificação compulsória de violências. Outro relatou o 
movimento de produção dos núcleos de educação permanente em saúde e hu-
manização realizados na região da CIES Carbonífera. Deixamos aqui o convite 
à leitura dos trabalhos, cientes de que espaços oportunizados em eventos desta 
natureza mobilizam reflexões sobre os desafios que vivenciamos todos os dias 
para estruturar, na prática da gestão do cuidado, a ideia do objetivo apresentado 
por Túlio Franco, quando este se refere ao que precisamos transformar os cená-
rios de produção de cuidado em cenários de produção pedagógica, provocando 
mudanças nos sujeitos e, consequentemente, na formação dos profissionais e no 
Sistema Único de Saúde.
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RESUMO
A atenção materno-infantil é considerada uma área prioritária, princi-
palmente no que diz respeito aos cuidados da mulher durante o ciclo gravídico-
-puerperal, com o intuito de proporcionar menor risco para o binômio mãe e 
filho. Em 2010, o Ministério da Saúde publicou as Diretrizes para Organização 
da Rede de Atenção à Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
por meio da Portaria nº4279, de 30 de dezembro de 2010.  Com vistas ao fun-
cionamento e à resolubilidade da rede assistencial na área materno-infantil, foi 
lançada a Rede Cegonha, a qual deve ser organizada de maneira a possibilitar o 
provimento contínuo de ações de atenção à saúde materna e infantil para a po-
pulação de determinado território, mediante a articulação dos distintos pontos 
de atenção à saúde, do sistema de apoio, do sistema logístico e da governança da 
rede de atenção à saúde, em consonância com a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 
2010 (BRASIL, 2010). O presente trabalho tem por objetivo discutir e analisar 
a atuação do enfermeiro frente ao cuidado integral à gestante, no período entre o 
pré-natal e o puerpério. A vivência ocorreu em um centro obstétrico (CO) de um 
hospital do sul de Santa Catarina, que serviu como cenário de atividades teórico-
-práticas do Curso de Enfermagem, da Universidade do Extremo Sul Catarinen-
se (UNESC). Os acadêmicos permaneceram inseridos na rotina do CO por um 
período de cinco dias, onde realizaram o reconhecimento físico da unidade, da 
equipe, dos serviços prestados e dos fluxos de atendimento, atuando diretamente 
com a equipe de enfermagem no acolhimento, triagem e acompanhamento das 
gestantes, bem como auxiliando a equipe no processo de trabalho de parto, re-
conhecendo a importância do profissional enfermeiro e das atividades desenvol-
vidas pela enfermagem, além de atuar nos cuidados imediatos ao recém-nascido 
(RN). Na sala de espera da triagem, realizaram-se discussões diversas e curiosi-
dades levantadas pelas gestantes, desde planejamento familiar, amamentação e 
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direitos das gestantes, passando pelos cuidados com o RN, acompanhamento 
pela unidade básica de saúde (UBS) de origem, doenças sexualmente transmis-
síveis (DST) até testes rápidos e tratamentos. A triagem ocorria por meio de um 
breve ouvir (subjetivo), em que eram indagadas sobre o número de gestações, 
abortos, partos, tipo de parto, data da última menstruação, local onde realizar o 
pré-natal, nome do profissional (médico) e motivo principal da consulta. Eram 
também levantadas questões sobre seu padrão de sono, alimentação, relações e 
sexualidade. A visão holística do profissional de enfermagem nesta etapa foi de 
crucial importância para reconhecer as necessidades e demandas dos usuários. 
Também se realizaram anamneses completas das gestantes, com enfoque para 
altura uterina, mamas, edemas de membros inferiores, sinais vitais, exames e 
ganho de peso durante a gestação; com o feto, foram realizados a ausculta dos ba-
timentos cardíacos fetais (BCF), o número de consultas e as intercorrências. Após 
a consulta com o profissional médico, a gestante novamente era orientada pela 
enfermagem, de acordo com a conduta médica, se esta deveria realizar exames, 
ser medicada, ficar em observação ou, então, ser liberada. A puérpera, por sua 
vez, também recebia cuidado integral. Os acadêmicos forneciam suporte técni-
co-psicológico, explicando que seu bebê estava recebendo os primeiros cuidados 
em berço aquecido, o que é de suma importância nas primeiras horas de vida da 
criança. No caso de a parturiente ter feito parto normal vaginal, após o período 
de Grenberg, ela era auxiliada pelas acadêmicas para ir ao banheiro, a fim de se 
banhar; logo após, era-lhe ofertado um lanche. De acordo com as condições do 
seu bebê, este já era colocado com a mãe para seguir para o quarto. No caso de 
parto cesáreo, o procedimento se dava por meio diferente, devido à recuperação 
da puérpera e do recém-nascido (na maioria das vezes), sendo que a puérpera 
seguia para a maternidade e o recém-nascido aguardava por mais algumas horas 
no banho de luz ou berço aquecido. A puérpera ficava na sala de recuperação, em 
torno de 4 horas, sendo avaliada pelo profissional médico pediatra, sendo poste-
riormente encaminhada para o quarto Ao considerarmos a afirmação de Ceccim 
e Feuerwerker (2004), nesta estruturação, buscamos incorporar, ao aprender e 
ao ensinar, formar profissionais para a área da saúde, formando-os para o SUS, a 
fim de que possam oferecer propostas de transformação das práticas profissionais, 
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por meio de uma reflexão crítica sobre o trabalho em saúde e a experimentação 
da alteridade com os usuários. A oportunidade de reflexão a que são submetidos 
os acadêmicos, realizando uma correlação entre teoria e prática, torna possível 
reconhecer as potencialidades e as dificuldades do pensar e do agir em saúde do 
profissional enfermeiro, bem como a necessidade de prestar atenção relevante e 
de qualidade, pautadas nos princípios norteadores do SUS, onde fica explicitada 
a necessidade de qualificação profissional. Dessa forma, foi levantada entre os 
acadêmicos e funcionários a necessidade de atividades de educação permanente 
em saúde (EPS), a fim de transformar a formação e a gestão do trabalho em 
saúde, uma vez que não podem ser consideradas questões simplesmente técni-
cas, já que envolvem mudança nas relações, nos processos, nos atos de saúde e, 
principalmente, nas pessoas. São questões tecno-políticas e implicam a articula-
ção de ações para dentro e para fora das instituições de saúde, na perspectiva de 
ampliação e do aperfeiçoamento da atenção integral e humanizado (CECCIM; 
FEUERWERKER, 2004). A aplicação da Sistematização da Atenção em En-
fermagem (SAE) mostrou-se imprescindível no processo de trabalho da equipe, 
do emprego da subjetividade, da implicação do profissional com a usuária, da 
corresponsabilidade e do empoderamento para o autocuidado. Os benefícios do 
acompanhamento integral no pré-natal, frente à saúde da gestante e do recém-
-nascido, contribuem diretamente para a redução da mortalidade materna, bem 
como baixo peso ao nascer e mortalidade perinatal. Esta lógica nos indica que 
se faz necessário promover a autonomia das gestantes sobre sua condição, seus 
direitos e ações de autocuidado. Por se tratar de uma atividade teórico-práti-
ca, tendo como cenário o centro obstétrico, os acadêmicos foram estimulados 
a desenvolver cuidados pautados nos princípios norteadores do SUS, de forma 
humanizada e usuário centrado. A figura do professor orientador foi uma ferra-
menta importante para que este propósito fosse alcançando, sendo que este olhar 
holístico contribuiu diretamente no cuidado à gestante, parturiente, puérpera e 
RN. Também foi observado que os profissionais do setor foram, de certa forma, 
capturados pelo sistema, tendo seu trabalho engessado por protocolos e norma-
tivas, pelos quais estes profissionais, que acreditamos ser de forma não pensa-
da, praticavam ações não recomendadas, podendo ser prejudicial, causar injú-
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ria danosa das mais variadas formas. A consulta de enfermagem nesta realidade 
apresenta-se como importante instrumento, pois tem como finalidade garantir a 
extensão da cobertura e a melhoria da qualidade pré-natal ao período puerperal. 
O profissional enfermeiro, além da competência técnica, deve criar e consolidar 
vínculos, bem como proporcionar espaços de troca de saberes com a gestante, 
mostrando-se comprometido, implicado e corresponsável com o seu cuidado, 
almejando sempre o empoderamento e a autonomia da gestante frente ao seu 
autocuidado, e ações de promoção de saúde. É também dever do profissional 
de enfermagem convidar a gestante a refletir sobre seu papel neste movimento, 
assumindo seu papel de autora, a qual tem poder de alterar e formular a realida-
de, demonstrando, assim, a necessidade de corresponsabilidade entre a gestante 
e o profissional de saúde para garantir a aderência a essa assistência, em busca da 
integralidade da atenção. 
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RESUMO
O estudo apresenta como tema Gestão do Cuidado ao Portador de 
Transtorno Mental, procurando entender como acontece a gestão do cuidado ao 
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude2
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portador de transtorno mental, em um município no sul de Santa Catarina, sob 
a perspectiva dos profissionais de Estratégia Saúde da Família. A Estratégia Saúde 
da Família (ESF) atua como importante dispositivo, sendo como um lugar pri-
vilegiado de construção de uma nova lógica de atendimento (CHIAVAGATTI, 
2012). Na área da saúde mental, as questões do cuidado e do cuidar têm sido 
um campo fértil de preocupações e investigações, pois as demandas existentes 
nos serviços e nos programas de saúde mental se tornaram complexas. Oferecer 
cuidado com qualidade não se dá espontaneamente, é necessário combinar in-
tencionalidade de concretizar a um modelo de atenção voltado às necessidades e 
aos riscos dos pacientes (GONDIM; GRABOIS; MENDES, 2011). A gestão do 
cuidado abrange cinco dimensões: individual, que relata o cuidar de si mesmo; 
familiar, que assume importância em diferentes momentos da vida das pessoas, 
como a presença dos familiares, amigos e vizinhos; profissional, que é o envolvi-
mento entre profissionais e usuários; organizacional, que é o trabalho em equipe 
dentro de cada serviço de saúde; dimensão sistêmica da gestão do cuidado, que 
realiza a articulação entre os serviços de saúde, compondo “redes” ou “linhas” 
de cuidado, na perspectiva da construção da integralidade; por fim, societária 
da gestão do cuidado em saúde, que é a mais ampla das dimensões, sendo nela 
que se apreciam como cada sociedade produz cidadania, direito à vida e acesso 
a toda forma de consumo (CECÍLIO, 2011). A pesquisa é um estudo explora-
tório com abordagem qualitativa, que utiliza como referencial teórico Grounded 
Theory ou Teoria Fundamentada nos Dados (TFD). O município de estudo está 
localizado no sul de Santa Catarina. O grupo amostral foi composto por 17 pro-
fissionais atuantes na Estratégia Saúde da Família e no Núcleo de Apoio à Saúde 
da Família; entre eles, enfermeiros, médicos, técnicos de enfermagem, psicóloga, 
nutricionista, educador físico, pedagoga e fisioterapeuta. Os dados foram anali-
sados por meio do software NVIVO 10. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética do Centro Universitário Barriga Verde (UNIBAVE). A partir do processo 
de codificação e categorização dos dados, construiu-se o fenômeno articulando 
as múltiplas dimensões da gestão do cuidado ao portador de transtorno mental, 
fundamentado pela articulação de seis categorias e 28 subcategorias. As cate-
gorias “Descrevendo a dimensão individual da gestão do cuidado ao portador 
de transtorno mental”, “Descrevendo a dimensão familiar da gestão do cuidado 
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ao portador de transtorno mental”, “Desenvolvendo a dimensão profissional da 
gestão do cuidado em diferentes pontos da rede de atenção à saúde”, “Desen-
volvendo a dimensão sistêmica da gestão do cuidado ao portador de transtor-
no mental”, “Apresentando a dimensão organizacional da gestão do cuidado ao 
portador de transtorno mental” e “Articulando o conceito de gestão do cuidado 
ao portador de transtorno mental na prática profissional” contribuíram para o 
desenvolvimento do fenômeno. Os portadores de transtorno mental apresentam 
várias características; entretanto, a que mais se sobressaiu foi a agitação, típica da-
queles que já estão em tratamento a um longo período. Os profissionais de saúde 
atendem uma gama de pacientes com variados tipos de transtorno mental, o que, 
por vez, dificulta a condução de uma assistência eficaz, já que cada caso merece 
atenção e direcionamento único. Os portadores de transtorno mental preferem 
ser atendidos em serviços de saúde de caráter secundário ou terciário, rejeitando 
a Estratégia Saúde da Família, a qual é considerada a porta de entrada dos usuá-
rios. A família, na maioria das vezes, é o porto seguro do portador de transtorno 
mental, pois são os familiares que oferecem, constantemente, suporte ao pacien-
te. O portador de transtorno mental estável é acolhido na Estratégia Saúde da 
Família por todos os profissionais, principalmente pela enfermagem. O portador 
de transtorno mental é encaminhado para diferentes pontos da rede, porém se 
observam impasses nesta trajetória, justificados pela dificuldade em classificar os 
pacientes que necessitam de acompanhamento do Centro de Atenção Psicosso-
cial (CAPS). No Sistema Único de Saúde (SUS), a porta de entrada deve ser a 
Estratégia Saúde da Família (ESF); como elemento intermediário entre os equi-
pamentos primários (ESF) e secundários (CAPS), encontram-se os Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família (NASF), a fim de instrumentalizar as equipes de Saúde 
da Família na tarefa dos problemas de saúde mental (PRATES; GARCIA; MO-
RENO, 2013). Os profissionais que realizam o cuidado direto com o portador 
de transtorno mental na atenção básica apontam dificuldades, seja pela falta de 
tempo para atender esse paciente, de capacitação ou de estrutura física adequada. 
A atenção básica é para desenvolver dois principais tipos e ações de saúde mental. 
O primeiro consiste em detectar as queixas ao sofrimento psíquico; já a segun-
da, uma escuta qualificada, e, com isso, compreender as várias formas de lidar 
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
33
com os problemas, oferecendo tratamento na própria atenção básica ou encami-
nhando os pacientes para serviços especializados (TANAKA; RIBEIRO, 2009). 
A Estratégia Saúde da Família, juntamente com o Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família, é de extrema importância no acompanhamento dos portadores de trans-
torno mental. Apesar do Centro de Atenção Psicossocial ser a referência em saúde 
mental, será a ESF que acompanhará esse portador e sua família, oferecendo um 
suporte multiprofissional. Infelizmente, os profissionais da ESF absorvem uma 
gama de atendimentos diariamente na área de saúde mental, como também ne-
cessitam de capacitação para atendê-los de forma adequada, além de acompanhar 
esses portadores. Há uma escassez de mão de obra para acolher essa demanda de 
saúde mental na atenção básica. Esse alto número de atendimentos absorvidos 
pela ESF gera o que se chama de “falta de tempo”, prejudicando o acolhimento 
e a escuta qualificada. São poucos os estudos sobre a gestão do cuidado na saúde 
mental. Recomendam-se, portanto, novos estudos, principalmente sobre a inte-
gração dos serviços de saúde mental em municípios de pequeno e grande porte.
Palavras-chave: Gestão do Cuidado; Saúde Mental; Estratégia Saúde da Família; 
Portador de Transtorno Mental; Enfermagem.
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RESUMO
O presente estudo tem como objetivo analisar como ocorre a gestão do 
cuidado ao portador do transtorno mental, em um município localizado no sul 
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de Santa Catarina, na perspectiva dos profissionais do Centro de Atenção Psicos-
social. A partir da Reforma Psiquiátrica, foi preconizada pelo Ministério da Saúde 
a construção de novos serviços substitutivos para o atendimento extra-hospitalar 
de pacientes com transtorno mental, a fim de melhor atender e acolher esses indi-
víduos, como o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), considerado estratégico, 
articulador e organizador da rede de atenção em saúde mental (CHIAVAGAT-
TI, 2012). São poucas as produções científicas que definem e abordam sobre a 
Gestão do Cuidado em Saúde. Cecílio (2011) destaca que a gestão do cuidado 
abrange cinco dimensões imprescindíveis: individual, familiar, profissional, or-
ganizacional, sistêmica e societária. A dimensão individual relata o cuidar de si 
mesmo, em que cada indivíduo tem ou pode ter capacidade de seguir a vida. Já 
a dimensão familiar é aquela que assume importância da presença dos familiares, 
amigos e vizinhos. A dimensão profissional do cuidado é o envolvimento entre 
os profissionais e os usuários. A dimensão organizacional é aquela que se realiza 
nos serviços de saúde, dividida em técnica e social do trabalho, enquanto a di-
mensão sistêmica da gestão do cuidado é aquela que realiza a articulação entre 
os serviços de saúde, compondo “redes” ou “linhas” de cuidado, na perspectiva 
da construção da integralidade do cuidado, e, por fim, a dimensão societária é 
aquela que aprecia como cada sociedade produz cidadania, direito à vida e acesso 
a toda forma de consumo. Cada dimensão possui uma particularidade, porém há 
conexões entre as várias dimensões, produzindo uma complexa rede de pontos 
de contato, atalhos, caminhos colaterais e possibilidades mais ou menos visíveis 
e/ou controladas pelos trabalhadores e gestores. A pesquisa é um estudo explora-
tório com abordagem qualitativa, utilizando como referencial teórico Grounded 
Theory ou Teoria Fundamentada nos Dados (TFD). O município de estudo está 
localizado no sul de Santa Catarina, com uma população de aproximadamente 
29.000 habitantes (IBGE, 2010).  O grupo amostral foi composto por cinco 
profissionais atuantes do Centro de Atenção Psicossocial; entre eles, enfermei-
ro, técnico de enfermagem, psicólogo, médico psiquiatra e assistente social. O 
estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 
Universitário Barriga Verde (UNIBAVE), sob parecer nº 1.125.508. Ao buscar 
articular as múltiplas dimensões da gestão do cuidado ao portador de transtorno 
mental, por meio da perspectiva dos profissionais atuantes no CAPS, foi possível 
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observar que, em relação à dimensão individual, os  profissionais veem os por-
tadores de transtorno mental como seres únicos, que apresentam características 
diferentes, dependendo de sua patologia, além de perceberem o transtorno men-
tal apresentado pelo portador como uma causa social, advinda de seu convívio 
familiar, conjugal, vínculo empregatício, entre vários fatores. Ao abordar sobre 
a dimensão familiar, os profissionais relataram que os familiares também neces-
sitavam de cuidados e que existia um envolvimento da família no tratamento e 
no acompanhamento do portador de transtorno mental atendido pelo CAPS. 
Quanto à dimensão profissional da gestão do cuidado, o CAPS foi o responsável 
pelo atendimento realizado com os portadores de transtornos mentais graves, 
pois nele os profissionais são preparados para lidar com tais pacientes, dispon-
do de uma equipe multidisciplinar. O CAPS, dentro da dimensão sistêmica, é 
um programa recente no município em estudo. Entretanto, já se percebe uma 
melhora significativa no quadro dos portadores de transtorno mental atendido 
por essa equipe. Sobre a dimensão organizacional, os profissionais afirmaram que 
o CAPS surgiu para contribuir com a assistência em saúde mental no município, 
com o objetivo de reinserir os portadores de transtorno mental na sociedade e 
minimizar as internações psiquiátricas. O conceito sobre a gestão do cuidado 
foi compreendido como trabalho em rede, interação entre a equipe multipro-
fissional, acolhimento apropriado e promoção do vínculo familiar. Conforme 
relatado pelos profissionais e à luz de Salles et al. (2009), muitos dos fatores ca-
racterísticos da exclusão social e da doença mental estão relacionados ao desem-
prego, à baixa renda e à falta de rede social. Em se tratando de Saúde Mental, o 
CAPS tem a missão de ser o regulador do fluxo dos atendimentos dentro de sua 
área de abrangência (PRATES; GARCIA; MORENO, 2013). De acordo com 
os profissionais, sobre a questão familiar, baseado na concepção de Ponciano, 
Cavalcanti e Feres-Carneiro (2010), evidenciou-se a necessidade de dar maior 
atenção às relações familiares, porque a família é, frequentemente, a primeira 
fonte de suporte e de influência, tornando-se parte essencial da intervenção clí-
nica. Segundo a dimensão profissional (BRASIL, 2004), identificou-se que as 
pessoas atendidas pelos CAPS são aquelas que apresentam intenso sofrimento 
psíquico, o que as impossibilita de viver e realizar seus projetos de vida, sendo, 
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preferencialmente, pessoas com transtornos mentais severos e/ou persistentes. Os 
CAPS são instituições destinadas a acolher os pacientes com transtornos mentais, 
estimular sua integração social e familiar, apoiá-los em suas iniciativas de busca 
da autonomia (BRASIL, 2004). Por meio deste, percebeu-se o quanto o trabalho 
do CAPS é importante, o quanto está contribuindo para a melhora da vida dos 
portadores de transtorno mental. Ao relacionar à dimensão sistêmica, o Minis-
tério da Saúde preconiza que a consolidação da Reforma Psiquiátrica depende 
fundamentalmente da construção de uma rede comunitária de cuidados, ou seja, 
diferentes serviços substitutivos ao hospital psiquiátrico e articulados entre si, 
de modo a constituir um conjunto de referências com capacidade de absorver e 
acolher os indivíduos em sofrimento psíquico (CHIAVAGATTI, 2012). Como 
papel importante na dimensão organizacional, segundo o Ministério da Saúde, o 
objetivo dos CAPS é oferecer atendimento à população de sua área de abrangên-
cia, realizando o acompanhamento clínico e a reinserção social, além de ser um 
serviço de atendimento em saúde mental criado para ser substitutivo às interna-
ções em hospitais psiquiátricos (BRASIL, 2004). O presente estudo possibilitou 
a compreensão da gestão do cuidado ao portador de transtorno mental, sob a 
perspectiva dos profissionais do CAPS, contribuindo significativamente para a 
sociedade, familiares, profissionais e, também, aos próprios portadores de trans-
torno mental. São poucos os estudos relacionados à gestão do cuidado em saúde 
mental; sendo assim, recomendam-se novas pesquisas nesta área, sobretudo com-
parando a construção e a articulação da rede de atenção à saúde em municípios 
de pequeno e grande porte.
Palavras-chave: Gestão do Cuidado; Saúde Mental; CAPS; Portador de Trans-
torno Mental; Enfermagem.
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RESUMO
O estudo teve como objetivo apurar o conhecimento dos gestores da 
Secretaria Municipal da Saúde de Jaraguá do Sul (SEMSA), em Santa Catarina 
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude4
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(SC), acerca das competências/atribuições do Setor de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde (GTES), além de todas as articulações necessárias para que 
a política instituída pelo Ministério da Saúde (MS) alcance os impactos obje-
tivados na prática diária dos profissionais da área da saúde e na sistematização 
dos processos de trabalho, na consequente melhoria da assistência aos usuários e 
dos cenários de prática, bem como as singularidades envolvidas no processo de 
criação/efetivação e operacionalização deste importante dispositivo de controle 
social. O trabalho de estruturação de um setor é permeado de singularidades que 
nem sempre são percebidas com entendimento e clareza suficientes por quem 
se encontra na posição de expectador, e algumas de suas nuances podem passar 
despercebidas, principalmente no que se refere às competências e aos valores 
agregados a ele. Está previsto no Plano Municipal de Saúde 2014-2017 a criação/
efetivação do GTES para o ano de 2014, porém se observou que, em virtude 
de vontade política local, essa meta não foi cumprida, pelo menos até o final de 
2015, o que, de maneira geral, deixou o GTES responsável por momentos pon-
tuais de capacitações, o que nos reporta à velha prática de educação continuada. 
A pesquisa é descritiva, com análise interpretativa e abordagem quali-quantitati-
va. A amostra foi não aleatória, composta por 20 gestores da SEMSA. Os dados 
foram coletados por meio da aplicação de entrevistas semiestruturadas (cinco 
questões abertas e sete questões fechadas), durante os meses de fevereiro a março 
de 2015. Após a etapa da coleta, compilação e análise dos dados, foi construído o 
Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), de Lefèvre e Lefèvre. Quanto às ferramen-
tas disponíveis e aplicáveis às pesquisas de caráter quali-quantitativo, usou-se, 
para o delineamento do trabalho: Mapa de Alta Direção de Planejamento Popu-
lar (MAPP), na etapa da construção do pressuposto norteador pelo pesquisador, 
e Arco de Marguerez, como ferramenta de apoio. O DSC demonstrou uma fala 
fragmentada, podendo afirmar que o nosso “gestor” conhece parcialmente as 
competências e atribuições do GTES, porém demonstra desconhecimento acerca 
da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNPES). Em encontro 
acontecido no mês de junho de 2015, trabalharam-se dinâmicas que auxiliaram 
na explanação das competências/atribuições do GTES, à luz da PNPES e dire-
trizes norteadoras do MS; a reestruturação/organização dos fluxos do GTES; 
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apresentação das duas primeiras propostas de portarias relacionadas ao GTES, 
sendo a primeira para criar e formalizar o setor, enquanto a segunda para instituir 
normativa para regulamentar a liberação, a pedido, aos eventos de qualificação 
profissional dos servidores lotados na SEMSA; apresentação da Plataforma de 
Educação a Distância (EaD) para cursos de capacitação/atualização dos servido-
res lotados na SEMSA. Por meio do DSC, nosso “gestor” conhece parcialmente 
as competências/atribuições do GTES. A segmentação desses saberes tornou-
-se evidente quando sua fala ficou centrada apenas no campo da Educação em 
Saúde. Em raros momentos, nosso “gestor” fez alusão à Gestão do Trabalho e, 
quando a fez, mencionou brevemente por meio da seguinte afirmativa: “[...] de-
senvolvimento das competências dos servidores, tendo como ‘produto final’ a 
melhoria dos processos de trabalhos, refletindo no atendimento ao usuário”, o 
que foi aprovado em novembro de 2013, contemplando a criação e a efetivação 
do GTES já para o ano de 2014, pois, neste documento, quando analisado, não 
encontramos contempladas, em momento algum, ação do GTES no campo da 
Gestão do Trabalho, mas somente no campo da Educação na Saúde, e o que pio-
rou a situação foi uma terrível confusão de leituras e significações entre Educação 
Popular e Educação Permanente em Saúde (EPS). Após a coleta, compilação, 
análise dos dados e construção do DSC, percebeu-se que os gestores da SEMSA 
desconhecem a Política Nacional de Educação Popular em Saúde (PNEPS) e 
boa parte das diretrizes propostas para o GTES, bem como as competências/
atribuições do referido setor, quase que na sua totalidade, mesmo tendo sido 
proposto quando da elaboração do Plano Municipal da Saúde. Percebeu-se que 
essa incongruência entre proposição/ação data das propostas aprovadas na 5ª 
Conferência Municipal de Saúde, já que os planos municipais de saúde nasce-
ram das propostas aprovadas nessas plenárias. Contudo, a gênese da questão é 
o desconhecimento dos atores sociais envolvidos no estudo, acerca de determi-
nadas políticas públicas de saúde, neste caso a PNEPS. Sabemos que mudanças 
são provocativas e desconfortáveis, causando estranhezas e inquietações, porém 
necessárias para a vida útil de todas as instituições, não diferindo no serviço pú-
blico. Quando propomos “criar”, desejamos, a priori, transformar uma situação 
que nos incomoda e que necessitamos mudá-la, todavia devemos nos apoderar 
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das ferramentas necessárias, a fim de que tais mudanças sejam reais e produzam 
efeitos positivos nos cenários que desejamos alterar.
Palavras-chave: Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde; Gestor; Políticas 
de Educação Permanente; Educação em Saúde.
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RESUMO
A Educação Permanente em Saúde (EPS), enquanto política pública 
no Brasil, tem como pressupostos teóricos a aprendizagem significativa a partir 
das práticas cotidianas dos diferentes atores sociais envolvidos com os serviços 
de saúde, com o objetivo de provocar mudanças nos processos de trabalho. Essa 
política, atualmente, ainda é regida pela Portaria nº 1.996/2007, a qual estabe-
lece o funcionamento, financiamento e transferência de recursos para EPS, bem 
como define que sua condução ocorra pelas Comissões Intergestores Regionais 
(CIR) e pelas Comissões de Integração Ensino-Serviço (CIES). Está preconiza-
do, teoricamente, que a CIES possua em sua composição gestores municipais e 
estaduais de saúde e educação, trabalhadores do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e/ou entidades representativas, instituições de ensino com cursos na área da saú-
de e movimentos sociais ligados à gestão das políticas públicas de saúde e do con-
trole social no SUS. Entre suas atribuições, estão propor, elaborar, monitorar e 
avaliar os projetos de EPS implantados, bem como fornecer informações à CIR, 
a fim de orientar suas decisões em relação ao Plano de Ação Regional de Edu-
cação Permanente em Saúde (PAREPS) (BRASIL, 2009). A Política Nacional 
de Humanização (PNH) possui alguns pressupostos que dialogam diretamente 
com o preconizado pela EPS, pois seus princípios se operacionalizam colocando 
em análise os processos de trabalho, ou seja, a PNH propõe mudança dos mo-
delos de atenção e de gestão, ainda fundamentados na racionalidade biomédica 
(SANTOS-FILHO, 2009). Frente a isso, vislumbra-se a formação de Núcleos 
Municipais de Educação Permanente em Saúde e Humanização (NEPSHU) 
como uma possibilidade de mobilizar a implementação de ações que promovam 
a reflexão dos processos de trabalho e gestão, na realidade dos serviços, a partir da 
lógica de implicar as pessoas nos processos de mudança dos espaços de trabalho 
(FERRAZ, et al., 2012; SCHNEIDER, et al., s/d). O presente estudo tem como 
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objetivo relatar os movimentos iniciados pelos membros da CIES Carbonífera, 
a fim de implantar e desenvolver Núcleos de Educação Permanente em Saúde e 
Humanização nos municípios da região carbonífera de Santa Catarina (SC). A 
CIES da região carbonífera se reúne na última terça-feira de cada mês, na estru-
tura física da 21ª Secretaria de Desenvolvimento Regional de SC. É uma organi-
zação dinâmica que, atualmente, está composta por 36 membros, abrangendo os 
segmentos de serviço, de ensino, de gestão e de controle social, com representan-
tes de 12 municípios, que participam das reuniões para levantar e discutir ações, 
financiamentos, investimentos e estratégias para implementar movimentos de 
EPS na região. Entre os movimentos discutidos e organizados no ano de 2015, 
esteve a criação de grupos de trabalho que se responsabilizaram pela articulação, 
sensibilização e implantação de NEPSHUs nos municípios da região. O processo 
foi desencadeado a partir da realização de um seminário ocorrido em agosto de 
2015, promovido pela CIES, com recursos da Política de EPS e apoio da CIR 
e de instituição de ensino superior parceira. Nesse seminário, estavam presentes 
representantes dos 12 municípios da CIES Carbonífera e das instituições de en-
sino. O seminário teve como tema a Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde e Humanização e contou com a participação dos responsáveis esta-
duais pela EPS e PNH, estudiosos das áreas de EPS e humanização e convidados 
que relataram seus processos de implantação de núcleos na região do Médio Vale 
do Itajaí (SC). A atividade teve como objetivo sensibilizar gestores e atores do 
controle social, a partir de um alinhamento teórico-metodológico, sobre a im-
portância da EPS e humanização como estratégias de gestão para efetivação do 
SUS, expondo a possibilidade de criação de NEPSHUs para esse fim, além de 
sensibilizar os atores do controle social sobre a importância de participação na 
CIES Carbonífera. O seminário foi organizado em dois momentos: o primeiro 
foi no turno da manhã, estruturado em duas salas, sendo que, em uma sala, o 
controle social, por meio de roda de conversa, dialogou sobre os aspectos teóri-
co-metodológicos expressos nas Políticas de EPS e Humanização e, ao final da 
manhã, sobre como essas políticas podem ser percebidas como uma estratégia 
de fortalecimento do controle social. Na outra sala, os gestores e trabalhadores 
municipais de saúde ouviram e dialogaram com estudiosos das áreas de EPS 
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
47
e Humanização, sobre os aspectos teórico-metodológicos das políticas e como 
essas são estruturadas em uma estratégia de gestão. O segundo momento ocor-
reu à tarde, em que todos os participantes, em um auditório, acompanharam o 
relato de experiência de estruturação dos NEPSHUs na região do Médio Vale do 
Itajaí, onde participaram gestores, trabalhadores e membros do controle social 
que viveram essa experiência. Ainda à tarde, foi oportunizado que um município 
da região carbonífera, o qual já iniciou a implantação e operacionalização do 
seu NEPSHU, contasse sua vivência no processo. Após o referido seminário, os 
membros do Grupo de Trabalho (GT) da CIES Carbonífera vem organizando 
e implementando a segunda etapa do processo de implantação dos NEPSHU, 
que se estrutura a partir do estudo dos referenciais teórico-metodológicos das 
políticas na própria CIES, reservando um horário em toda reunião para estudo, 
bem como a divisão dos membros da CIES para realizar visitas aos municípios, 
a fim de mobilizar os atores da gestão, do trabalho e do controle social a estru-
turar os núcleos, sendo esse o atual momento que estamos vivendo. Em suma, 
busca-se com esta proposta de formar GT itinerantes, com facilitadores de EPS e 
humanização – membros da CIES –, que esses se desloquem até os municípios, a 
fim de possibilitar uma troca de saberes entre os atores deste processo, ocorrendo 
reflexão do e no processo de trabalho, para que a aprendizagem seja significativa 
e culmine na implantação e implementação de NEPSHU, mobilizando, assim, 
mudanças reais e significativas para o processo de pensar e de agir em saúde nos 
microespaços de trabalho e de gestão. Entre as limitações encontradas, há uma 
dificuldade de compreensão e de ação sobre a forma como a EPS é tratada pelos 
gestores e trabalhadores, pois, na maioria das vezes, limita-se a ações de educação 
continuada no formato de cursos, que não ocorrem nos processos de trabalho, 
o que não coloca o cotidiano em análise. No entanto, acreditamos no potencial 
de mudança relacionado às articulações desenvolvidas pela CIES Carbonífera, 
nos movimentos do trabalho em conjunto, na implicação de gestores, de traba-
lhadores, de instituições formadoras e no controle social como o caminho para 
formular propostas responsáveis por mudanças nos processos de trabalho em 
saúde, no âmbito do SUS. 
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RESUMO
O objetivo principal deste texto é discutir dentro de uma perspecti-
va historiográfica as principais medidas profiláticas que os intelectuais médicos 
desenvolveram nas escolas brasileiras, nas décadas de 1930 e 1940. Sabe-se que 
o campo médico baseado na cientificidade positivista lutava para legitimar sua 
área de atuação e se estabelecer como uma autoridade científica. Nesse contex-
to, a medicina prescreveu várias medidas que serviram para orientar a escola e 
a população que estava inserida em um momento de criação de novos hábitos e 
comportamentos, a fim de colaborar com o novo discurso de ordem e progresso 
,que objetivava o avanço rumo à modernidade, corroborando com a nova ideia 
de civilidade. As medidas profiláticas, engajadas no modelo higienista francês, 
ocuparam-se dos principais problemas brasileiros de saneamento e de saúde para 
promover seu campo. A medicina, então, elegeu o campo da educação como 
lócus privilegiado de disseminação de suas práticas de profilaxia. No contexto do 
período histórico que se propõe este estudo, compartilhamos os principais ma-
nuais médicos publicados nesse período, para tornar fecunda a discussão. Entre 
esses manuais, estão os escritos de Ary Lex, Antônio Ferreira de Almeida Júnior e 
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude6
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José Paranhos Fontenelle, todos escritos por médicos educadores que se preocupa-
vam com a saúde dos brasileiros e, principalmente, com as crianças. Esses médicos 
fizeram parte de uma formação política e social que visava socializar a medicina, 
unindo-se às novas ideias escolanovistas. O discurso médico foi um construtor, 
um balizador em um determinado período histórico, criando e determinando o 
que era normal e desejável para a sociedade. Para alinhar e civilizar o país, de acor-
do com os padrões europeus, foi preciso buscar formas de enquadrar a realidade 
em que se encontrava o país, com a ideia de modernidade vigente da Europa. O 
discurso de modernização dos intelectuais cientistas ajudou a preparar e a igualar 
o país aos padrões europeus de civilidade. Ao buscar adequar as ideias modernas 
à realidade do Brasil, foram feitas diversas articulações entre o Estado e os inte-
lectuais para a construção deste país moderno. O saber da medicina entrou nesse 
discurso como a responsável pela normatização do corpo, enquanto a educação 
para criar a conformação de mentalidades. O discurso da boa saúde e dos bons 
hábitos saudáveis que deveria instruir a população brasileira adentrou os muros da 
escola e ditou regras essências para o bom funcionamento da profilaxia, essencial 
para alcançar a boa higiene. A higiene passou a pensar além das questões que se 
relacionavam ao meio: as moléstias e as doenças transmissíveis que acometiam as 
crianças e os cuidados higiênicos com o edifício, com os exercícios físicos, com o 
trabalho intelectual, com a normalidade, etc. Portanto, as regras de boa saúde se 
constituíram como um lugar onde se produziram discursos e projetos, articulando 
a saúde com a educação. As medidas higiênicas se tornaram metas que deveriam 
ser cobradas em vários ambientes, como escolas, hospitais, casas, conventos, etc. 
Nesse sentido, compreendemos que os médicos levaram para todos os lugares os 
preceitos da higiene, e estes orientaram comportamentos coletivos e individuas, 
regrando os corpos e integrando o indivíduo à nova ordem urbana. A educação 
foi uma aliada para implantar e modificar os hábitos saudáveis, extinguindo os 
vícios e a insalubridade. Pela incursão histórica, compreendemos que os médicos 
foram os principais gestores responsáveis pela constituição de um novo discurso 
e da construção de um novo país que se moldou na higiene e na saúde pública.
Palavras-chave: Saúde; Profilaxia; Discurso Médico; Educação.
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RESUMO
Muito se tem discutido atualmente sobre a qualificação das práticas 
profissionais na área da saúde, principalmente no que se refere à integralidade 
do cuidado e ao comprometimento com os princípios e as diretrizes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), a fim de romper com a concepção biologicista e indivi-
dual. Ao considerar os pontos citados anteriormente, a formação em saúde é um 
pilar importante no direcionamento das ações profissionais, sendo que a inte-
gração entre ensino e serviço passa a ser aliada nesse processo como um espaço 
enriquecedor, à medida que permite problematizar e repensar o modelo instituí-
do, favorecendo a construção de práticas cuidadoras e humanizadas (CECCIM; 
FERLA, 2009). Nesse contexto, insere-se a proposta do Programa de Educação 
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pelo Trabalho para Saúde (PET-Saúde), que tem o objetivo de proporcionar aos 
estudantes de graduação a vivência junto com SUS e com comunidade, experien-
ciando a realidade social e as práticas interdisciplinares. O objetivo deste estudo 
foi refletir, a partir do construto teórico de autores da Saúde Coletiva e da educa-
ção, sobre uma vivência como preceptora do Programa de Extensão PET Saúde/
Redes II – Urgência e Emergência, de uma cidade do sul do Brasil, a relação entre 
ensino e trabalho, seus conceitos e suas implicações. As atividades de preceptoria 
se caracterizam por acompanhar e orientar os estudantes dos cursos envolvidos 
nos espaços de prática a se envolverem na universidade, em encontros mensais 
e em demais atividades que possam contribuir para a formação dos estudantes. 
Contudo, ainda não existe um movimento de trazer para a universidade ou inse-
rir a discussão sobre formação do estudante junto com comunidade. Durante a 
vivência como preceptoras, percebemos que os estudantes tiveram a oportunida-
de de conhecer os serviços, os fluxos e o funcionamento e, à medida que foram se 
aproximando do trabalho realizado pelas equipes com os usuários, muitas dúvidas 
e questionamentos surgiram, sobre os quais tivemos a oportunidade de refletir e 
contribuir para uma formação mais crítica e questionadora, em relação ao siste-
ma de saúde, seus princípios e suas práticas efetivas. Esse contato permitiu que os 
estudantes passassem a ter um olhar mais abrangente do SUS e de seus avanços, 
apesar das dificuldades ainda existentes. A partir dos relatos dos estudantes que 
estavam inseridos em campos de vivências mais “duros”, como a Emergência Clí-
nica do hospital, percebemos que muitas práticas ainda estão cristalizadas em um 
modelo biomédico. Neste caso, temos os dois lados: o estudante pode achar que 
isso é o suficiente, caso o preceptor e o tutor não o instiguem para uma formação 
crítica e de construção e reconstrução das práticas de saúde, ou o estudante pode 
perceber, refletir e até propor alternativas relacionadas às práticas de humanização 
do cuidado e tecnologias mais “leves”, aspectos mobilizados na experiência aqui 
descrita. Todavia, para efetivar mudanças nas práticas, sabemos que há desafios 
relacionados à aceitação dos trabalhadores e gestores e, até mesmo, dos usuários. 
Nessa situação, muitas vezes, ficam difíceis a inserção e o aceite do estudante no 
serviço. Também, observamos que os tutores da universidade, às vezes, acabam 
por querer consolidar as práticas com saberes acadêmicos, desconsiderando o 
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contexto e a realidade dos serviços. Os encontros mensais de integração realiza-
dos entre estudantes, preceptores e tutores permitiram a troca de experiências e 
discussões a respeito dos desafios e das possibilidades de intervenção, o que foi 
importante para esse processo de desconstrução/reconstrução. Essa interlocução 
entre universidade e serviços de saúde precisa acontecer para que possam pensar 
juntos sobre a formação dos profissionais para o SUS. Ainda precisamos avançar 
muito em ações que possam envolver também a comunidade nessa construção 
dos saberes, de forma que os usuários possam participar das discussões relaciona-
das à formação e ao planejamento em saúde. Ao considerar que o Ministério da 
Saúde deseja cumprir o seu papel de ordenador da formação de profissionais para 
o SUS e qualificar profissionais para atuar segundo as necessidades de saúde da 
população, podemos refletir que os programas de extensão são relevantes, desde 
que extrapolem o sentido da palavra, como expressa Freire (2011), isto é, que não 
seja somente a extensão da teoria da universidade sob a prática na comunidade, 
mas que seja uma comunicação entre todas as partes envolvidas, tornando-se 
uma iniciativa que possa problematizar o tema e promover a integração entre 
professores, estudantes, trabalhadores, gestores e usuários (CECCIM; FERLA, 
2009). Segundo Freire (2013), problematizar é exercer uma análise crítica sobre a 
realidade. Para que isso ocorra, os sujeitos precisam voltar-se à situação problema 
– neste caso, a saúde –, a fim de exercer o diálogo com esta realidade, de modo 
a transformá-la. Precisamos considerar o campo das tecnologias leves, as quais 
consideram o trabalho vivo em ato: a escuta, a responsabilização, o acolhimento 
e o vínculo, promovendo o cuidado integral em saúde, e isso pode começar a ser 
mobilizado na graduação (MERHY, 2013). É necessário que possamos rever as 
práticas em saúde, no sentido de considerar os usuários construtores desse pro-
cesso, e não somente o destinatário final das nossas condutas. Embora tenhamos 
ainda muitos desafios na formação dos profissionais de saúde, o PET-Saúde, para 
além do ato extensionista, pode ser um impulsionador na renovação das práticas 
em saúde e no fortalecimento do SUS. Nesse sentido, promover o diálogo entre 
a universidade, os serviços de saúde e a comunidade é muito importante. Claro 
que temos desafios, tanto na abertura dos serviços de saúde para a universidade 
como vice-versa; porém acreditamos que a construção só se efetiva quando um 
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pode se somar ao outro ou, ainda, um permitir afetar-se pelo outro, inclusive 
junto com a comunidade onde se inserem. Sendo assim, o PET-Saúde como pro-
posta de integração entre ensino e trabalho é uma alternativa no sentido de refle-
tir e renovar as práticas já instaladas, desde que tenhamos profissionais de saúde, 
professores universitários e comunidade efetivamente unidos por uma formação 
libertadora e crítica, comprometida com o contexto de saúde, de território, de 
usuários e de suas necessidades. Portanto, este é nosso maior desafio!
Palavras-Chave: Políticas Públicas de Saúde; Educação Profissional em Saúde 
Pública; Atenção à Saúde; Sistema Único de Saúde.
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RESUMO
Em todo ambiente de saúde, as informações são fundamentais para 
o desenvolvimento das atividades. Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) 
são considerados importantes ferramentas para a gestão do trabalho em saúde. 
Para Benito e Licheski (2009), os sistemas de informação como instrumentos de 
trabalho em saúde são importantes recursos computacionais de apoio às ações 
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administrativo-burocráticas, sobretudo as que dependem de informações atuali-
zadas. Surge, então, a iniciativa de compreender e vivenciar, in loco, a visão dos 
enfermeiros inseridos na Estratégia Saúde da Família (ESF), sobre o uso dos SIS 
como ferramenta de gestão e contribuinte no planejamento e na organização 
de suas ações. Esses profissionais têm assumido cada vez mais funções de geren-
ciamento, sendo necessária a utilização de meios que facilitem este processo. O 
presente artigo objetiva analisar o gerenciamento dos dados obtidos nos SIS, pelo 
enfermeiro, na ESF, bem como a sua utilização como ferramenta de gestão no 
planejamento das ações em saúde em um território. Também se propõe descre-
ver como o enfermeiro, na sua prática de cuidado, utiliza o SIS para planejar as 
ações em saúde, além de identificar os aspectos positivos e negativos considera-
dos pelos enfermeiros, em relação ao uso dos Sistemas de Informação em Saúde. 
Um dos objetivos básicos dos SIS, na concepção SUS, é possibilitar a análise da 
situação de saúde no âmbito local, tomando como referencial as microrregiões 
homogêneas e considerando, necessariamente, as condições de vida da população 
na determinação do processo saúde-doença (BRASIL, 2005). Dessa forma, os 
sistemas de informação em saúde congregam um conjunto de dados, informa-
ções e conhecimentos utilizados na área de saúde para sustentar o planejamento, 
o aperfeiçoamento e o processo decisório dos múltiplos profissionais da área da 
saúde envolvidos no atendimento aos pacientes e aos usuários do sistema de 
saúde (MARIN, 2010). O SIS é composto por diferentes subsistemas, que pro-
duzem dados referentes às atividades em saúde e dados gerais da população de 
cada área de saúde, gerando bancos de dados, sendo os principais utilizados na 
atenção básica: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM); Sistema de 
Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC); Sistema de Informações de Agra-
vos de Notificação (SINAN); Sistema de Informações de Vigilância Alimentar e 
Nutricional (SISVAN); Sistema de Informação do Câncer (SISCAN); Sistema de 
Informação do Pré-natal e Nascimento (SISPRENATAL); Sistema de Informa-
ção da Atenção Básica (SIAB); Sistema de Informações do Programa Nacional 
de Imunização (SI-PNI); Programa e-SUS. O presente trabalho é uma pesquisa 
descritiva exploratória com abordagem qualitativa. Os instrumentos de coleta de 
dados utilizados foram entrevista semiestruturada e pesquisa documental. A pes-
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quisa foi realizada em Estratégias Saúde da Família de um município de pequeno 
porte, localizado no sul catarinense, selecionado pelo critério de acessibilidade. Os 
sujeitos participantes da pesquisa foram cinco enfermeiros das seis Unidades de 
Saúde da Família existentes no município. As entrevistas foram gravadas, transcri-
tas e interpretadas por meio da análise de conteúdo, proposta por Minayo (2015). 
A pesquisa documental serviu para verificar a existência ou não de relatórios de 
SIS na unidade para análise dos dados. A partir das informações coletadas, apre-
sentamos seus resultados devidamente analisados à luz dos conteúdos baseados na 
temática proposta por Minayo (2015), sendo definidas duas categorias: Categoria 
I (avaliação dos sistemas de informação) e Categoria II (utilização e contribuição 
dos SIS para a prática de gestão). Na Categoria I (avaliação dos sistemas de infor-
mação), durante a entrevista, questionamos os enfermeiros sobre a importância 
dos SIS para o processo de gestão do trabalho e para o cuidar da enfermagem. De 
forma unânime, todos afirmam a importância dos SIS como ferramenta de pla-
nejamento das ações em saúde, sendo considerado um contribuinte nas tomadas 
de decisão e instrumentos de armazenamento de dados, capaz de fornecer infor-
mações sobre o histórico da população. Em relação aos aspectos positivos consi-
derados pelos enfermeiros ao uso dos SIS, identificamos nas entrevistas que estes 
são capazes de auxiliar no processo de trabalho, trazendo praticidade na busca por 
informações. No entanto, ainda existem algumas divergências que impedem o uso 
de forma efetiva destes sistemas, principalmente no que se diz respeito à conexão 
com a internet, sendo este considerado o principal ponto negativo em relação ao 
uso dos SIS. Já na Categoria II (utilização e contribuição dos SIS para a prática 
de gestão), questionamos os entrevistados em quais situações de cuidado seria 
necessário utilizar os SIS, as enfermeiras responderam ser durante as atividades de 
preenchimento da requisição de mamografia, realização de exame preventivo do 
colo do útero, consulta de pré-natal e controle de vacinas em atraso. Outra ques-
tão apontada durante a entrevista foi como a utilização do SIS contribui para o 
desenvolvimento do cuidado de enfermagem. De maneira geral, observamos que 
os SIS contribuem para realizar busca ativa na identificação de famílias ou de pes-
soas vulneráveis, bem como no controle de pacientes atendidos na ESF. Ao com-
preender que os dados gerados pelos SIS podem servir para criação ou organização 
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de ações em saúde, questionamos os entrevistados de que maneira eles utilizam os 
dados obtidos pelos SIS e se estes dados são utilizados para a criação de alguma 
ação em saúde.  De maneira geral e unânime, nenhuma resposta foi positiva: os 
dados são apenas coletados pelos agentes comunitários de saúde. Ressalta-se que, 
quanto aos aspectos positivos, a maioria dos entrevistados demonstrou afirmações 
satisfatórias sobre a importância do uso dos SIS. No entanto, ao serem questiona-
dos sobre a utilização dos dados para a prática de gestão e para o planejamento de 
suas ações em saúde na ESF, os mesmos demonstraram não aplicá-las em seu coti-
diano de trabalho, não atendendo, assim, aos requisitos propostos pelo Ministério 
da Saúde, dentro da Política Nacional de Informação e Informática em Saúde 
(BRASIL, 2015), restringindo-se apenas ao preenchimento das fichas e consoli-
dação dos dados para a entrega mensal da produção na Secretaria Municipal de 
Saúde. Conforme Barbosa e Forster (2010), para que haja essa possibilidade de 
detecção e intervenção e, consequentemente, aumento da resolutividade dos pro-
blemas de saúde, é necessário que os profissionais saibam seu papel, as habilidades 
e as competências de que necessitam, além de traçarem estratégias que viabilizem 
essas ações. Identificamos, por meio do estudo, a importância que os Sistemas de 
Informação em Saúde têm como instrumento de apoio na prática de gestão. No 
entanto, foi possível identificar que ainda existem algumas dificuldades quanto ao 
acesso a esses sistemas e, principalmente, a sua inutilização no planejamento das 
ações em saúde, sendo indispensável que o enfermeiro desempenhe suas ativida-
des junto com comunidade, mas que também tenha o conhecimento, habilidades 
e, essencialmente, atitudes como gestor de sua ESF, a fim de criar ações que viabi-
lizem a melhora das condições de saúde-doença da população.
Palavras-chave: Sistemas de Informação em Saúde; Estratégia Saúde da Família; 
Enfermeiros; Gestão em Saúde.
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RESUMO
A entidade Anarquistas Contra o Racismo (ACR) atua na cidade de 
Criciúma e região desde 1997, desenvolvendo projetos nas temáticas de Direitos 
Humanos. Atualmente, organiza-se por núcleos, os quais são: Núcleo da Diversi-
dade Sexual, Núcleo de Educação e Negritude, Núcleo Anarcopunk e Núcleo de 
Saúde Mental. Todas as ações da ACR vêm ao encontro das diretrizes e discussões 
sobre direitos humanos no cenário nacional e com as políticas públicas de saúde 
mental, contribuindo para a construção de uma sociedade sem manicômios, no 
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sentido mais amplo deste conceito. Observa-se que o contexto histórico e geo-
gráfico de Criciúma, de uma lógica hospitalocêntrica, pois sedia um Hospital 
Psiquiátrico Regional, sofre forte influência na forma como o processo saúde/
doença mental é compreendido e cuidado. Atualmente, a rede de saúde mental, 
apesar de ser a segunda maior de Santa Catarina, sendo a primeira em Joinville, 
ainda não é compreendida pela sociedade e pelos movimentos sociais como rede 
de serviços substitutivos ao Hospital Psiquiátrico. A criação do Núcleo de Saúde 
Mental da ACR nasce a partir do encontro de militantes do Movimento de Luta 
Antimanicomial, ex-trabalhadores da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do 
município e parceiros, com o objetivo de articular novos espaços de discussão, 
reflexão e promoção de saúde mental. Em 2013, este núcleo propôs a elaboração 
do projeto intitulado “Tecendo a Rede: o Desafio do Empoderamento de Usuá-
rios e de Familiares e a Contribuição para o Processo de Desinstitucionalização 
e Acolhimento na RAPS – Rede de Atenção Psicossocial em Criciúma (SC)” à 
Coordenação Municipal de Saúde Mental e à Secretaria Municipal de Saúde de 
Criciúma. Após o aceite, o projeto foi enviado para o processo seletivo do “Edital 
de II Chamada de Projetos de Fortalecimento do Protagonismo de Usuários e 
Familiares da RAPS”, da Coordenação Nacional de Saúde Mental, Álcool e Ou-
tras Drogas, do Ministério da Saúde, sendo este aprovado em novembro do mes-
mo ano. O objetivo geral do projeto foi estimular o protagonismo dos usuários 
dos serviços de saúde mental e de seus familiares, visando fortalecer o processo 
de desinstitucionalização e acolhimento na RAPS em Criciúma (SC). Todas as 
atividades do projeto foram construídas a partir da perspectiva de trabalho in-
terdisciplinar (psicólogos, assistente social, historiador), no formato horizontal e 
assembleísta, com reuniões semanais de planejamento e de avaliação das ativida-
des desenvolvidas. O projeto foi executado no período de junho a dezembro de 
2014, iniciando suas atividades com a apresentação da proposta de atuação ao 
Conselho Municipal de Saúde e, posteriormente, aos coordenadores dos CAPS 
II, CAPS ad, CAPS I e CAPS III, e, em seguida, à Associação de Usuários, Fa-
miliares e Amigos da Saúde Mental de Criciúma. Após a socialização com todos 
os envolvidos, desenvolvemos 22 oficinas de Direitos Humanos, sendo oito no 
CAPS I, seis no CAPS III e oito no CAPS ad, que incluíram usuários, familia-
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res e profissionais. Os temas abordados foram: “O que é Direito Humano?”, 
“Preconceito e discriminação”, “Participação e controle social”, “Histórico da 
luta antimanicomial e da reforma psiquiátrica”, “Cidadania” e “RAPS”. Como 
fechamento das oficinas, realizamos uma oficina de scrapbooking, com a proposta 
de expressão artística e avaliação do processo com os envolvidos. A metodologia 
de trabalho com o público-alvo foi baseada na proposta de educação popular em 
saúde, norteada pelos princípios da pedagogia de Paulo Freire (2002), com ex-
posições dialogadas, como vídeo-debate, rodas de conversa, dinâmicas de grupo 
e disponibilização de materiais informativos, priorizando o debate reflexivo dos 
participantes das oficinas. Como ferramenta de avaliação e monitoramento, ao 
término de cada encontro, os técnicos do projeto elaboraram memorial descriti-
vo, registro fotográfico e lista de presença dos participantes. Também como ati-
vidade do projeto, realizamos um vídeo debate/roda de conversa com os profis-
sionais da RAPS do município, com o tema “A importância da rede intersetorial 
no processo de desinstitucionalização em saúde mental”, mediado pela psicóloga 
Sandra Vitorino, Coordenadora de Saúde Mental de Joinville. Por fim, houve 
registro para uma mostra fotográfica e realização de vídeo de curta metragem da 
experiência das pessoas nas oficinas, a fim de capturar, por meio das imagens, um 
pouco da realidade do cotidiano do serviço, bem como do caminhar do projeto. 
O vídeo foi apresentado no evento de encerramento do projeto. Percebemos que 
o projeto “Tecendo a Rede” permitiu uma importante mobilização no cenário da 
rede de atenção em saúde mental, possibilitando a inserção do núcleo de saúde 
mental da ACR como integrante da RAPS, contribuindo, assim, no processo 
de desinstitucionalização e fortalecendo a articulação da rede de saúde mental, 
com foco no protagonismo de usuários e familiares. Este diálogo com a rede se 
mostrou mais sólido durante a realização das oficinas, quando convivências den-
tro dos CAPS favoreceram novos olhares por parte dos profissionais, ao mesmo 
tempo em que apresentou ao núcleo uma melhor compreensão de como a rede 
de saúde mental de Criciúma vem se reconhecendo e “tecendo”. O contato com 
os usuários e familiares foi de grande valor neste processo. No diálogo com estes 
atores, verificamos que seus papéis ainda são de atores passivos na construção co-
tidiana dos serviços e da rede. O protagonismo de usuários e familiares, foco des-
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te projeto, tornou-se objeto a ser explorado. Os profissionais que participa-
ram das oficinas expressaram surpresa e satisfação com a proposta. O projeto 
estimulou reflexões sobre a desmistificação do protagonismo enquanto gera-
dor de conflitos, ao mesmo tempo em que se apresentou como ato promotor 
de cidadania e de reabilitação psicossocial. O principal ganho do projeto foi 
o interesse e a disponibilidade dos usuários, familiares e profissionais com 
as temáticas discutidas. Se, em um primeiro momento, houve curiosidade e 
expectativa, no decorrer houve ricas reflexões e construções coletivas sobre 
Direitos Humanos e Saúde Mental, além das inquietações, questionamento e 
olhares curiosos, ou seja, houve um espaço destinado a dar voz às questões re-
lacionadas a cada um dos temas. Tivemos relatos impactantes sobre violações 
de direitos, bem como relatos de desconhecimento da RAPS enquanto polí-
tica de atenção em saúde mental.  Verificamos sentimentos de discriminação 
e preconceitos, decorrentes do sofrimento psíquico, entre outras falas nesta 
perspectiva. A conduta do núcleo se deu em promover uma escuta acolhedo-
ra, aliada a orientações e informações pertinentes, focando a (re)construção 
da cidadania, entendendo que a busca por direitos e a compreensão do seu 
papel social são em si propostas de reabilitação psicossocial. Ao considerar 
as demandas, apresentamos, em nova edição do mesmo Edital do MS, ao 
final de 2015, o “Projeto Tecendo a Rede II”, com foco na construção de um 
fórum de atenção psicossocial e organização de um grupo de estudos sobre 
Direitos Humanos e Saúde Mental, bem como a capacitação de usuários para 
a formação de grupos de ajuda e suporte mútuo (VASCONCELOS, 2003), 
a ser executado em 2016.
Palavras-chave: Saúde Mental; Desinstitucionalização; Direitos Humanos.
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RESUMO
As violências no Brasil são consideradas um problema de saúde pública, 
pois provocam fortes impactos na morbidade e na mortalidade da população 
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(BRASIL, 2001). Frente a isso, o presente estudo teve como objetivo compa-
rar o perfil do cirurgião dentista que atua na saúde pública de um município 
sul catarinense e a necessidade de capacitação sobre a notificação compulsória 
de violência interpessoal/autoprovocada. A pesquisa elaborada é um estudo 
quantitativo, do tipo transversal, de análise descritiva, que foi realizada em um 
município com cirurgiões dentistas da rede pública. Para a coleta de dados, foi 
utilizado um questionário semiestruturado, obtido após as assinaturas dos Ter-
mos de Consentimento Livre e Esclarecido, seguindo a Resolução nº 466/12 
do Conselho Nacional de Saúde. Após a coleta, foi elaborado um banco de 
dados em planilhas do software Excel, versão 2012, em que foram construídas 
tabelas. Foram também calculadas algumas medidas descritivas, como, por 
exemplo, média e desvio padrão para as variáveis quantitativas, e frequência 
absoluta. Em seguida, o banco de dados foi exportado para o software Statis-
tical Package for the Social Sciencies (SPSS), versão 20.0, no qual se realizou 
a análise estatística descritiva. Dos 58 cirurgiões-dentistas que trabalham na 
rede pública do município em estudo, 68,9% (n=40) responderam o questio-
nário. Do total de mulheres participantes (n=29), 86,2% (n=25) mostraram 
interesse em aprender mais sobre o tema. Do total de participantes, 65% 
(n=26) estudaram em universidades públicas, sendo que 32,5% (n=13) deles 
estão formados a mais de 21 anos. 67,5% (n=27) possuem pós-graduação, dos 
quais 25% (n=10) são em Saúde Coletiva. Boa parte dos dentistas trabalha a 
mais de 15 anos na saúde pública, 35% (n=14), e 80% (n=32) querem se ca-
pacitar no assunto. A faixa etária de 20 a 30 anos teve 100% (n=12) dos entre-
vistados com desejo de conhecer sobre a ficha de notificação de violência. Os 
que necessitam de capacitação são os solteiros, 77,8% (n=14), e os cirurgiões 
dentistas que não possuem filhos, 86,4% (n=19). Diante disso, observou-se 
que os dentistas que mostraram interesse em participar de capacitações foram 
os mais jovens, solteiros, que não possuem filhos e que estudaram em institui-
ções públicas.
Palavras-chave: Violência; Notificação; Odontologia.
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RESUMO
Esta pesquisa fez parte do processo de Conclusão do Curso de Pós-
-Graduação em Gestão em Saúde, pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), que teve por objetivo analisar a percepção dos profissionais do Centro 
de Atenção Psicossocial (CAPS II) de Criciúma acerca dos fatores significativos 
do clima organizacional. A pesquisa caracteriza-se como pesquisa aplicada, com 
abordagem qualitativa e quantitativa. Já o objetivo da pesquisa é descritivo. O 
universo da pesquisa foi 17 profissionais que atuavam no CAPS II. A coleta de 
dados aconteceu a partir da aplicação de questionários, com perguntas objetivas. 
Após a análise dos fatores do clima organizacional, a partir dos dados coletados 
com a equipe do CAPS, constatou-se que o clima organizacional, a partir do 
olhar da equipe do CAPS II da cidade de Criciúma, é muito bom. O relaciona-
mento interpessoal, a motivação dos profissionais e a liderança democrática se 
destacam dentre os índices positivos. Embora o clima organizacional seja favo-
rável, na análise dos dados pôde-se constatar que há barreiras para o desenvol-
vimento do trabalho, tais como: remuneração não condizente com a realidade 
da função de cada trabalhador; ausência de insalubridade e periculosidade; com-
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posição da equipe, em grande parte, com nível médio de escolaridade; ausência 
de um programa de educação permanente em saúde, especialmente abordando 
as questões de saúde mental e de atenção psicossocial. A ausência de capacitação 
para uma equipe que tem 58,8% de seus profissionais com escolaridade entre 
Ensino Fundamental e Superior Incompleto é um dado preocupante, frente à 
complexidade deste serviço, que é fundamentalmente um trabalho de referência, 
além de ser comunitário e psicossocial. O diagnóstico realizado por esta pesquisa 
teve o papel de contribuir, a fim de que a gestão possa interceder, fortalecendo 
o trabalho desenvolvido por esta equipe, bem como qualificar o serviço que é 
prestado à comunidade.
Palavras-chave: Serviços de Saúde Mental; Gestão em Saúde; Educação em 
Saúde.
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
71
ANÁLISE ERGONÔMICA DE OFICINA MECÂNICA 
DE MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS 
COMO ESTRATÉGIA DE PROSPECÇÃO DO 
CUIDADO EM SAÚDE DO TRABALHADOR
Elisangela Salvaro
Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, Universidade do Extremo 
Sul Catarinense,
eli_salvaro@hotmail.com
Renata dos S. Magnus
Acadêmica do Curso de Fisioterapia, Universidade do Extremo Sul Catarinense, 
rsm_mbh@hotmail.com
Daniela Marcelino
Acadêmica Curso de Fisioterapia, Universidade do Extremo Sul Catarinense, 
marcelino__daniela@hotmail.com
Willians Cassiano Longen
Doutor, Universidade do Extremo Sul Catarinense, 
willians@unesc.net
RESUMO
Em postos de trabalho da construção civil e outras áreas, a alta fre-
quência de levantamento de pesos e a excessiva força braçal, aliada à má postura, 
fazem com que muitos trabalhadores tenham disfunções osteomusculares. Dessa 
forma, o intuito do trabalho foi avaliar as condições ergonômicas, tendo como 
objetivo a adequação e a melhoria da saúde, conforto, segurança e bem-estar 
dos trabalhadores encarregados na manutenção de máquinas pesadas, em uma 
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oficina de mecânica, na cidade de Siderópolis (SC). O trabalho foi desenvolvido 
em um setor de manutenção mecânica, sendo este o mais crítico, devido à maior 
incidência de reclamações. O setor conta com cinco trabalhadores (que foram 
envolvidos no estudo). Eles foram submetidos a observações diretas e instru-
mentais por meio de registros fotográficos das condições de trabalho e atividades 
executadas no local. Obtiveram-se informações em documentos da área de saú-
de e da segurança da empresa, especificamente o Laudo Técnico das Condições 
Ambientais de Trabalho (LTCAT), Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA) e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO). Foi 
aplicado o software RULA, a fim de verificar o grau de risco ergonômico da 
atividade biomecânica de trabalho. Identificou-se risco ergonômico moderado 
(índice 5 do RULA). Entre os principais fatores negativos aos quais são expostos 
os trabalhadores, estão a insalubridade pelo contato com óleos, graxas e ruídos e 
a falta de padronização da altura das bancadas de trabalho, colaborando, assim, 
para o mal-estar dos trabalhadores. Uma vez que podem ocorrer afastamentos 
por problemas ósseo-musculares oriundos de atividades de esforço excessivo e 
repetitivos, observou-se que a ergonomia, por meio de levantamentos, análises, 
diagnósticos e recomendações, deve ser a principal ferramenta a ser utilizada pe-
las empresas, a fim de promover a prevenção desses casos. 
Palavras-chave: Ergonomia; Mecânica; Trabalho Pesado.
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A Atenção Primária de Saúde (APS) tem como principal estratégia a 
Equipe Saúde da Família (ESF). Já que o escopo dessa estratégia não conseguia 
suprir as necessidades de saúde, foram criados os Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família (NASF), pelo Ministério da Saúde, a fim de promover apoio e ampliar 
o escopo da APS. Com essa nova estratégia, o nutricionista é inserido na aten-
ção básica, sendo o principal responsável pela área de alimentação e nutrição. O 
objetivo do presente trabalho foi avaliar o processo de trabalho dos NASF das 
Secretarias de Desenvolvimento Regional de Concórdia e Joaçaba. A pesquisa 
foi realizada em dois municípios do meio oeste catarinense: Jaborá e Peritiba. 
Trata-se de uma pesquisa avaliativa com informações qualitativas. Para coleta dos 
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dados com os nutricionistas (n=2), foram feitas entrevistas individuais com ro-
teiro não estruturado e, posteriormente, transcritas na íntegra. Para a análise dos 
dados, utilizou-se Grounded Theory. O processo de trabalho dos nutricionistas 
avaliados possui um deslocamento importante para atividades voltadas à popu-
lação, quando comparadas com as atividades realizadas com e para as equipes. 
Além disso, percebeu-se que as ações de alimentação e nutrição ainda se pautam 
na lógica fragmentada de saúde, estando focadas no atendimento ambulatorial 
do nutricionista.  
Palavras-chave: Pesquisa Qualitativa; Avaliação; Atenção Básica; Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família; Nutricionista; Grounded Theory.
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A seção de Epidemiologia Aplicada em Serviços de Saúde apresentada 
neste capítulo, a qual se encontra relacionada aos objetivos da linha de pesquisa 
do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – Mestrado Profissional –, 
busca caracterizar estudos e pesquisas epidemiológicos ligados às doenças crôni-
cas não transmissíveis, envelhecimento, transtornos psiquiátricos, saúde do tra-
balhador e saúde da mulher, bem como analisar a situação de saúde, utilizar os 
sistemas de informações e realizar avaliação de tecnologias em saúde. Além disso, 
procura utilizar as ferramentas da epidemiologia para a tomada de decisões, no 
âmbito da gestão e da assistência à saúde, dimensões inseparáveis dos processos 
organizacionais e de práticas em saúde, no cuidado e na organização de projetos 
e de programas nas redes de atenção e vigilância à saúde, incluindo estudos de 
prática baseados em evidências e aplicações nos serviços de saúde. Dessa forma, 
nesta seção são apresentadas as pesquisas relacionadas à temática da Epidemiolo-
gia Aplicada em Serviços de Saúde, resultantes de revisões sistemáticas, estudos 
ecológicos e estudo transversal. A primeira revisão sistemática buscou avaliar as 
alterações da proteína S100B no sangue de pacientes com transtorno bipolar, 
levantando a possibilidade de sua utilização como biomarcador diagnóstico. Já 
a segunda considerou tal método para mapear as evidências do efeito da suple-
mentação de proteína do soro de leite em idosos submetidos a treinamento resis-
tido. Os estudos ecológicos utilizaram dados secundários obtidos pelos sistemas 
de informações disponibilizados pelo Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (Datasus). Dentre esses, alguns utilizaram como fonte o Sistema 
de Informação sobre Mortalidade (SIM), por meio de análises temporais, como 
a pesquisa que caracterizou os óbitos por suicídio na macrorregião sul de Santa 
Catarina, entre 2004 e 2013. Outra pesquisa apresentou as taxas de mortalidade 
por Diabetes Mellitus no Brasil, em Santa Catarina, na Região Carbonífera e no 
município de Criciúma (SC), no período de 1996 a 2013. Há um estudo que 
caracterizou o perfil geral de mortalidade no município de Criciúma (SC), rela-
cionando-o às principais causas associadas. O último estudo avaliou as taxas de 
mortalidade por câncer bucal no estado de Santa Catarina, entre 1996 a 2014. 
O Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) foi utilizado em três 
trabalhos, também por meio de estudos ecológicos, com posterior análise tem-
poral de dados. O primeiro avaliou o perfil dos nascidos vivos na região de saúde 
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de Laguna, entre 2010 e 2014. No segundo, foram apresentados os óbitos fetais 
e de recém-nascidos (do primeiro ao sexto dia de vida) na região de saúde de 
Laguna, no período de 2010 a 2014, incluindo os indicadores de dados do SIM; 
enquanto a terceira pesquisa abordou a incidência de anomalias congênitas apre-
sentadas na macrorregião sul de Santa Catarina, entre 2004 a 2013. Por fim, o 
estudo transversal avaliou, por meio de análise descritiva, as ações de puericultura 
realizadas em 2015, por uma equipe de Estratégia Saúde da Família do municí-
pio do Rio de Janeiro, comparando suas características a partir de beneficiários e 
não-beneficiários do Programa Bolsa Família.
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RESUMO
O Transtorno Bipolar caracteriza-se por uma desordem do humor, com 
manifestações psicológicas, comportamentais e biológicas. O presente trabalho 
buscou avaliar as alterações da proteína S100B no sangue de pacientes com Trans-
torno Bipolar, levantando a possibilidade de a mesma ser utilizada como biomar-
cador diagnóstico. Para isso, realizou-se uma revisão sistemática da literatura e, 
posteriormente, a metanálise dos resultados, incluindo estudos de caso-controle, os 
quais foram comparados para o objetivo do presente estudo. Realizou-se o registro 
no International Prospective Register of Ongoing Systematic Reviews (PROSPERO), 
com a finalidade de oficializar mundialmente a execução deste estudo. A pesquisa 
foi realizada por meio de uma busca exaustiva nas bases de dados da Medical Lite-
rature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), via Pubmed, da Literatu-
ra Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), do Cochrane 
Library e do Excerpta Medical Database (EMBASE), por publicações relevantes 
até abril de 2015. A busca nas bases de dados englobou os seguintes termos: bi-
polar disorder, S100B, bipolar diagnosis, S100B biomaker. A pesquisa foi limitada 
aos quadros de Transtorno Bipolar, porém não houve restrição de idioma. Para 
critérios de inclusão, em cada estudo foi necessário conter a avaliação do S100B 
em indivíduos com Transtorno Bipolar, comparados com o grupo de controle e 
diagnosticados por meio do DSM – IV. A qualidade metodológica dos estudos 
incluídos na revisão foi avaliada por meio da ferramenta de Downs e Black (1998). 
A análise estatística foi realizada nos programas de computação de dados Review 
Manager ® (RevMan), versão 5.2, e STATA, versão 17. Todas as inferências foram 
realizadas com 95% de confiança.  Por meio da pesquisa nas bases de dados, uti-
lizando as respectivas estratégias de busca, encontraram-se 317 estudos. Após ler 
títulos e resumos, fazendo uso do Covidence, foram excluídos 290 artigos que não 
preencheram os critérios de inclusão, sendo que os 27 artigos restantes foram lidos 
na íntegra. Após análise criteriosa, foram excluídos 25 artigos e dois entraram na 
metanálise (ANDREAZZA, 2006; MACHADO-VIEIRA, 2002). Os resultados 
apontaram alterações significativas nos níveis de S100B. A diferença de média es-
tandardizada entre o grupo saudável e o bipolar na fase maníaca foi de 0,63 (IC 
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95% 0.15-1.10). O teste de efeito Z, utilizado para medir a precisão diagnóstica 
do S100B, apontou um valor P= 0,009, demonstrando que existe significância 
estatística nos níveis de S100B entre pacientes com Transtorno Bipolar, na fase de 
mania, comparado com controles. Esta é a primeira revisão sistemática que avaliou 
as alterações dos níveis da S100B no diagnóstico do Transtorno Bipolar. A meta-
nálise realizada apontou significativas alterações do S100B em pacientes bipolares, 
na fase maníaca. O S100B é responsável por regular as células e o metabolismo, 
além de ser o responsável pela comunicação celular. Os efeitos do S100B, quando 
extracelulares, são dependentes de suas concentrações intracelulares. Um motivo 
de restrição do estudo foi o fato de que somente foram comparados os grupos de 
Transtorno Bipolar de mania, a fim de construir a metanálise. A fase depressiva 
não foi contemplada, devido aos estudos não apresentarem a possibilidade dessa 
combinação para a análise estatística. Diante disso, esta foi a primeira revisão siste-
mática que avaliou o S100B exclusivamente em Transtorno Bipolar. As alterações 
são pertinentes, porém não restritas ao Transtorno Bipolar, o que torna a S100B 
um biomarcador em potencial para outros transtornos psiquiátricos.
Palavras-chave: Transtorno Bipolar; S100B; Biomarcador; Diagnóstico Sanguíneo; 
Revisão Sistemática; Metanálise. 
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RESUMO
O acompanhamento da saúde de crianças permanece como priorida-
de pelo Ministério da Saúde (MS), em consonância com as metas estabelecidas 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS). No âmbito da atenção básica em 
saúde (ABS), a partir de 2002, o MS lançou cadernos de atenção básica vol-
tados à saúde da criança, com diversas ações multiprofissionais para a me-
lhoria no acompanhamento em saúde e no desenvolvimento dessa população. 
Como componente da ABS, a Estratégia Saúde da Família (ESF), ao realizar a 
puericultura, deverá considerar diferentes determinantes de saúde e de doença 
em suas ações – desde o ambiente físico da comunidade até as relações sociais 
desenvolvidas no território, para além do tratamento de doenças. A partir dessa 
compreensão de saúde em suas diversas determinações, as questões referentes às 
desigualdades sociais e à pobreza têm impactos significativos na situação de saúde 
da população. Na última década, o Governo Federal desenvolveu diversos pro-
gramas buscando mitigar a situação de pobreza no Brasil, tendo como destaque 
o Programa Bolsa Família (PBF), que tem por objetivo promover o acesso à rede 
de serviços públicos, especialmente de saúde, de educação e de assistência social. 
Uma das questões que se levanta, a partir da relação intersetorial entre assistência 
e saúde, é se efetivamente há uma melhoria nas condições de saúde e minimi-
zação da pobreza dessa população – considerando-se as condicionalidades do 
programa – e como se dá esse acompanhamento nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS). Em face desses questionamentos, a equipe multiprofissional de residentes 
em Saúde da Família (ENSP/FIOCRUZ), tendo por ensejo a realização de tra-
balho epidemiológico dialogado com o campo de prática, buscou avaliar ações 
de puericultura realizadas por uma equipe de Estratégia Saúde da Família (ESF), 
no município do Rio de Janeiro, comparando suas características a partir de dois 
grupos distintos: beneficiários e não-beneficiários do PBF. Foram analisados, por 
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meio de estatística descritiva, os prontuários de todas as crianças menores de sete 
anos cadastradas no território adscrito pela eSF, em 26 de novembro de 2015. A 
coleta de dados se deu a partir do sistema eletrônico VitaCare, em um universo 
de 412 prontuários, cujas variáveis puderam ser rastreadas ao longo dos dois me-
ses seguintes. Para a coleta de dados, visando à conformação de uma nova base 
de dados para análise, utilizou-se o programa EpiData 3.1 e, no programa Epi 
Info™ 7.1.4.0, efetivou-se a análise dos dados. Dentre os 412 prontuários anali-
sados, observou-se que 64 (15,53%) crianças são beneficiárias do PBF. Para este 
grupo, 81,25% das crianças tiveram entre uma e nove consultas de puericultura, 
realizadas desde o cadastro na eSF. Para o grupo de crianças não-beneficiárias, a 
porcentagem nesta faixa de acompanhamento (1-9 consultas de puericultura) foi 
de 55,17%, enquanto 42,53% das crianças neste grupo não possuíram nenhuma 
consulta desde o cadastramento. No grupo beneficiário do PBF, esta proporção foi 
de 10,94%. Em relação à demanda livre, o grupo de beneficiários do PBF apre-
sentou maior frequência (62,49%) quando comparado ao de não-beneficiários 
(31,04%). Os dados preliminares aqui apresentados possibilitaram o surgimento 
de novas questões acerca do acompanhamento em saúde de crianças pela ESF, tais 
como a relação entre o alto número de demandas livres nas crianças beneficiárias 
do Bolsa Família e uma maior proporção de consultas de puericultura neste gru-
po. Foi possível levantar hipóteses que justificariam esses resultados, como, por 
exemplo, por um lado, o vínculo com equipe, gerado a partir do acompanha-
mento de condicionalidades, e, por outro lado, a situação de vulnerabilidade na 
qual se encontram as famílias beneficiárias, o que poderia demandar da ESF mais 
cuidados em saúde. Este estudo faz parte de um projeto maior de investigação do 
acompanhamento de puericultura na ESF referida, a ser finalizado até março de 
2017. Foram encontradas limitações no desenvolvimento da pesquisa, a partir do 
uso (para coleta de dados) de sistema eletrônico de registro dos prontuários, pois 
este apresentou problemas de preenchimento e de atualização dos dados. Apesar 
dos achados serem iniciais e, portanto, haver necessidade de maior aprofunda-
mento, observou-se que crianças beneficiárias do PBF possuem maior número 
de consultas programadas, sugerindo que o benefício possibilitaria uma melhora 
quantitativa do acompanhamento de puericultura desse grupo. 
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RESUMO
O suicídio, conhecido pelo ato intencional de morte, na maioria 
das vezes, é associado a casos de transtornos mentais ou psicológicos, como 
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude16
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a depressão, transtorno bipolar, esquizofrenia e abuso de drogas, bem como 
impossibilidades do indivíduo de identificar alternativas viáveis para a so-
lução de seus conflitos, optando, assim, pela morte como resposta de fuga 
da situação estressante. Ao longo dos anos, o suicídio tem se tornado cada 
vez mais frequente, considerando-se um problema grave de saúde pública, 
trazendo consigo importantes gastos aos serviços de saúde, além da perda de 
capital humano (OLIVEIRA; FILHO; FEITOSA, 2012). Assim, o trabalho 
objetiva apresentar as características epidemiológicas das mortes por suicí-
dio na macrorregião sul de Santa Catarina, entre os anos de 2004 e 2013, 
bem como descrever a principal forma utilizada para a concretização do ato 
de suicídio na região e no período estudado. A presente pesquisa foi um 
estudo descritivo, retrospectivo e não probabilístico, realizado com dados 
secundários extraídos do sistema TABNET, no item mortalidade, publica-
dos pelo departamento de informática do Sistema Único de Saúde do Brasil 
(DATASUS) e disponíveis no endereço eletrônico do Ministério da Saúde, 
no período de 2004 a 2013, utilizando todas as causas de morte. Destaca-se 
que os dados são de domínio público, com acesso disponível pela rede mun-
dial de computadores. Foi selecionada intencionalmente a macrorregião sul, 
composta por três regiões de saúde (Laguna, Carbonífera e Extremo Sul 
Catarinense), localizadas no sul de Santa Catarina, abrangendo 43 municí-
pios e com uma população de 921.661 habitantes (BRASIL, 2012). Foram 
coletados dados do sistema informatizado TABNET, no período de 05 de 
novembro a 10 de dezembro de 2015, relativos às seguintes variáveis: óbitos 
por cidade de residência, ano do óbito, sexo, faixa etária, estado civil, cor/
raça, escolaridade, local da ocorrência e causa da morte. Os dados foram 
consolidados em uma planilha do programa Excel, versão 2010. A partir da 
coleta de dados, chegou-se a 50.683 mortes, entre os anos de 2004 a 2013, 
na macrorregião sul. Dos 50.683 óbitos, 716 tinham como causa da morte o 
suicídio, sendo 535 do sexo masculino e 181 do sexo feminino. Em relação 
à faixa etária, a maior concentração de óbitos decorrentes de suicídio foi de 
pessoas com idade entre 20 e 49 anos (com 450 mortes no período), seguida 
de pessoas com idade entre 50 e 79 anos (com 228 mortes), 10 e 20 anos 
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
88
(com 25 óbitos) e com idade acima dos 80 anos, que representou a menor 
incidência, com 13 óbitos. Em relação ao estado civil, a maior parte da po-
pulação residente na macrorregião sul que cometeu suicídio era casada, com 
254 casos, seguida da população solteira (com 228 óbitos). A cor/raça que 
representou a maior quantidade de óbitos por suicídio na região foi a bran-
ca, com 650 óbitos, seguida das raças preta e parda, com 15 casos cada uma. 
No que diz respeito ao local da ocorrência do suicídio, a maior parte da po-
pulação suicidou-se em seu próprio domicílio, representando 449 casos. Em 
hospitais ou outros estabelecimentos de saúde, houve 102 casos. Além disso, 
existiram 40 casos de suicídio em via pública. Em relação à escolaridade da 
população que cometeu suicídio, do total de 716 casos, 418 óbitos tinham 
entre 1 e 11 anos de estudo; 45 óbitos tinham 12 anos e mais; enquanto 
26 não tinham nenhuma instrução. No que diz respeito aos métodos mais 
empregados para concretização do suicídio, a lesão por enforcamento, es-
trangulamento e sufocação representou a maior incidência, com 523 casos, 
seguida da lesão por disparo de arma de fogo, com 49 óbitos. A intoxicação 
por drogas anticonvulsivantes, sedativos, hipnóticos, antiparkinsonianos e 
psicotrópicos não classificados em outra parte e a intoxicação com pesticidas 
representaram 21 casos cada. Ao analisar dados de mortalidade por suicídio, 
deve-se considerar a dificuldade de apresentar a real quantidade de óbitos 
por suicídios, em função da solicitação de familiares quanto à mudança das 
causas básicas das mortes ou da dificuldade de delimitação do caso entre sui-
cídio, acidente ou homicídio. Apesar disso, ressalta-se a grande importância 
e os inúmeros benefícios trazidos por estudos que apresentam as caracterís-
ticas epidemiológicas, bem como o perfil da população que comete suicídio 
em determinadas regiões, visando à implantação ou ao direcionamento de 
ações de saúde para a supressão dos índices crescentes de mortes por lesões 
autoprovocadas (SANTOS, 2013). Os achados na macrorregião sul confir-
mam estudos anteriores de uma maior mortalidade masculina. A diferença 
dos índices entre o sexo está no comportamento suicida, explicando-se na 
forma de que as mulheres tendem a cometer mais tentativas de suicídio, 
enquanto os homens, o suicídio, demonstrando, assim, maior intenção de 
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morte, bem como utilização de meios mais letais, como enforcamento, uti-
lização de arma de fogo ou precipitação de elevadas alturas. Nesta mesma 
linha, está relacionada à faixa etária. Enquanto a maior parte dos suicí-
dios concretizados está ligada à população com maior idade, as tentativas 
de suicídio estão ligadas à população jovem (SOUZA et al., 2011). O local 
da ocorrência, bem como o método utilizado para concretização do ato de 
suicídio, foi semelhante a outros estudos já publicados e, geralmente, estão 
associados a fatores de disponibilidade e acesso aos meios para se suicidar. 
Na região estudada, bem como em contexto nacional, o local e o método 
definido para se suicidar foram domicílio e enforcamento, respectivamente. 
Estudos confirmam que o enforcamento está sempre entre a principal esco-
lha para concretização do suicídio, em função de provocar lesões fatais mais 
rapidamente e, na maioria das vezes, sem tempo para chamar socorro mé-
dico ou encaminhá-los a hospitais (FALCÃO; OLIVEIRA, 2015). Com re-
lação ao estado civil, a literatura aponta que a maior parte dos suicídios são 
decorrentes de pessoas solteiras, viúvas ou divorciadas, pois é a população 
classificada com a maior vulnerabilidade a cometer suicídio. No presente es-
tudo, observou-se que a maior parte dos suicídios foi de pessoas com estado 
civil casado, contrariando dados obtidos em estudos anteriores. Geralmente 
estes casos são isolados, e a maior quantidade de suicídio de pessoas casadas 
pode ter sido casual, refletir um determinado período ou estar associado a 
fatores de ordem financeira (VIDAL; GONTIJO; LIMA, 2013). A partir do 
estudo, percebeu-se que a temática do suicídio é extremamente ampla e um 
grave problema a ser enfrentado pela saúde pública. Os resultados encon-
trados na região estudada se assemelham parcialmente a outros estudos em 
diferentes regiões do Brasil, especialmente quanto ao sexo, meios utilizados 
para o suicídio e local da ocorrência. Os suicídios aconteceram principal-
mente entre a população masculina, de 20 e 49 anos e solteiros, escolhendo 
o enforcamento e o domicílio para consumação do ato. Sugere-se, então, 
a capacitação das equipes de saúde da família, quanto à identificação das 
pessoas e grupos vulneráveis ao suicídio, a fim de orientar as famílias que 
convivem com tais grupos, visando à vigilância e à prevenção dos eventos, 
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bem como à realização e publicação de novos estudos que tratem das ca-
racterísticas epidemiológicas do suicídio, buscando conhecer o panorama 
envolvido nas regiões estudadas, possibilitando, assim, desenvolver novas 
ações de saúde ou reformular e ampliar as ações pré-existentes. 
Palavras-chave: Suicídio; Epidemiologia; Sistemas de Informação. 
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RESUMO
O Diabetes Mellitus (DM) já é considerado uma epidemia, tornan-
do-se um grande desafio para os sistemas de saúde, no âmbito global. Trata-
-se de uma doença metabólica. Contudo, as suas etiologias ainda estão pouco 
elucidadas (CHEN; MAGLIANO; ZIMMET, 2012). O DM é reconhecido 
como um grupo de doenças metabólicas, caracterizado por altos níveis glicê-
micos, comprometendo, assim, o metabolismo e provocando o aparecimen-
to de muitas outras comorbidades. Também tem relação com prejuízo da 
função do hormônio insulina, responsável pela entrada da glicose na célula. 
A incidência global de DM tem sido crescente; em 30 anos, passou a ser 12 
vezes maior, sendo o DM tipo 2 o mais frequente. Recentemente, uma revi-
são calculou uma estimativa de 381,8 milhões de pessoas com diabetes em 
219 países e territórios diferentes, no ano de 2013. Além disso, previu uma 
projeção de 591,9 milhões de casos para 2035 (LEON; MADDOX, 2015). 
No Brasil, o DM foi a causa de 5,3% dos óbitos ocorridos em 2011. Já em 
2014, ocorreram 4,9 milhões de mortes em todo o mundo, por essa mesma 
causa (ISER et al., 2015). Esse trabalho avaliou a taxa de mortalidade por 
Diabetes Mellitus no Brasil, no estado de Santa Catarina, na Região Car-
bonífera e no município de Criciúma, durante o período de 1996 a 2013. 
Esta pesquisa é um estudo ecológico e descritivo, com dados secundários do 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), acessados via Departa-
mento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Foi calcu-
lada a média e o desvio padrão da taxa de mortalidade nas quatro regiões e 
feita a série temporal dessa mesma variável, utilizando o Excel, versão 2010, 
para elaboração de cálculos e gráficos. Foi calculada a taxa pela divisão do 
número de óbitos por diabetes, pela população no mesmo local e período, 
e multiplicou-se por 100.000. Os dados analisados mostraram que a média 
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nacional de mortalidade por Diabetes Mellitus (23,2 óbitos/100.000 habi-
tantes), no período de 1996 a 2013, foi a maior; em seguida, ficou a Região 
Carbonífera (21,4 óbitos/100.000 habitantes); na sequência o estado de San-
ta Catarina (20,7 óbitos/100.000 habitantes); e, por último, o município de 
Criciúma (18,9 óbitos/100.000 habitantes). Na análise da série temporal desse 
mesmo período, observou-se que o Brasil e Santa Catarina apresentaram uma 
taxa crescente, variando de 16,8 a 28,9 óbitos/100.000 habitantes e de 15,6 a 
24,9 óbitos/100.000 habitantes, respectivamente. Entretanto, houve leve va-
riação das taxas no decorrer do período. Por outro lado, outras duas regiões 
mostraram oscilação maior na taxa de mortalidade durante o período avalia-
do. A taxa de mortalidade por Diabetes, para a Região Carbonífera, variou 
de 17,5 a 27,9 óbitos/100.000 habitantes. Já no município de Criciúma, essa 
variação foi de 16,3 a 20,3 óbitos/100.000 habitantes. Apesar disso, as duas 
regiões tiveram períodos de oscilação maior do que a máxima do intervalo de 
variação. A Região Carbonífera teve maior taxa de mortalidade no ano de 2009 
(28,1 óbitos/100.000 habitantes). No município de Criciúma, esse pico ocor-
reu mais cedo, no ano de 1999 (28,0 óbitos/100.000 habitantes). Um estudo 
temporal que descreveu as taxas de mortalidade no Brasil e suas regiões de 2000 
a 2011 encontrou declínio de 1,7% nas taxas de mortalidade por DM, sendo 
este responsável por 5,3% das mortes nesse período, com uma taxa de mortali-
dade que variou de 40,6 óbitos/100.000 habitantes para 33,7 óbitos/100.000 
habitantes (MALTA et al., 2014). Outra pesquisa que considerou a mortalida-
de por complicações agudas do DM, no período de 2006 a 2010, mostrou uma 
taxa de 2,45 óbitos/100.000 habitantes, compreendendo de 6,8% a 22,9% dos 
óbitos em que o DM foi causa base (KLAFKE et al., 2014). Um dos fatores 
apresentados em todos os estudos, em relação aos sistemas de informação, foi 
a questão do erro causado pela subnotificação dos óbitos, bem como de outras 
informações. Em nosso estudo, a taxa de mortalidade, de forma geral, mos-
trou-se crescente em todas as regiões estudadas, sendo que a média nacional se 
sobrepôs às demais regiões. No entanto, a partir de 2000, houve uma pequena 
queda percentual dessas taxas. Por se tratar de um estudo ecológico, futuras 
pesquisas devem investigar as estatísticas apresentadas nesse trabalho.
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RESUMO
O perfil das mortalidades brasileiras e mundiais vem mudando ao lon-
go dos últimos anos, trazendo consigo elevados índices de mortes por doenças 
crônicas e não transmissíveis (DCNT) e deixando para trás os elevados índices 
de óbitos em razão das doenças decorrentes de causas infecciosas e parasitárias, 
em função da urbanização rápida das cidades e do desenvolvimento dos países. 
Atualmente, as causas de mortes são conhecidas por meio dos registros médi-
cos nas declarações de óbitos e que, posteriormente, são inseridas no sistema de 
informação de mortalidade, lançado pelo Ministério da Saúde, com o objetivo 
de compilar todas as informações das mortes ocorridas em território nacional 
(CAMPOS; CERQUEIRA; NETO, 2011). Dessa forma, o trabalho objetiva 
apresentar o perfil de mortalidade do município de Criciúma (SC), com base nos 
dados disponíveis nos sistemas de informação, descrevendo as principais causas 
que representaram o maior índice de mortes entre o período analisado. Essa pes-
quisa é um estudo descritivo, retrospectivo e não probabilístico, realizada com 
dados secundários obtidos nos sistemas de informação on-line, da Diretoria de 
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude18
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Vigilância Epidemiológica do Estado de Santa Catarina. Os dados foram loca-
lizados no site da instituição, no Sistema TABNET, no item mortalidade, no 
período de 2005 a 2014, utilizando todas as causas de morte. Destaca-se que 
os dados são de domínio público, com acesso disponível pela rede mundial de 
computadores. Foi selecionado intencionalmente o município de Criciúma, lo-
calizado no sul de Santa Catarina, com uma população de 192.308 habitantes 
(IBGE, 2010). Foram coletados dados do sistema informatizado TABNET, no 
período de 04 a 22 de janeiro de 2016, relativos às seguintes variáveis: cidade 
de residência, ano e mês do óbito, sexo, faixa etária, escolaridade, estado civil 
e causa da morte. Os dados foram consolidados em uma planilha do programa 
Excel, versão 2010. A partir da coleta de dados, chegou-se a 10.271 mortes entre 
os anos de 2005 a 2014, no município de Criciúma, sendo que os anos de 2011, 
2012 e 2013 representaram a maior quantidade de mortes, com 1.114, 1.143 e 
1.125 óbitos, respectivamente. A prevalência de mortes foi da população do sexo 
masculino, com 5.832 óbitos, seguida da população do sexo feminino, 4.438 
mortes. Além disso, um caso de morte foi registrado, cujo sexo foi declarado 
como ignorado no sistema. Em relação à faixa etária, a prevalência se deu em 
indivíduos com idade entre 70 e 79 anos, representando 2.107 óbitos, seguida 
da população idosa de 80 anos e mais, com 2.096 casos. A menor incidência 
se deu em crianças cuja idade estava entre 5 e 9 anos, com 33 casos de mortes 
no período. No que diz respeito à escolaridade da população que veio a óbito, 
entre o período analisado, a maior prevalência se deu em indivíduos com 4 a 7 
anos de estudo, representando 3.307 óbitos no período. Já a menor incidência 
se deu na população com 12 anos ou mais de estudos, representando 435 casos 
de óbitos do total. Aproximadamente, 50% da população que veio a óbito, no 
período analisado, era casada, com 4.439 casos, seguida da população viúva, com 
2.651. A população cujo estado civil era solteiro representou o terceiro maior 
índice, com 1.734 casos de mortes. Quanto às causas de óbitos, as que mais 
se destacaram no período e na cidade estudada foram às doenças do aparelho 
circulatório (com 3.581 óbitos), as neoplasias (com 2.003 óbitos), as doenças 
do aparelho respiratório (com 1.069 óbitos), as causas externas de morbidade 
e mortalidade (com 1.046 óbitos) e as doenças infecciosas e parasitárias (com 
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551 óbitos). O perfil das mortalidades brasileiras, no ano de 1930, mostrava-se 
elevado para as doenças infecciosas e parasitárias, representando 46% do total 
de mortes nas capitais, passando para aproximadamente 5% no ano de 2003. 
Atualmente, as DCNT são as responsáveis pelos maiores índices de mortes no 
Brasil, o que representa um grave problema a ser enfrentado pelos serviços de 
saúde, em função dos elevados índices de mortes por estas causas. Estima-se que, 
em 2010, as DCNT foram responsáveis por 73,9% do total de mortes ocorridas 
no Brasil. Dentre todas as causas de DCNT, as doenças de origem cardiovascular, 
neoplásicas e de causas externas de morbidade e de mortalidade geralmente são as 
mais frequentes neste estudo (GUIMARÃES et al., 2015). O processo de enve-
lhecimento e o aumento da expectativa de vida da população também são fatores 
preponderantes para o aumento dos índices de mortes por DCNT, visto que a in-
decência de determinadas doenças aumenta com a maior idade, principalmente 
aquelas relacionadas às doenças cardiovasculares, às neoplasias e às respiratórias. 
A prevalência de mortes em Criciúma foi da população idosa, cuja idade estava 
entre 70 e 79 anos, seguida da população com faixa etária acima dos 80 anos 
(CAMPOS; CERQUEIRA; NETO, 2011). Quanto ao gênero, a mortalidade 
masculina é sempre marcada por elevados índices de mortes, comparados aos 
índices de morte da população do sexo feminino, bem como é elevada em todas 
as faixas etárias e praticamente em todas as causas de óbitos. Em Criciúma, a pre-
valência se deu em óbitos masculinos, com 5.832 casos (LAURENTI; JORGE; 
GOTLIEB, 2005). Ao término do estudo na cidade de Criciúma, identificou-se 
que a maior causa de morte nesta cidade está relacionada às doenças do aparelho 
circulatório, seguida das doenças de causa neoplásica e das doenças do aparelho 
respiratório. A maior incidência se dá em pessoas do sexo masculino e em pessoas 
acima dos 70 anos de idade. Além disso, concluiu-se que estudos que descrevem 
o perfil de mortalidade de uma cidade ou região são imprescindíveis para o de-
senvolvimento de novas políticas ou repadronização das ações já em desenvolvi-
mento, a fim de garantir maior abrangência dos serviços de saúde na família ou 
na comunidade, de forma que possibilite a redução dos índices de mortes que 
poderiam ser evitadas e que aumentam desenfreadamente. 
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RESUMO
O conhecimento do perfil perinatal dos nascimentos (vivos ou mortos) 
em um determinado tempo e região é fundamental para conhecer seu perfil epi-
demiológico e demográfico, a fim de que os gestores públicos possam planejar e 
desenvolver estratégias efetivas para melhorar as condições de saúde da popula-
ção. O objetivo geral é identificar o perfil dos nascidos vivos na região de saúde 
de Laguna (2010-2014). O estudo é exploratório e descritivo, com abordagem 
quantitativa, cujo instrumento de pesquisa foi um formulário elaborado com as 
variáveis desejadas. O local de coleta de dados foi o banco de dados TABNET, 
do Sistema de Informações sobre os Nascidos Vivos (SINASC), na página da 
Diretoria de Vigilância Epidemiológica de Santa Catarina (DIVE-SC). Para ta-
bulação e cálculo dos dados, foi utilizada a planilha do Excel, versão 2010. A 
amostra foi de 18 municípios que compõem a região de saúde de Laguna, em 
Santa Catarina. Segundo dados do IBGE (2010), a região de saúde de Laguna 
conta com 345.163 mil habitantes. Os nascidos vivos dos municípios da região 
de saúde de Laguna, no período de 2010 a 2014, foram 21.425 nascidos vi-
vos (NV), sendo 2013 o ano com maior frequência (NV=4368) e média (4283 
NV) (11,91/1000 habitantes). Em números absolutos, o município de Tubarão 
apresentou a maior natalidade (NV=6223) no período analisado, justificada por 
sua população ser a maior da região de saúde. Com o cálculo do coeficiente 
de natalidade (CF), o município de Tubarão, na média dos anos, ficou apenas 
na sexta posição (12,79 NV/1000 habitantes). O município de Sangão possui 
o maior CN em todos os anos pesquisados, com média 18,11/1000. Seu me-
nor CN foi em 2011, com 16,82/1000 habitantes. O menor CN médio está 
em Pedras Grandes, com média 8,18/1000. Por ano, variam os municípios com 
menor CN: Imaruí (2010= 7,62/1000; 2011=7,79/1000); Santa Rosa de Lima 
(2012=7,74/1000; 2014=9,20/1000); Pescaria Brava (2013=0.91/1000). Em 
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relação ao sexo dos NV, nos anos pesquisados, houve 51,47% nascimentos do 
sexo masculino (n=11028), 48,48% do sexo feminino (n=10386) e 0,05% de 
sexo indeterminado (n=11), com predominância do sexo masculino em todos 
os anos.  Em relação ao peso, 64,5% dos NV estavam com o peso normal ao 
nascer, 22, 33% estavam com peso insuficiente, 8,12% com baixo peso ao nascer 
e 5,05% eram macrossômicos. Em relação à idade gestacional, a maior parte dos 
NV (87,09%) nasceu a termo, 10,90% nasceram prematuros, 1,60% nasceu 
pós-termo e 0,83% nasceu com IG ignorada no período selecionado. Em relação 
ao número de consultas no pré-natal, a maior parte das mães dos NV (69%) fez 
sete ou mais consultas. Em relação ao tipo de parto, 67,43% nasceram por parto 
cesáreo e 32,42% nasceram de parto vaginal, sendo que 0,15% não foi infor-
mado.  Ao relacionar baixo peso com idade gestacional e escolaridade, pôde-se 
observar que, dos nascidos vivos, com peso insuficiente ou baixo peso, 70,28% 
estavam na idade gestacional adequada, e 39,44% das mães tinham escolaridade 
entre 8 e 11 anos de instrução. A taxa de natalidade na região de saúde de La-
guna está abaixo da média nacional (15,88 em 2014, caindo a 14,47 em 2014) 
e da média estadual, que, em 2010, foi de 13,8/1000 (IBGE, 2016; SANTA 
CATARINA, 2016). Os indicadores sexo e tipo de nascimento, em relação ao 
parto, acompanham uma característica do Brasil e do estado de Santa Catarina, 
com predominância de nascimentos do sexo masculino e parto cesáreo. Com 
o alto índice de mulheres com sete ou mais consultas de pré-natal, ainda não 
se percebeu uma mudança do tipo de parto (predominância do parto cesáreo). 
Quanto à relação baixo peso, idade gestacional e escolaridade, os dados obtidos 
não eram esperados, pois se presumia, de forma empírica, que a escolaridade e a 
idade gestacional fossem menores do que os dados apresentados. A declaração de 
nascido vivo (DNV) no Sistema de Informação dos Nascidos Vivos (SINASC) 
é uma fonte de dados que permite conhecer o perfil das mulheres que têm filhos 
na área de abrangência da pesquisa, permitindo à equipe monitorar a realidade 
local e o planejamento de intervenções, de acordo com as necessidades da po-
pulação do território (CARNIEL et al., 2003). Mesmo tendo sua importância 
no monitoramento do perfil dos nascimentos, percebeu-se que ainda há dados 
que não são devidamente preenchidos pelas equipes de saúde. Identificou-se que, 
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mesmo em uma região de saúde, pode haver diferentes realidades e planejar ações 
em pequenas dimensões é muito mais próxima da realidade. Os dados da pes-
quisa podem ser utilizados tanto na Saúde Coletiva, para prevenção durante o 
pré-natal, como nos hospitais durante o trabalho de parto, parto e cuidados com 
o RN após o seu nascimento. Os dados obtidos no SINASC servem como uma 
ferramenta para avaliar a qualidade dos serviços de saúde, podendo perceber fa-
lhas e, a partir delas, buscar por melhorias. Foi difícil identificar literatura que 
fizesse uma análise do perfil de nascimentos, o que dificultou comparações entre 
regiões de saúde e estados.
Palavras-chave: Planejamento em Saúde; Declaração de Nascimento; Nascido 
Vivo; Assistência Pré-Natal.
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RESUMO
O conhecimento sobre os nascimentos, óbitos fetais e óbitos até o séti-
mo dia de vida, em um determinado tempo e região, é fundamental para elabora-
ção de indicadores demográficos e epidemiológicos, a fim de que, a partir desses 
dados sobre a realidade daquela comunidade, estratégias efetivas de melhorias 
das condições de saúde de uma determinada população possam ser planejadas 
e implementadas. O objetivo geral é identificar o perfil dos óbitos fetais e de 
recém-nascidos (do primeiro ao sexto dia de vida) na região de saúde de Lagu-
na (2010-2014). Para isso, o estudo configura-se como estudo exploratório e 
descritivo, com abordagem quantitativa. Para o local de coleta de dados, foram 
utilizados dois bancos de dados: o TABNET, do Sistema de informações sobre 
mortalidade (SIM), na página da Diretoria de Vigilância Epidemiológica de San-
ta Catarina (DIVE-SC), e o banco de dados do Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde (DATASUS), do Ministério da Saúde, onde foram 
coletadas informações referentes aos óbitos fetais. Para tabulação e cálculo dos 
dados, foi utilizado o Excel, versão 2010. Sobre a amostra, foram 18 municípios 
que compõem a região de saúde de Laguna, em Santa Catarina. Em relação aos 
óbitos fetais (OF) da região de saúde de Laguna, entre 2010 e 2014, foram 138, 
com coeficiente de natimortalidade médio de 6,44/1000. Em números absolu-
tos, o município de Tubarão é o maior, com 31 OF. Com o uso do coeficiente de 
natimortalidade, o município de Tubarão fica com a 13ª posição, cuja média é 
de 4,98/1000 nascidos vivos (NV). Em 2010, o maior índice de natimortalidade 
foi Imaruí (com 21,98/1000 NV); em 2011, Armazém (com 37,03/1000 NV); 
em 2011, Pedras Grandes (com 31,25/1000 NV); em 2012, Grão Pará (com 
13,69/1000); em 2013, Pedras Grandes (com 31,25/1000 NV); em 2014, São 
Martinho (com 27,03/1000 NV). Dois municípios não apresentaram óbitos fe-
tais durante o período da pesquisa: Rio Fortuna e Santa Rosa de Lima.  Na coleta 
das variáveis previamente selecionadas dos óbitos fetais, a análise considerou os 
anos de 2010 a 2013, pois o ano de 2014 ainda não está disponível no TABNET, 
do Ministério da Saúde. Assim, para as variáveis, foram considerados 101 óbitos 
fetais. Em relação ao sexo dos óbitos fetais, 55,12% (n=43) foram óbitos fetais 
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do sexo masculino, 44,87% (n=35) do sexo feminino e 29,48% (n=23) de sexo 
indeterminado. Em relação ao peso, 66% dos óbitos fetais apresentavam baixo 
peso, 12% apresentavam peso ignorado, 11% peso insuficiente, 8% peso normal 
e 3% eram macrossômicos. Quanto ao tipo de parto dos óbitos fetais, 63,36% 
(n=64) foram partos vaginais e 34,65% (n=35) foram partos cesáreos, enquanto 
1,98% (n=2) não foi informado. Em relação aos óbitos neonatais precoces (re-
cém-nascidos até o sexto dia de vida), a região de saúde de Laguna, no período 
selecionado, teve 111 óbitos. Com exceção de Pescaria Brava (município novo), 
todos os municípios apresentaram óbitos neonatais precoces em, ao menos, 1 
ano do período selecionado. Imaruí foi o maior em 2010 (com 11,23/1000 NV); 
São Ludgero em 2011 (com 19,23/1000 NV); Santa Rosa de Lima apresentou 
um alto coeficiente no ano de 2012 (com 62,50/1000 NV); no ano de 2013, 
apareceu o município de Gravatal (com 15,74/1000 NV); já em 2014, foi Arma-
zém (com 28,03/1000 NV). Com relação à causa básica de óbito, de acordo com 
a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
à Saúde, 10ª Revisão (CID 10), a região de saúde de Laguna teve, nos últimos 
cinco anos, como causa básica dos óbitos neonatais precoces, um predomínio 
do desconforto respiratório do recém-nascido (P22.-), com 22 óbitos, seguido 
da septicemia bacteriana do recém-nascido (P36.-), com 21 óbitos. Em rela-
ção à causa Capítulo, o Capítulo XVI, em que estão listadas algumas afecções 
originadas no período neonatal (P00-P96), compreendeu 77,48% (n=86) dos 
óbitos neonatais precoces, enquanto 19,82% (n=22) dos óbitos corresponderam 
ao Capítulo XVII, das malformações congênitas, deformidades e anomalias cro-
mossômicas (Q00-Q99). Quanto ao tipo de parto, 36,93% (n=41) nasceram de 
parto normal, 57,65% (n=64) de parto cesáreo e 5,42% (n=6) de parto ignorado 
(BRASIL, 2015; SANTA CATARINA, 2015). Da região de saúde de Laguna, 
Tubarão, por ser o maior em população da região em números absolutos, apre-
sentou os maiores números, porém, ao ser empregado os cálculos proporcionais, 
o município ficou em 12º e 13º na classificação. Os melhores indicadores podem 
ter relação com o fato de o município possuir, em seu território, um hospital 
de referência à gestação de alto risco, equipado com UTI neonatal. Algumas 
variáveis tiveram avaliação prejudicada devido ao fato de muitas informações 
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constarem como ignoradas. Em relação ao tipo de parto, os partos cesarianos 
lideram o nascimento de vivos; já nos óbitos fetais, essa realidade é diferente, 
pois não há mais a preocupação com a saúde do feto, mas com a recuperação 
materna. Em relação ao peso nos óbitos fetais, percebeu-se um número consi-
derável de fetos com peso adequado para o nascimento ou mesmo grandes. Os 
recém-nascidos (RN) têm sido acometidos por afecções que estão relacionadas 
ao próprio nascimento do que as malformações ou afecções ligadas a problemas 
da mãe. O que corrobora com as informações apontadas por Leite (1995 apud 
PEDROSA, 2005) é que, no Brasil, as principais causas de óbitos neonatais são 
as afecções respiratórias do recém-nascido e as infecções. O Sistema de Infor-
mação sobre Mortalidade (SIM) permite a identificação de problemas e, com 
isso, ações de intervenção no território. Permite conhecer o perfil das mães cujos 
filhos foram a óbito fetal. Também permite conhecer qual é a causa dos óbitos 
neonatais precoces. Os dados da pesquisa podem ser utilizados tanto na Saúde 
Coletiva, para prevenção durante o pré-natal, como nos hospitais, durante o 
trabalho de parto, parto e cuidados com o RN após o seu nascimento. Com o 
estudo dos dados do SIM, podem-se perceber as falhas e, a partir delas, buscar 
por melhorias, como analisar e estudar a assistência ao pré-natal e os fluxos na 
rede de atenção à saúde. 
Palavras-chave: Morte Fetal; Morte Perinatal; Cuidado Pré-Natal.
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RESUMO
As anomalias congênitas, usualmente conhecidas como malforma-
ção, perturbação e deformação, é todo defeito funcional ou estrutural pre-
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude21
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sente no momento do nascimento ou que se manifesta em etapas mais avan-
çadas da vida. Decorrente de um desenvolvimento embrionário alterado, as 
anomalias podem variar desde pequenas assimetrias até defeitos com maio-
res comprometimentos estéticos e funcionais. Os principais fatores de risco 
para o desenvolvimento de anomalias congênitas são condições hereditárias, 
exposição a substâncias, como álcool, drogas e medicamentos, infecções e 
radiações. Contudo, na maioria das vezes, as razões do desenvolvimento de 
anomalias congênitas são desconhecidas (MELO et al., 2010). Dessa for-
ma, o trabalho objetiva apresentar as características epidemiológicas da in-
cidência de anomalias congênitas na macrorregião sul do estado de Santa 
Catarina, descrevendo o principal tipo de anomalia e o que representou o 
maior índice entre o período analisado. A pesquisa é um estudo descritivo, 
retrospectivo e não probabilístico realizado com dados secundários extraídos 
do Sistema TABNET, no item nascidos vivos, publicados pelo Departamen-
to de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) e disponíveis no 
endereço eletrônico do Ministério da Saúde, no período de 2004 a 2013. 
Destaca-se que os dados são de domínio público, com acesso disponível pela 
rede mundial de computadores. Foi selecionada intencionalmente a macror-
região sul, composta por três regiões de saúde (Laguna, Carbonífera e Ex-
tremo Sul Catarinense) localizadas no sul de Santa Catarina, abrangendo 43 
municípios e com uma população de 921.661 habitantes (BRASIL, 2012). 
Foram coletados dados do sistema informatizado TABNET, no período de 
05 de novembro a 10 de dezembro de 2015, relativos às seguintes variáveis: 
nascimentos por residência da mãe, mês de nascimento, sexo, peso ao nas-
cer, idade da mãe, tipo de gravidez, cor/raça, instrução da mãe, estado civil, 
consultas de pré-natal, duração da gestação, tipo de parto, apgar 1º minuto, 
apgar 5º minuto, presença ou não de anomalia congênita e tipo de ano-
malia. Os dados foram consolidados em uma planilha do programa Excel, 
versão 2010. Concluída a coleta de dados, chegou-se a 117.156 nascimen-
tos, entre os anos de 2004 a 2013, na macrorregião sul. Dos 117.156 nasci-
dos, 882 nasceram com algum tipo de anomalia congênita, sendo que 456 
nascimentos tiveram esta informação declarada como ignorada, não sendo 
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possível definir se apresentaram ou não alguma anomalia ao nascer. O res-
tante (115.818) não apresentou nenhuma anomalia ao nascer. Do total de 
882 nascidos com anomalia congênita, a maior incidência se manifestou em 
crianças do sexo masculino (com 509 casos), seguida de 362 casos do sexo 
feminino e 11 nascimentos tiveram esta informação ignorada no sistema. 
Em relação à faixa etária das mães, a maior incidência foi de gestantes cuja 
idade estava entre 20 e 29 anos (com 424 casos), seguida de mães com idade 
entre 30 e 39 anos (com 272). Em relação ao estado civil da mãe, a maior 
parte dos casos manifestou-se em mães solteiras (com 417 nascidos), seguida 
de mulheres casadas (com 350 casos), já as mulheres em união consensual 
representaram o terceiro maior índice (com 87 nascimentos). No que diz 
respeito ao tipo de gravidez, 845 das gestações que resultaram em anomalias 
congênitas eram únicas, seguidas de dupla (com 29 casos), tripla ou mais 
(com 6 casos) e com a informação ignorada (com 2 casos). A prevalência do 
tipo de parto foi o cesário (com 606 casos), seguida do vaginal (com 276). 
Em relação à quantidade de consultas de pré-natal, 445 fizeram sete ou mais 
consultas de pré-natal, 356 realizaram de três a seis, enquanto 63 fizeram de 
uma a três consultas e, em 13 nascidos, não foi realizada nenhuma consulta 
de pré-natal. Além disso, cinco casos tiveram esta informação ignorada. Em 
meio a isso, o total de 882 nascidos com alguma deformidade congêni-
ta divide-se em 14 anomalias diferentes registradas nos dez anos da região 
estudada, sendo que as malformações/deformidades congênitas do sistema 
osteomuscular foram as deformidades com maiores índices, representando 
183 nascimentos, seguidas das deformidades congênitas dos pés, com 123. 
As malformações congênitas do sistema nervoso representaram o terceiro 
maior índice, com 103 casos. As malformações congênitas mais comuns 
entre os nascimentos da macrorregião sul de Santa Catarina foram aquelas 
do aparelho osteomuscular. Entre os nascidos, predominaram crianças cujas 
mães eram primíparas, entre 20 e 29 anos de idade, solteiras, que realiza-
ram sete ou mais consultas de pré-natal e que tiveram seus filhos por parto 
cesáreo. Diferentemente do encontrado em estudos anteriores, nos quais a 
idade avançada da mãe foi fator preponderante para o desenvolvimento de 
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anomalias na gestação, na região estudada a incidência foi maior entre mu-
lheres jovens, com idade entre 20 e 29 anos. O índice de primiparidade e o 
tipo de anomalia foram semelhantes a outros estudos, representando que as 
anomalias dos mais variados tipos são mais comuns na primeira gestação do 
que nas subsequentes, e que as malformações congênitas do aparelho osteo-
muscular são sempre as que apresentam maiores índices (REIS; FERRARI, 
2014). Um estudo realizado em Vitória (ES) trouxe que a maior parte dos 
nascimentos que resultaram em anomalias congênitas era proveniente de 
gestações com uma quantidade de consultas de pré-natal entre quatro e seis, 
diferente dos dados encontrados na macrorregião sul, onde as anomalias 
foram resultantes de gestações com sete ou mais consultas. A escolaridade 
foi outro fator preponderante para a redução dos índices. Quanto maior 
a escolaridade das mães, maior discernimento dos fatores de riscos, bem 
como, frequentemente, quanto maior a escolaridade, maiores as chances de 
a mulher fazer uso de suplementação de ácido fólico, prevenindo defeitos 
relacionados ao nascimento e complicações comuns da gravidez, tais como: 
prematuridade, baixo peso ao nascer e anemia. Na região estudada, a maior 
parte das mães tinha entre oito e 11 anos de estudo (RODRIGUES et al., 
2014). A prevenção das deficiências é uma das grandes responsabilidades 
do pré-natal e dos gestores de saúde, identificando os fatores de risco para 
a ocorrência de anomalias e, assim, evitando que estes fatores causem danos 
para o embrião ou feto, em uma tentativa de diminuição dos índices cres-
centes de anomalias congênitas. É preciso acolher e gerenciar o atendimento 
pré-natal, bem como responsabilizar a equipe multidisciplinar dos serviços 
de saúde a se preocupar e a se engajar na busca constante da redução dos 
índices de nascimentos com algum tipo de anomalia (BRITO et al., 2010). 
O estudo sobre o perfil de anomalias congênitas na macrorregião sul do es-
tado de Santa Catarina permitiu identificar que a malformação com maior 
incidência na região estudada está relacionada às doenças do sistema osteo-
muscular. A maior incidência se dá em crianças do sexo masculino, com 
mães jovens e solteiras. Além disso, concluiu-se que é essencial conhecer as 
características epidemiológicas das anomalias congênitas, visando à implan-
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tação ou ao direcionamento das políticas de saúde para a redução dos índi-
ces. Neste sentido, os sistemas de informação representam um importante 
instrumento, uma vez que permitem um registro, acompanhamento, con-
trole, avaliação e monitoramento, facilitando, assim, a obtenção a qualquer 
tempo de uma grande massa de informações contextualizadas e organizadas 
para análise, de forma clara e concreta. 
Palavras-chave: Anormalidades Congênitas; Epidemiologia. Sistemas de Infor-
mação. 
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RESUMO
Este trabalho consiste em uma revisão sistemática para mapear as evi-
dências sobre o efeito da suplementação de proteína do soro de leite em idosos 
submetidos a treinamento resistido. Foi realizada uma busca exaustiva nas bases 
de dados Medline, Lilacs, Embase e Cochrane Library, para publicações relevantes 
até agosto de 2015. Os bancos de dados foram pesquisados utilizando os seguin-
tes termos: Resistance Training, Whey protein e Elderly. A pesquisa foi limitada 
a humanos, sem restrição de idioma. Dois pesquisadores analisaram de forma 
independente os títulos e os resumos. Foram encontrados 657 estudos. Cinco 
estudos foram incluídos, compondo, assim, uma amostra de 391 pacientes. A 
suplementação de proteína do soro de leite foi associada a uma maior ingestão 
total de proteína, diferença de média padronizada 9,40 (95% IC 4,03 a 14.78); 
aumento da concentração plasmática de leucina, diferença de média padroni-
zada 7,80 (IC de 95% 3.05 a 12.54; P=0,001); aumento da taxa de síntese de 
proteínas muscular, diferença de média padronizada 1,26 (95% IC 0,46-2,07), 
em comparação ao grupo controle. Observou-se um aumento na ingestão de 
proteína total, resultando em aumento da concentração de leucina e da taxa de 
síntese de proteína muscular, porém não foi identificado aumento significativo 
da massa ou da força muscular.
Palavras-chave: Revisão Sistemática; Proteína do Soro do Leite; Metanálise; Ido-
sos; Treinamento Resistido.
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RESUMO
O câncer oral é atualmente considerado um grave problema de saúde 
pública mundial. A Organização Mundial da Saúde estimou que, globalmente, 
no ano 2030, pode-se esperar 27 milhões de novos casos de câncer, bem como 
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude23
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
116
17 milhões de mortes por câncer e 75 milhões de pessoas vivas, anualmente, com 
câncer. A previsão é que os países de baixa e de média renda sofram maior impacto 
ocasionado por esse aumento. O câncer na cavidade oral representa 3% a 5% do 
total de cânceres, sendo mais frequente a neoplasia de cabeça e de pescoço. A epi-
demiologia do câncer da boca é assunto bem documentado na literatura, e as dife-
renças regionais de incidência ao redor do mundo parecem estar relacionadas aos 
dois principais fatores de risco: tabagismo e ingestão de bebidas alcoólicas. Uma das 
estratégias mais eficientes para diminuir a taxa de mortalidade do câncer de cavida-
de oral é controlar os fatores de risco, que, sabidamente, levam ao desenvolvimento 
dessa doença. Para isso, é necessário que haja o diagnóstico precoce, possibilitan-
do tratamentos mais eficazes e aumento da sobrevida das pessoas diagnosticadas 
com essa neoplasia. Ao saber disso, o objetivo deste estudo foi analisar a taxa de 
mortalidade por câncer bucal, no estado de Santa Catarina, no período de 1996 
a 2014. Para isso, foi realizado um estudo ecológico, descritivo e temporal, com 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística e do Sistema de Informações 
sobre Mortalidade, ambos disponíveis na página do Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde (DATASUS) e da Secretaria de Estado da Saúde de 
Santa Catarina. Calculou-se a taxa por meio da divisão dos óbitos por câncer bucal 
pela população residente no mesmo local e período, multiplicado por 100.000. 
Durante o período de 1996 a 2014, ocorreram 2.293 óbitos de câncer bucal no 
estado de Santa Catarina, com aumento progressivo das taxas até 2004 e algumas 
oscilações nos anos posteriores. O estudo observou maior taxa de mortalidade no 
sexo masculino, obtendo uma média de 84,80 óbitos/100.000 habitantes. Quan-
to ao estado civil, apresentou uma porcentagem baixa (de 8,54%) em indivíduos 
separados judicialmente. A macrorregião que apresentou maior coeficiente médio 
de óbitos por câncer bucal foi o Planalto Norte (3,18 óbitos/100.000 habitantes) 
e a menor, a região Nordeste (1,59 óbitos/100.000 habitantes), taxa considerada 
menor que a estadual (2,06 óbitos/100.000 habitantes). O perfil predominante foi 
composto por homens casados, de raça branca, residentes no Planalto Norte, com 
mais de 80 anos e baixo grau de instrução. Ressalta-se que os presentes dados foram 
obtidos por meio de Sistemas de Informação, podendo existir falhas nos registros, 
principalmente devido à subnotificação. Por se tratar de um estudo ecológico, fu-
turas pesquisas devem investigar as estatísticas apresentadas neste trabalho.
Palavras-chave: Câncer Bucal; Epidemiologia; Fatores de Risco.
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PARTE III
Promoção da Saúde e Integralidade
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Descrever sobre os trabalhos da linha de Promoção da Saúde é tão com-
plexo como compreendê-la sem conceber uma visão ampliada sobre saúde, ou 
seja, contextualizando os paradigmas sanitaristas, biomédicos, biopsicossociais e 
outros, com uma interlocução de aspectos epidemiológicos e quantitativos. Te-
máticas como a deterioração do meio ambiente, os modos de vida, as diferenças 
culturais entre as noções e as classes socais, bem como a educação para a saúde, 
estão presentes nos trabalhos apresentados de forma objetiva e subjetiva, mas que 
remetem a uma observação mais ampliada da temática de promoção da saúde. 
Os trabalhos aqui apresentados têm um diálogo próximo com ações e estratégias 
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de promoção de saúde, mas não estão distantes de prevenção de novos agravos, 
seja de forma primária, secundária ou terciária, o que enriquece as discussões e 
corrobora na reflexão e na crítica das suas práticas e objetivos a que se propõem 
ações. Esta abordagem multifatorial da promoção da saúde, desmedicalizada e 
com um engajamento comunitário, enfatiza que a promoção deve considerar o 
conjunto da população e não apenas os grupos definidos como de risco. É preciso 
se dirigir aos muitos fatores que a influenciam, a fim de assegurar que o ambiente 
tenha relação com a participação de toda a comunidade, na aquisição individual 
e coletiva de hábitos, e, por fim, a utilização da diversidade de estratégias para 
obtenção de ações à promoção da saúde. Ao estabelecer uma interlocução entre 
os trabalhos aqui apresentados e a promoção da saúde, em um conceito mais 
positivo com esta abordagem multifatorial, busca-se compreender a proposição 
de Tannahill, de 1985, citado por Farintti, em 2006, o qual descreve que a edu-
cação em saúde, serviços de prevenção, proteção à saúde, educação preventiva 
em saúde, proteção preventiva em saúde, educação para proteção da saúde com 
ênfase positiva e educação para promoção da saúde com ênfase preventiva de-
vem estar contemplados em todas as discussões. Isso é refletido em trabalhos, 
como promoção de saúde e fortalecimento de vínculos comunitários, dimensões 
sociais da vida no processo saúde e doença, modelos de programas de exercício 
físico, concepções das pessoas sobre o que é ser saudável, a relação entre pacientes 
com transtorno metal e a promoção da saúde, a integralidade no atendimento as 
pessoas e, por fim, a relação entre topografia de lesões de pele com perfil socio-
demográfico. Os temas tratados demonstraram que a promoção da saúde é com-
preendida de forma multifatorial, por meio de concepções teóricas, por modelos 
comportamentais, mas muito mais explicitados por experiências vivenciadas du-
rante suas jornadas acadêmicas, o que acreditamos ampliar o olhar sobre a temá-
tica e contribuir para o avanço das discussões. Para concluir, todos os trabalhos 
são de fácil leitura e apaixonantes, a partir do momento que conseguirmos ler 
como atividades desenvolvidas e construídas juntamente às comunidades, em sua 
grande maioria por estudantes, remetendo-nos a tentar sentir a sensação de feli-
cidade na realização dos trabalhos práticos e no prazer em ver sua obra produzida 
e apresentada neste livro.
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RESUMO
A composição de aula de Zumba® indica que a modalidade é predo-
minantemente de caráter aeróbio. Para tanto, é preciso que a intensidade desse 
treinamento aeróbio seja controlada, e a frequência cardíaca é uma das variáveis 
mais utilizadas no controle da intensidade do esforço para esses tipos de treina-
mento. Por meio dela, é possível averiguar se o esforço despendido na atividade 
está adequado ao seu objetivo de treinamento. Tais objetivos relacionam-se com 
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude24
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as zonas- alvo de treinamento aeróbio, que podem ser estimadas por meio dos li-
miares da frequência cardíaca máxima, variando de acordo com os objetivos, ida-
de e nível de aptidão aeróbia de cada indivíduo (DENADAI; GRECO, 2005). 
As determinações da American College of Sports Medicine – ACSM (2011) para 
exercícios de caráter aeróbio registram que uma intensidade de esforço inferior a 
57% da frequência cardíaca máxima (FCMáx) é considerada muito leve; se per-
manecer entre 57%  e 63% da FCmáx, o indivíduo está realizando um esforço 
leve; já entre 64% e  76% da FCMáx, o esforço passa a ser moderado; entre 77% 
e 95% da FCMáx, o indivíduo alcança um esforço vigoroso; por fim, com um 
alcance superior ou igual a 96% da FCMáx, o esforço será máximo. O controle 
pela frequência cardíaca exige a utilização de equipamentos ou a aferição via 
pulso, exigindo maior logística para que os praticantes de aulas coletivas possam 
ter acesso aos equipamentos cotidianamente. Já o controle pela Escala de Borg, 
exige uma mínima logística, nenhuma utilização de equipamento, havendo a 
necessidade apenas da regularidade na utilização, a fim de que os praticantes pos-
sam conhecer-se melhor e, assim, classificar seu esforço com maior fidedignidade 
(BORG, 2000). Por esse motivo, o presente estudo pretende averiguar a eficácia 
da utilização da Escala de Borg na mensuração da intensidade das aulas de Zum-
ba®, a partir da correlação com a frequência cardíaca da amostra. Hipotetiza-se 
que as intensidades de esforço serão variadas, podendo comprometer uma cor-
relação positiva. O estudo é de caráter quantitativo, transversal e correlacional. 
Contou com uma amostra não-probabilística e intencional de 79 alunas, com 
faixa etária de 37,8 anos ± 12,5 anos, que assinaram o Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido, distribuídas em seis academias. Os critérios de inclusão 
foram que as alunas estivessem matriculadas na modalidade, que estivessem pra-
ticando a Zumba® no momento da coleta e, por fim, que aceitassem participar 
da pesquisa. Como instrumentos de coleta, foram utilizados os frequencímetros 
da marca Polar, a Escala de Borg de 15 índices, em tamanho grande para uma 
melhor visualização das alunas, e uma ficha de coletas de dados para o registro 
das três aferições, da idade e do sexo das participantes. Antes de iniciar cada aula, 
foram explicadas minuciosamente às praticantes de cada turma as instruções para 
o uso do frequencímetro e da Escala de Borg (Rating of Perceived Exertion – RPE) 
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de 15 índices durante a aula. Após a explicação, o professor deu início à aula, e 
a cada três músicas as alunas paravam rapidamente para anotar a sua frequência 
cardíaca e a intensidade subjetiva de esforço, conforme a Escala de Borg, tota-
lizando três momentos de aferições. Os dados foram lançados em planilhas no 
software Excel, versão 2010, para a organização prévia, e, posteriormente, utili-
zou-se o software de estatística SPSS 20.0 (Statistical Package for Social Science for 
Windows 20.0). A média etária da amostra é de 37,8 anos ± 12,5 anos, caracteri-
zando-se como jovens adultas, de acordo com Haskell et al. (2007). A média da 
intensidade da frequência cardíaca da amostra aferida em três momentos de cada 
aula ficou em 70,3% ± 20,1 da FCMáx, indicando uma zona de treinamento 
moderada (ACSM, 2011). Já a média da intensidade pela percepção subjetiva 
do esforço (PSE), nos mesmos três momentos de cada aula, apresentou o índice 
de 13,5 ± 1,3, indicando um esforço ligeiramente cansativo. A correlação entre 
as médias da frequência cardíaca e a média da percepção subjetiva do esforço foi 
positiva, com p=0,01. Houve uma grande variabilidade nas zonas-alvo atingidas, 
conforme se hipotetizou previamente, e uma variabilidade menor ocorreu na de-
terminação da intensidade pela Escala de Borg. O estudo mostra que, nas aulas 
de Zumba®, a intensidade pode ser mensurada pela utilização da Escala de Borg 
de 15 índices, já que, ao correlacionar as médias de frequência cardíaca em três 
momentos das aulas com as médias da Escala de Borg indicada pela amostra, as 
variáveis obtiveram positividade, com p=0,01. Embora o desvio padrão da mé-
dia da frequência cardíaca tenha sido relativamente alto, transitando para mais 
ou para menos de 70,3% da FCmáx, ou seja, entre a intensidade muito leve à 
intensidade vigorosa, sua correlação transitou positivamente ao confrontar com 
as médias da percepção subjetiva do esforço (PSE), 13,5, a qual também obteve 
uma variação para mais ou para menos entre os níveis de relativamente fácil ao 
nível cansativo. Ao estabelecer a média (70,3% da FCMáx), portanto, o nível 
de intensidade moderada (64% a 76% da FCMáx) permaneceu como ponto de 
equilíbrio. Igualmente ocorreu na variação da PSE, na qual o ponto de equilíbrio 
ficou no índice 13,5, estabelecendo a indicação de esforço cansativo. Mesmo que 
as aulas de Zumba® sejam compostas por uma seleção musical elaborada pelo 
professor, elas necessitam de uma didática que conduza o grupo a permanecer 
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em atividade aeróbia, do início ao fim, evitando as pausas muito longas, e que 
reúna grupos heterogêneos, com aptidões físicas, idades e composições corporais 
diferentes, que, por exemplo, são alguns fatores que podem explicar essa varia-
bilidade entre as intensidades da FCMáx e PSE. Essas características estão indi-
retamente relacionadas à importância da frequência e da duração do exercício 
no controle da intensidade para a promoção de benefícios positivos (HASKELL 
et al., 2007; ACSM, 2003; MENDES et al. 2011). A Escala de Borg parece ser 
um instrumento eficaz no controle da intensidade das aulas. Esse achado está 
diretamente relacionado à recomendação prevista pela ACSM (2003), a qual 
valida e indica a utilização da percepção subjetiva de esforço como um método 
de mensuração da intensidade do esforço gerado durante o exercício físico. Por 
esse motivo, vale salientar que as pausas durante a prática da Zumba® podem ser 
positivas ou negativas, dependendo do nível de intensidade no qual o indivíduo 
se encontra, além de suas características de aptidão física, sobretudo a sua capaci-
dade de acompanhar as coreografias repletas de deslocamentos multidirecionais, 
coordenados com movimentos de quadril, exigindo atenção à coordenação mo-
tora ampla. São condições como essas que influenciam diretamente na duração 
do exercício praticado e, consequentemente, no desempenho cardiovascular do 
praticante. Novas investigações científicas tornam-se necessárias a respeito dessa 
questão. O achado do estudo torna-se ainda mais relevante quando essa moda-
lidade de exercício físico, que reúne características tão peculiares para o controle 
de sua intensidade, tem uma correlação positiva entre as variáveis de percepção 
subjetiva do esforço e da frequência cardíaca. A eficácia desse resultado pode ser 
compreendida se pensar na sua efetividade quanto à prática cotidiana dos pro-
fessores da modalidade, ou seja, a utilização da Escala de Borg, se comparada à 
viabilização do controle pela frequência cardíaca, é muito mais prática e menos 
custosa, além de proporcionar maior autonomia ao praticante no controle pró-
prio da intensidade da sua prática. 
Palavras-Chaves: Correlação; Frequência Cardíaca; Percepção; Esforço Físico; 
Zumba®.
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RESUMO
A transição nutricional aparece no Brasil com uma singularidade 
notável: o agravamento simultâneo de duas situações opostas por defini-
ção: uma carência nutricional (a anemia) e uma condição típica dos exces-
sos alimentares, a obesidade. Como entender esse antagonismo de natureza 
e de tendências em um mesmo contexto histórico, em um mesmo espaço 
geográfico e em uma mesma população, de forma até independente de sua 
heterogeneidade socioeconômica (FILHO et al., 2008). Dessa forma, a obe-
sidade vem transitando de forma progressiva, o que implica definir priorida-
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des e estratégias de ação de saúde pública, em especial à prevenção e ao controle 
das doenças crônicas, reservando lugar de destaque às ações de educação em 
alimentação e nutrição e às práticas de atividades físicas que alcancem, de forma 
eficaz, todas as camadas sociais da população. Neste contexto, será abordado o 
papel na mídia, que incide não apenas nos fatores diretamente associados à 
obesidade, mas em todos os âmbitos da sociedade. Este trabalho busca com-
preender a transição nutricional e as dimensões sociais da obesidade, enfatizando 
seus aspectos em adultos, de modo a apresentar as consequências no âmbito da 
saúde pública, a partir dos determinantes sociais e ponderações que perpassam 
à integralidade, diante da percepção de vários saberes e práticas que se agregam 
na produção de conhecimento e de ações interativas e reflexivas. A obesidade 
está classificada como uma doença integrante do grupo das doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT), com interação de fatores etiológicos desconhecidos, 
registros agravantes da sua repercussão, de modo natural e prolongada, com qua-
dro clínico extenso, contínuo e brando, compreendido por numerosos fatores 
incidentes, de diferentes graus de incapacidades e com risco de morte (PINHEI-
RO; FREITAS; CORSO, 2004). Diante disso, será discorrido sobre o assunto 
com suporte de estudiosos, atentando para o papel desempenhado pela indústria 
alimentícia nesse processo de reprodução dos moldes na sociedade, o que interfe-
re diretamente nos determinantes sociais do estado entre saúde e doença. Dentre 
os elementos que levam à esta realidade, há o papel da indústria alimentícia, das 
redes de comidas rápidas (fast food), da mídia com suas propagandas na televisão 
que estimulam o paladar, dos filmes que demonstram o consumo expressivo, dos 
jogos de colecionar biscoitos, da própria programação da televisão que reproduz 
um padrão de produtos, dos celulares e das redes sociais que desenvolvem uma 
estratégia que incentivam os moldes repassados, como o hiperconsumo calórico 
de alimentos, sempre relacionado ao bem-estar, modo este que influência o viver 
das pessoas e que pode trazer danos à saúde (SICHIERI; SOUZA, 2008). Nesta 
dinâmica, grande parte dos seres humanos não relaciona os alimentos à necessi-
dade de nutrir o corpo, mas aos padrões estimulados pela indústria e comércio, 
os quais apresentam alimentos práticos e que proporcionam satisfação rápida; 
sem, contudo, proporcionarem os nutrientes básicos para uma alimentação sau-
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dável e equilibrada. Nesse sentido, pode-se afirmar que o processo de transição 
nutricional faz parte das alterações de nutrição e consumo e dos processos de 
mudanças demográficas e epidemiológicas, além de tanger mudanças econômi-
cas, sociais, demográficas e de perfil de saúde das populações. Simultaneamente, 
faz-se a inter-relação da desnutrição com a obesidade, que incide não apenas no 
sistema de saúde nacional, mas em todos os âmbitos e contextos culturais, sociais e 
econômicos do país, sendo um obstáculo à concretização do potencial humano. A 
obesidade vem sendo estudada e questionada e, por isso, desvinculada como esté-
tica ou desleixo, de fato está sendo priorizada como uma doença crônica, com seus 
agravantes e seu devido tratamento por profissionais da saúde e pacientes, dando 
ênfase para a alarmante realidade em que nos encontramos, e com iniciativa de 
atendimento de forma integral (REPETTO; RIZZOLLI; BONATTO, 2003). 
Os custos do excesso de peso para os sistemas de saúde são altos e são diretos e in-
diretos. Os diretos envolvem gastos com o tratamento da obesidade e suas conse-
quências. Entre os indiretos, encontram-se a perda de renda pela redução da pro-
dutividade e o absenteísmo, devido à doença ou incapacidade e à perda de renda 
futura, por causa de mortes prematuras. Esse estudo busca enfatizar a relevância 
da obesidade para a saúde pública, com interesse social e aplicando investimentos 
de incentivo à alimentação saudável, incidindo na qualidade de vida de pessoas 
e favorecendo o tratamento aos que detêm esta doença. Medidas preventivas são 
consideradas maneiras de combater, e elas podem estar associadas às alterações na 
estrutura urbana, legislações e subsídios, como incentivos fiscais para produtores 
de alimentos orgânicos e para empresas que incentivam a prática de atividades 
físicas dos empregados, além de consultorias nutricionais para refeições escolares e 
empresariais, entre outras. Está é uma maneira de acesso e de grande chance de ser 
efetivo o combate preventivo e de tratamento para a obesidade. A materialização 
de ações que intervenham na alimentação é de extrema importância e deve ser 
potencializada pela atenção primária à saúde, sendo esse um espaço preeminente 
ao progresso das ações de incentivo e apoio ao seguimento de hábitos alimentares 
saudáveis e à atividade física regular, provocando a reflexão e disseminação da 
informação sobre os fatores individuais e coletivos que interferem no senso crítico 
e nas práticas de saúde da sociedade (COUTINHO; GENTIL; TORAL, 2008).
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RESUMO
A preocupação com a saúde é um fator que pode ser associado à uti-
lização do esporte ou da prática de atividade física para uma melhor qualida-
de de vida. Os benefícios da saúde pública obtidos ao praticar atividade física 
são potencialmente enormes, em virtude da alta prevalência de inatividade fí-
sica (ACSM, 2003). De acordo com Nahas e Corbin (1992) e Guedes e Gue-
des (1995), existe forte associação entre a aptidão física ligada à saúde e o bom 
funcionamento orgânico, diminuindo os fatores de risco relacionados à doença. 
Isto seria uma justificativa a adesão do indivíduo à prática regulares de atividades 
físicas. A promoção da saúde desponta como “nova concepção de saúde” inter-
nacional em meados dos anos 70, resultado do debate na década anterior sobre 
a determinação social e econômica da saúde e a construção de uma concepção 
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não centrada na doença (HEIDMANN, 2012). O objetivo da Política Nacional 
da Saúde é “promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidades e riscos à 
saúde relacionados aos seus determinantes e condicionantes – modos de viver, 
condições de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso a 
bens e serviços essenciais”.  Os eixos prioritários de ação da Política Nacional da 
Promoção da Saúde são: alimentação saudável, prática corporal/atividade física, 
prevenção e controle do tabagismo, redução da morbimortalidade em decorrên-
cia do uso abusivo de álcool e outras drogas, redução da morbimortalidade por 
acidentes de trânsito, prevenção da violência estímulo à cultura de paz e promo-
ção do desenvolvimento sustentável (MALTA et al., 2014). Dentro de todo este 
contexto, em 2008, as Secretarias Municipais de Educação e de Assistência Social 
de Lauro Müller investiram em um projeto chamado Basquete Lauro Müller, 
no qual a modalidade esportiva serve como possibilidade de fortalecimento de 
vínculos comunitários e promoção da saúde. A Comissão Municipal de Esporte 
de Lauro Müller também contribuiu para que este projeto fosse realizado com 
efetividade. A ausência de lazer alternativo nas comunidades é notável em todos 
os lugares. O Projeto Basquetebol Lauro Müller vem para amenizar esta carência, 
possibilitando a prática do basquetebol para toda comunidade do Barro Branco. 
Além da própria prática esportiva, que conta com estagiários de Educação Física, 
sempre supervisionados pela professora de Educação Física da escola contempla-
da, o psicólogo do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) acompa-
nha a escola, a comunidade e os participantes do projeto. O objetivo do projeto é 
de promoção da saúde e de fortalecimento de vínculos comunitários, facilitando 
os processos de adesão às atividades físicas, além de combater a ociosidade e ofer-
tar lazer ativo para crianças, adolescente e para quem se interessar. A iniciação 
esportiva configura-se ainda como um campo privilegiado da intervenção do 
psicólogo. É crescente o número de crianças envolvidas em atividades esportivas 
pedagógicas e competitivas. A prática esportiva tem sido apontada como um 
importante elemento na educação e socialização de crianças e jovens. Dentre as 
muitas razões alegadas para o desenvolvimento esportivo de crianças e jovens, 
encontram-se o divertimento, o aperfeiçoamento de habilidades e a convivência 
com amigos (RUBIO, 2007). O basquetebol (popularmente conhecido como 
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basquete) surgiu no ano de 1891, nos Estados Unidos. Seu criador foi James Nais-
mith, professor de Educação Física da Associação Cristã de Moços de Springfield 
(Massachusetts – EUA), o basquete tem suas origens nas mais antigas sociedades, 
porém, na sua forma atual, é conhecido desde 1891 (VIEIRA; FREITAS, 2006). 
Frente a isso, primeiramente o psicólogo entrou em contato com a escola para 
verificar a viabilidade e o interesse dos alunos, posteriormente foram convidados 
alunos a partir do 4º ano. Os primeiros encontros no ano de 2008 foram em um 
clima de desconfiança, pois a prática do basquetebol era desconhecida. As ativida-
des são organizadas pelo psicólogo e por um estagiário de Educação Física, englo-
bando intervenções como: orientações psicossociais, rodas de conversa com temas 
de interesse do público-alvo, aulas e iniciação ao basquetebol, torneios e festivais de 
basquetebol e participação nos Jogos Escolares Catarinenses (JESC). Participam do 
projeto crianças e adolescentes de todas as idades, e as turmas são divididas confor-
me a faixa etária. No país do futebol, no começo houve certa resistência em relação 
à prática do basquetebol, pois se entende que esta modalidade não é muito pratica-
da no Brasil e a grande mídia não a valoriza. O local dos encontros é em uma qua-
dra de cimento descoberta, em frente a escola. Aos fundos da escola há um ginásio, 
porém está interditado por falta de segurança na sua estrutura. Percebemos, por-
tanto, que a quadra é um fator desestimulante para participação, sem contar que, 
dependendo das condições climáticas,  ficam inviáveis os encontros. As Secretárias 
Municpais de Educação e de Assistencia Social investem na infraestrutura e logísti-
ca do Projeto Basquete Lauro Müller, adquirindo bolas de basquetebol, camisas de 
passeio com a logo do projeto, uniformes específicos para a prática de basqutebol, 
lanches e transporte para jogos ou passeios recerativos. A Secretaria Municipal de 
Sáude está sempre presente, por meio da Unidade Básica de Sáude do Barro Bran-
co, nos casos de lesões, além de realizar rodas de conversa sobre sexualidade, dro-
gas, higiene, cuidados com o corpo, planejamneto familiar, gravidez precoce, entre 
outros temas. No ano de 2008, o time de basquete formado pelo projeto começou 
a representar a Escola Municipal Emília Mamede Soares. Já na primeira participa-
ção, houve medalha de parta; em 2009, medalha de ouro e vaga garantida na fase 
estadual em Florianópolis. Na capital do Estado, os resultados não foram positivos, 
mas a experiência adquirida nessa viagem desencadeou um interesse muito forte 
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pelo basquetebol. A participação da família, escola e comunidade é o diferencial 
do projeto, pois busca estimular, de maneira equilibrada, a participação efeitva de 
crianças e adolescentes. O projeto não tem como objetivo só o desenvolvimento do 
desempenho esportivo, mas o desenvolvimento das capacidades sociais, bem como 
o desenvolvimento saudável por meio da atividade física. Em relação à escola, ficou 
evidente a melhora do comportamento e do rendimento escolar, de forma geral 
dos participantes. A diretora, professores e funcionários da escola também apoiam 
o projeto, colocando-se sempre à disposição. Percebemos, portanto, que eles enten-
dem que este projeto é muito importante para vida destes indivíduos. Nesses anos, 
aproximadamente 200 crianças e adolescentes tiveram contato com o basquetebol, 
muitos resultados positivos foram evidenciados: medalhas, viagens para jogos, via-
gens recretaivas, festivais de basquete e treinos semanais que acontecem até os dias 
de hoje, além de promover saúde e forlecer vínculos comunitários. Atualmente, o 
projeto atende 30 crianças e adolescentes de ambos os sexos. Para finalizar, um fato 
relevante constatado foi que adolescentes que começaram no projeto em 2008, 
hoje, são adultos e continuam jogando basquete. Consideramos que a atividade 
física promovida por meio do Projeto Basquete Lauro Müller valorizou a inserção 
social de crianças e adolescentes da comunidade do Barro Branco, além de oferecer 
uma alternativa de lazer saudável, reduzindo a ociosidade e a inatividade física. 
Observamos também que o esporte proporcionou a superação de limitações emo-
cionais, como a melhora da autoestima dos participantes e o fortalecimento do 
vínculo familiar e comunitário.
Palavras-chave: Promoção da Saúde; Atividade Física; Crianças e Adolescentes; 
Comunidade. 
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RESUMO
A obesidade é um fenômeno que ocorre na humanidade desde muito 
tempo, porém sua dimensão nunca havia alcançado proporções tão grandes como 
é a atual (MOURA; PASCHOAL, 2009). As causas para explicar esse aumento 
tão importante no número de obesos no mundo estão ligadas a inúmeros fatores, 
como as mudanças no estilo de vida, a questão genética e os hábitos alimentares. 
Ao considerar que o sobrepeso e a obesidade tornaram-se problemas de saúde 
no Brasil, desenvolveram-se políticas, ações e programas públicos para reverter 
este quadro de maneira individual e populacional. Neste espaço, a cirurgia ba-
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude27
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
135
riátrica emerge como prática para reverter este cenário da obesidade (DINIZ et 
al., 2008). Após a realização do procedimento cirúrgico, várias dimensões sociais 
da vida do indivíduo são modificadas, como vínculo empregatício, organização 
familiar, relações sociais, hábito alimentar e recursos financeiros. Ao saber da 
importância de cada esfera social, ressalta-se a necessidade da discussão, por com-
preender que elas interferem diretamente no processo saúde/doença do indivíduo. 
Diante disso, este trabalho busca compreender a cirurgia bariátrica não somente 
como uma alteração biológica, mas analisar as mudanças que ocorrem a partir 
da realização do procedimento, uma vez que ela afeta a vida social, profissional, 
familiar, econômica e social do indivíduo, dando legitimidade aos novos e ve-
lhos significados sociais que permeiam essas esferas. A obesidade é uma condição 
crônica, com origem multifatorial. O seu tratamento envolve várias abordagens 
(nutricional, uso de medicamentos e prática de exercícios físicos). Entretanto, 
vários pacientes não respondem às práticas terapêuticas, necessitando de uma in-
tervenção mais eficaz. Frente a isso, a cirurgia bariátrica apresenta-se como uma 
técnica de grande auxílio nos casos de obesidade, e sua indicação vem crescendo 
nos dias atuais (FANDIÑO et al., 2004). Construir uma vida mais saudável é o 
resultado esperado pelas pessoas que realizam a cirurgia, mas este é um processo 
muito complexo, pois aspectos físicos, psíquicos e sociais são envolvidos, além 
de variar de indivíduo para indivíduo. Com a realização do procedimento cirúr-
gico, mudanças ocorrem nas esferas sociais que permeiam sua vida e, assim, cabe 
ao indivíduo reestruturar-se nessa nova condição, levando em consideração suas 
limitações e potencialidade vivenciadas em seu processo de saúde/doença. A fa-
mília sempre foi um elemento central no desenvolvimento do bem-estar dos seus 
integrantes, porém, na atualidade, vem sendo ainda mais requerida para assumir 
a função de parceira do sistema de saúde. A partir dos anos 1990, a política de 
saúde passou a referenciar a família, incorporando diretrizes oficiais que fizessem 
menção à família, abordando o processo do cuidado. Dessa forma, elas foram in-
corporadas pelos serviços de saúde, alterando consequentemente a organização e 
a provisão do cuidado em saúde (BARCELOS, 2011). Já Minuchin et al. (1999) 
abordam a ideia de que a família se reestrutura quando passa por momentos de 
transição; algumas são decorrentes do ciclo normal da vida e outras são oriundas 
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de eventos inesperados que podem ocorrer em qualquer ciclo familiar. Sendo 
assim, a família se reorganiza para dar suporte aos membros que se encontram 
doentes e fragilizados, por meio da flexibilidade e adaptabilidade dos integrantes. 
A realização de um procedimento cirúrgico implica também o afastamento do 
trabalho. Após a cirurgia bariátrica, o paciente permanece 90 dias em casa, no 
processo de recuperação, e, assim, dependendo do vínculo empregatício, esse 
afastamento pode vir a comprometer a renda familiar e, consequentemente, o 
sustento dos seus membros.  Na sequência do procedimento cirúrgico, metade 
das pessoas obesas volta a engordar parcialmente e 5% retornam ao peso anterior 
a cirurgia. Desse modo, a mudança não está apenas em submeter-se à cirurgia 
bariátrica, é preciso mudança de hábitos e reeducação alimentar para o resto da 
vida. No entanto, percebe-se que a implementação de um novo hábito alimentar 
reflete no aspecto financeiro e familiar, cabendo mais uma vez à família articular-
-se para manutenção das necessidades, pensando na prevenção e na promoção da 
saúde de seu membro. Em cada indivíduo, entrelaça-se de modo particular uma 
série de relações sociais. O caráter social dos sujeitos implica uma relação entre 
o indivíduo e a comunidade, ou seja, os meios que os rodeiam. Para entender a 
comunidade da qual o sujeito social é participante, é necessário compreender a 
dimensão social que a permeia. De acordo com Iamamoto (2003), a questão so-
cial é entendida como o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade 
capitalista. Essas desigualdades presentes na sociedade atual desencadeiam uma 
série de outras consequências que resultam em formas da exclusão. Cabe ressaltar 
essas mudanças como expressões da questão social, tendo a visão do sujeito com 
um cidadão que possui direitos e que tem os mesmos afastados em virtude da 
condição de saúde fragilizada. A obesidade é uma doença crônica, que apresenta 
consequências físicas, psicológicas, sociais e econômicas, decorrente de inúmeros 
fatores que têm reflexos extremamente graves e cada vez mais crescentes. Apesar 
de diminuir a expectativa de vida do usuário, hoje a obesidade atinge uma pro-
porção tão elevada que é considerada um problema de saúde pública, e a cirurgia 
bariátrica aparece neste contexto como prática para revertê-la. Ao mesmo tempo 
em que é dever do Estado a proteção social com os cidadãos, é delegada à família 
esta responsabilidade, expressa em diversas legislações. Mesmo não possuindo 
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condições de manter esta proteção, a família ainda é a responsável pela provisão 
de recursos materiais, financeiros e emocionais, sendo muitas vezes culpabilizada 
pela situação em que se encontram seus integrantes. Vivenciamos um tempo em 
que se valoriza o reconhecimento da instância familiar como fonte de cuidado 
com que seus membros podem contar, tendo cada vez menos o suporte público, 
o qual deveria garantir o bem-estar dos usuários. Por vezes, quando não há a 
presença da família, recai às relações sociais o amparo desse indivíduo. Decor-
rente de que nem sempre as políticas públicas atendem às necessidades básicas 
da população, os usuários têm de desenvolver estratégias próprias para dar reso-
lutividade às suas demandas, seja na dimensão econômica, com a manutenção 
de novas despesas, ou na articulação para o afastamento do trabalho, quando o 
indivíduo o tem. As demandas que surgem da temática, por apresentarem caráter 
social, exigem um olhar coletivo e político, pois envolvem valores e ética, no sen-
tido da relação entre os homens. Hoje é visível o crescimento de uma epidemia 
da obesidade, a qual é considerada um problema de saúde pública. Com isso, 
exige-se uma relação e ação multi/interdisciplinar. Ao Estado, que atua como 
gestor das políticas sociais, cabe não só o alerta social sobre a crescente demanda, 
mas a efetiva proteção dos seus cidadãos. 
Palavras-chave: Obesidade; Cirurgia Bariátrica; Redes Sociais. 
REFERÊNCIAS
BARCELOS, M. S. A incorporação da família nos serviços de saúde: um de-
bate a partir das concepções dos profissionais num hospital de alta complexidade. 
2011. 169 f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis.
DINIZ, M. F. H. S. et al. Perfil de pacientes obesos classe III do Sistema Público 
de Saúde submetidos à gastroplastia em “Y de ROUX”, no Hospital das Clínicas 
da UFMG: altas prevalências de superobesidade, co-morbidades e mortalidade 
hospitalar. Revista Médica de Minas Gerais, Belo Horizonte, v.18, n.3, p.183-
190, 2008.
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
138
FANDIÑO, J. et al. Cirurgia bariátrica: aspectos clínico-cirúrgicos e psiquiá-
tricos. Revista de Psiquiatria do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, v.26, n.1, 
p.47-51, 2004.
IAMAMOTO, M. V. O Serviço Social na contemporaneidade: trabalho e for-
mação profissional. São Paulo: Cortez, 2003.
MINUCHIN, P. et al. Trabalhando com famílias pobres. Porto Alegre: Artes 
Médicas Sul, 1999.
MOURA, M. D. G.; PASCHOAL, M. A. Análise da variabilidade da frequên-
cia cardíaca em meninos e meninas não obesos, obesos e obesos mórbidos. IN: 
XIII ENCONTRO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA, 2009, Campinas. Anais... 
Campinas: Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 2009.
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
139
EDUCAÇÃO EM SAÚDE NO PROGRAMA DE 
APOIO AO PACIENTE DIABÉTICO: UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIA
Mônica Martins Binatti
Profissional de Educação Física, Universidade do Extremo Sul Catarinense, 
monicabinatti@hotmail.com
Micheli Boaroli
Psicóloga, Universidade do Extremo Sul Catarinense, 
micheliboaroli@hotmail.com
Luize Romancine
Enfermeira, Universidade do Extremo Sul Catarinense, 
luize-romancine@hotmail.com
Ioná Bez Birollo
Coordenadora da Residência Multiprofissional, Universidade do Extremo 
Sul Catarinense, 
ionavieira71@hotmail.com
Joni Márcio de Farias
Doutor, Universidade do Extremo Sul Catarinense,
jmf@unesc.net
RESUMO
Atualmente, estima-se que a população mundial com diabetes é de 
382 milhões de pessoas, devendo atingir 471 milhões em 2035, de acordo com 
a Sociedade Brasileira de Diabetes – SBD (2015). Dados brasileiros de 2011 
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude28
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mostram que as taxas de mortalidade por Diabetes Mellitus (DM) (por 100 
mil habitantes) são de 30,1 para a população geral (SBD, 2015). Desenvolver 
ações de educação em saúde para pacientes com diabetes cumpre importante 
papel para diminuir as incidências de complicações, enfatizando a importância 
do autocuidado, orientando as pessoas com diabetes a melhorarem seu contro-
le glicêmico e a reduzirem os problemas relacionados à doença (PORTERO; 
CATTALINI, 2005). O Ministério da Saúde define educação em saúde como 
o conjunto de práticas do setor que contribui para aumentar a autonomia das 
pessoas no seu cuidado e no processo educativo de construção de conhecimentos 
em saúde, que visa à apropriação da temática pela população (BRASIL, 2006). 
Neste contexto, o objetivo deste estudo foi orientar os pacientes do Programa de 
Automonitoramento Glicêmico Capilar (PAMGC), da Universidade do Extre-
mo Sul Catarinense (UNESC), sobre a importância do estilo de vida saudável no 
tratamento da diabetes. As reuniões do grupo de apoio aos pacientes diabéticos 
eram organizadas pelos residentes do Programa de Residência Multiprofissional 
e, inicialmente, os encontros ocorriam todas as segundas-feiras à tarde, nas Clí-
nicas Integradas da UNESC, em forma de roda de conversa. Após a conclusão 
das atividades planejadas do primeiro semestre de 2015, o grupo de residentes 
se reuniu e criou um novo formato de intervenção para otimizar a interação do 
grupo. No segundo semestre de 2015, os encontros passaram a acontecer duas 
vezes por mês, e não somente em forma de roda de conversa, mas acrescentando 
o conteúdo mais prático em cada tema abordado. O encontro do presente relato 
foi organizado pelas profissionais de enfermagem, psicologia e profissional de 
educação física, sendo o primeiro a ser organizado no novo formato, tendo como 
foco lembrar o que foi apresentado anteriormente, explicar a nova proposta de 
intervenção e conduzir os participantes a uma prática de atividade física. Ao 
iniciar o encontro, a psicóloga lembrou os temas que foram apresentados no pri-
meiro semestre de atividades: instruções sobre aplicação da insulina e armazena-
mento da medicação, complicações crônicas do diabetes, alimentação saudável, 
autoestima e depressão, orientações e benefícios do exercício físico e cuidados 
com a saúde bucal. Posteriormente, solicitou-se aos participantes que falassem o 
que mais lhes chamou atenção, porque e o que eles gostariam que fosse apresen-
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tado nos próximos encontros do novo semestre. Após as anotações, explicou-se 
de que forma os encontros iriam acontecer nas próximas semanas.  Entregou-se 
um calendário, além de fazer um convite ao grupo para a primeira atividade prá-
tica, que foi uma aula de dança com diversos estilos musicais. Nos intervalos da 
prática, a enfermeira orientou sobre o que é e como avaliar a frequência cardíaca. 
A profissional de educação física explicou como utilizar a frequência para contro-
lar a intensidade do exercício, além dos cuidados que o paciente diabético deve 
ter ao iniciar um programa de exercício e os benefícios da atividade física para 
a saúde. Destacou-se que a ação em educação e saúde, no Programa de Apoio 
ao Diabético, ampliou a experiência multiprofissional e facilitou o acesso dos 
participantes ao conhecimento teórico-prático, a fim de estimular a autonomia 
e o autocuidado do paciente no tratamento da doença e suas implicações, sendo 
esta uma característica marcante da educação em saúde. A iniciativa de tornar 
o encontro mais dinâmico também aproximou os pacientes da realidade, que 
antes era apenas percebida por figuras ou pela exposição verbal dos profissionais. 
Observou-se que, após a mudança na abordagem dos temas, a frequência nos 
encontros aumentou e o interesse da atividade prática foi da maioria dos partici-
pantes, não tendo o envolvimento apenas daqueles que tinham algum compro-
metimento.
Palavras-chave: Diabetes; Educação em saúde; Estilo de vida.
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RESUMO
A obesidade é uma doença crônica classificada como epidêmica, tendo 
apresentado importante aumento na sua prevalência nas últimas décadas, em 
diversos países, em todas as faixas etárias e níveis econômicos (REIS FILHO et 
al., 2008; ENES; SLATER, 2010). No Brasil, a prevalência do sobrepeso e da 
obesidade vem acompanhando a tendência mundial. Essa doença tem sido asso-
ciada ao surgimento de diversas doenças crônicas não transmissíveis, principal-
mente em indivíduos em que o maior acúmulo de gordura se observa na região 
abdominal (obesidade central) (ROCCA et al., 2008; ENES; SLATER, 2010). 
Considerada como multifatorial, tem como característica para o seu surgimen-
to o desbalanço entre consumo e gasto energético, fatores sociais, econômicos, 
culturais, comportamentais, bioquímicos e moleculares, o que dificulta a sua 
total compreensão. No entanto, os exercícios físicos têm papel importante no 
seu tratamento. Para Hauser, Benetti e Rebelo (2004), o aumento do gasto diá-
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude29
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rio de energia, a redução do apetite, o aumento da taxa metabólica de repouso, 
o aumento da massa muscular, o aumento do efeito térmico de uma refeição, 
a elevação do consumo de oxigênio, a otimização dos índices de mobilização e 
a utilização de gordura, bem como a sensação de autossuficiência e bem-estar 
promovidos pelos exercícios físicos, podem contribuir para a diminuição do peso 
corporal. A utilização dos exercícios físicos como estratégia complementar na 
prevenção, no controle e no tratamento da obesidade tem despertado grande 
interesse da comunidade científica, incentivando vários estudos para melhorar a 
compreensão dos processos pelos quais o exercício físico age como terapêutico 
dessa doença. Diante disso, esse estudo tem como objetivo verificar os efeitos de 
dois protocolos de treinamento físico (aeróbio contínuo e resistido, com o méto-
do de circuito), durante três e seis meses, sobre o peso corporal e a composição 
corporal de mulheres obesas. O estudo foi realizado no ano de 2011 e a população 
foi constituída por mulheres voluntárias, com sobrepeso ou obesidade (>25,0kg/
m²), com idade média de 48,5 anos, participantes do Programa Emagreça Feliz, 
vinculado ao Grupo de Estudos e Pesquisa em Exercício e Saúde (GEPES), da 
Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC). O protocolo do estudo foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da instituição, 
sob o Protocolo nº 134/2008. Até os três meses de intervenção, a amostra foi 
constituída de 39 mulheres, divididas em dois grupos, conforme a adesão ao 
método de treinamento, Exercício Aeróbio (EA) (n=19) e Exercício Resistido 
(ER) (n=20). Após, houve uma perda amostral, permanecendo 22 mulheres, (EA 
n=13) e (ER n= 9). A massa corporal foi avaliada com a utilização de uma balan-
ça digital da marca Filizola®, com precisão de 10g e capacidade máxima de 150 
kg. A estatura foi aferida com um estadiômetro de parede, da marca Seca®. O 
Índice de Massa Corpórea (IMC) foi calculado por meio do quociente da massa 
corporal (kg) pela estatura (m) ao quadrado. Para mensuração das circunferências 
da cintura, abdômen e quadril, utilizou-se uma fita métrica inextensível da marca 
Cardiomed®, escalonada em 0,1cm. Para avaliação da composição corporal, foi 
calculado o percentual de gordura por meio da mensuração das dobras cutâneas, 
com auxílio de um adipômetro científico da marca TOPTEC-Cescorf®, de pres-
são constante de 10g/mm² na superfície de contato e precisão de 1mm, sendo a 
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densidade corporal calculada por meio das dobras cutâneas (tríceps, subescapu-
lar, suprailíaca e panturrilha), equação generalizada desenvolvida por Petroski 
(1995 apud PETROSKI, 2009). Na avaliação da capacidade cardiorrespiratória, 
foi realizado o teste de 1.600m de Rockport e, na flexibilidade, foi realizado o 
teste sentar e alcançar, utilizando o Banco de Wells. No protocolo de treinamen-
to, foi utilizada a intensidade de 60% a 70% da Frequência Cardíaca de Reserva 
(F.Creserva) como determinante para o treinamento aeróbio contínuo (caminhada), 
durante 45 minutos, antecedido e finalizado por alongamentos. Para o monitora-
mento da intensidade do esforço, utilizou-se o frequencímetro da marca Polar®. 
O treinamento resistido em forma de circuito teve a mesma duração, além de ser 
antecedido e finalizado com alongamentos. Nesse, o grupo foi dividido em três 
estações distintas, realizando três vezes o rodízio entre elas, tendo 30 segundos 
para a execução do exercício e 20 segundos para o descanso e deslocamento entre 
os aparelhos, ficando 5 minutos finais direcionados para volta à calma. A carga 
do treinamento no exercício resistido foi estimada pela percepção subjetiva de 
esforço. Os programas ocorreram três vezes por semana, no período vespertino. 
Os dados foram expressos em média e desvio padrão, sendo analisados estatisti-
camente pelo teste de normalidades de Kolmogorov Smirnov, a fim de verificar 
a sua homogeneidade. Quando comparado os dois grupos, foi utilizado o Teste 
t-Student para amostras independentes e, quando comparado o mesmo grupo 
(pré e pós-treinamento), Teste t para amostras dependentes. O nível de signi-
ficância estabelecido pelo teste estatístico foi de p ≤ 0,05, utilizando o pacote 
estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 18.0. Após três 
meses de intervenção, pôde-se observar uma diminuição significativa na circun-
ferência abdominal, sendo no grupo ER de 105,10±10,55 para 104,80±9,68, e 
no grupo EA de 100,47±12,28 para 96,68 ±12,20. Mesmo com uma diminuição 
significativa da circunferência abdominal nos dois grupos, o valor médio apre-
sentado ainda permaneceu na categoria “substancialmente aumentado”, o que 
predispõe o surgimento de doenças, principalmente as doenças cardiovasculares. 
Ainda, após os três meses, observou-se diminuição significativa na circunferência 
da cintura apenas no grupo EA, de 90,73±14,37 para 86,36±11,50. Reis Filho 
et al. (2008) encontraram semelhantes resultados quando compararam os efeitos 
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de oito semanas de treinamento físico em circuito com pesos e caminhada, em 
mulheres obesas. O mesmo foi observado no estudo de Rocca et al. (2008), que 
avaliaram os efeitos de 12 semanas de exercício físico sobre os fatores de risco 
para o desenvolvimento de doenças crônicas. Após o período de intervenção, os 
autores concluíram que o exercício físico demonstrou ser uma importante estra-
tégia para reduzir os fatores de risco que ajudam a desenvolver doenças crônicas 
em mulheres obesas. Neste presente estudo, após os seis meses de intervenção, 
observaram-se diminuições significativas apenas no grupo ER, nas variáveis do 
peso corporal (de 84,00±12,75 para 80,22±11,44) e da circunferência da cintura 
(de 96,70±8,45 para 93,22±8,5). Em relação à variável da massa corporal magra, 
verificou-se que, após os seis meses, houve um aumento significativo dessa variável 
no grupo ER (de 46,85±5,65 para 59,00±16,71) e no grupo EA (de 45,26±6,26 
para 45,69±6,12). O aumento dessa variável é de grande importância para indiví-
duos que estão participando de programas de emagrecimento, pois, com o ganho 
da massa muscular, a taxa metabólica de repouso e o gasto energético aumentam, 
além de contribuir para a manutenção de peso corporal em longo prazo (GUE-
DES JR., 2003). Tanto os exercícios resistidos quanto os exercícios aeróbios apre-
sentaram efeitos positivos no peso corporal e na composição corporal, após três 
e seis meses de intervenção, demonstrando que ações como essas são necessárias 
e se mostram eficazes como estratégia primária no controle e no tratamento da 
obesidade. Entretanto, destaca-se a necessidade de dar continuidade ao estudo, a 
fim de verificar o efeito crônico nesse tipo de intervenção e com essa população. 
Palavras-chave: Exercício; Obesidade; Saúde.
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RESUMO
A equipe do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), de Nova 
Veneza (SC), foi procurada pela professora de Educação Física, da Escola Muni-
cipal Bairro Bortolotto, localizada no mesmo município, preocupada com o alto 
índice de excesso de peso entre seus alunos, na faixa etária de 12 a 14 anos. 
Anualmente, a profissional realiza avaliação antropométrica nos estudantes, po-
rém os dados são arquivados e nada é feito em relação àqueles que apresentam 
alterações. Ao ter em vista que a obesidade é fator de risco para várias doenças 
crônicas não transmissíveis, o aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade, 
em idades cada vez mais precoces, justifica a preocupação de profissionais de 
saúde. Vários fatores são importantes na gênese da obesidade, como os genéticos, 
fisiológicos e metabólicos. No entanto, os fatores que poderiam explicar este 
crescente aumento do número de indivíduos obesos parecem estar mais relacio-
nados às mudanças no estilo de vida e aos hábitos alimentares. Além de trazer 
várias problemáticas à saúde física, a obesidade ainda acarreta prejuízos na au-
toimagem e profundas repercussões psicossociais, especialmente graves, por ser a 
adolescência uma fase de transição e de mudanças corporais. Ao considerar que 
os resultados efetivos são vistos em longo prazo e que o próprio tratamento tem 
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longa duração, o vínculo do paciente à equipe é fundamental e, por ser a obesi-
dade de etiologia multifatorial, faz-se extremamente importante incluir em seu 
tratamento uma abordagem multidisciplinar. Nesta experiência, foi utilizado o 
método de trabalho em grupo, haja vista que estudos mostram que a abordagem 
por meio de grupo apresenta resultados positivos, frente a essa problemática. As 
sessões de grupo constituem um espaço de partilha para as diferentes compreen-
sões da própria situação, de aprendizagem de estratégias e de aquisição de com-
petências na interação com outro. O objetivo principal deste trabalho foi promo-
ver o resgate de hábitos saudáveis em adolescentes pertencentes à Escola 
Municipal Bairro Bortolotto, por meio de ações educativas em equipe multidis-
ciplinar. O trabalho descrito teve como público-alvo os adolescentes provenien-
tes da Escola Municipal Bairro Bortolotto, entre 12 a 14 anos, que, após passa-
rem por avaliação antropométrica, tiveram resultados de Índice de Massa 
Corporal (IMC) para idade igual ou superior ao percentil 97. Ao término da 
atividade, foram selecionados dez participantes. Após a avaliação inicial, cada 
aluno realizou uma avaliação médica para verificar a aptidão para a prática de 
atividades físicas e recebeu uma cópia do Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido, devolvendo-o assinado pelos pais. A equipe do NASF elaborou um cro-
nograma de atividades incluindo profissionais pertencentes à Estratégia Saúde da 
Família (ESF), de forma a reunir um conjunto de especialistas em diversas áreas, 
trabalhando em equipe para atingir o objetivo proposto. As atividades educativas 
do grupo “Eu Curto Ser Saudável” foram realizadas na Unidade de Saúde do 
Bairro Bortolotto, em dez encontros, uma vez por semana, com 2 horas de dura-
ção cada. Foram utilizados recursos próprios do local, além dos materiais especí-
ficos para cada técnica aplicada nos encontros. Simultaneamente foram realiza-
dos dois encontros semanais, com 2 horas de duração, durante 16 semanas, com 
o profissional de Educação Física para a prática de exercícios ao ar livre e nas 
instalações pertencentes ao Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 
de Nova Veneza (SC). Também foram realizadas atividades externas, acompa-
nhadas pela equipe multidisciplinar, tais como visitas a supermercado e restau-
rantes, bem como cortesias para os participantes em salão de beleza e atividades 
subsidiadas por parceria com o comércio local. A metodologia de trabalho se fez 
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por meio de ações educativas que visavam compartilhar reflexões e informações 
acerca do cultivo de hábitos de vida saudáveis. Participaram dos encontros a psi-
cóloga, o profissional de Educação Física, nutricionista, enfermeira e odontólogo, 
que utilizaram diversos recursos para execução das atividades, tais como dinâmicas 
de grupo, jogos, recortes, colagens, desenho, uso de massa de modelar, músicas, 
passeios de estudo, filme, entre outros. O trabalho teve duração de 84 horas, entre 
os meses de junho a outubro de 2013. O primeiro encontro ocorreu com a pre-
sença dos pais, quando foi apresentado o projeto, cronograma de atividades, sen-
sibilização sobre o tema e importância do apoio e comprometimento familiar. Os 
demais foram iniciados com atividades de socialização entre os participantes, a fim 
de estabelecer um clima facilitador, seguidos de técnicas que buscavam o autoco-
nhecimento, autoestima, motivação e conhecimento de seus hábitos alimentares. 
Foram trabalhadas as ansiedades, os medos e os sentimentos associados ao comer. 
Também foram realizadas reflexões sobre responsabilidade, ambivalência, mudan-
ça de pensamento e mudança de hábitos sociais e em casa, além de estratégias de 
enfrentamento. Paralelamente às técnicas comportamentais, foram aplicadas ativi-
dades de educação nutricional, em que cada participante elaborou seu diário ali-
mentar, conheceu “os dez passos para uma alimentação saudável”, construiu com 
o restante do grupo a pirâmide alimentar, dentre outras. Ao grupo, foi oportuni-
zado conhecer sobre a composição dos alimentos, além de aprender sobre monta-
gem de um prato de alimentação saudável, de forma lúdica, para, posteriormente, 
em visita a restaurante, colocar em prática os conhecimentos adquiridos sobre as 
escolhas que formavam uma refeição saudável. O grupo também visitou uma 
horta e fez visita ao supermercado, aprendendo sobre a escolha de vegetais, além 
de treinar a leitura de rótulos. Essas atividades visaram buscar autonomia para 
escolhas alimentares mais saudáveis. Foi discutida a importância da higiene corpo-
ral e bucal. Como complementação da parte teórica e incentivo à prática, os par-
ticipantes ganharam cortesia em salão de beleza para corte de cabelos, escova e 
manicure. O encerramento das atividades ocorreu com depoimentos sobre a ex-
periência vivenciada e confraternização em uma pizzaria local, onde os participan-
tes tiveram a oportunidade de fazer escolhas alimentares conscientes, não menos 
saborosas ou saudáveis. Entre as atividades realizadas, a visita à horta causou gran-
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
150
de euforia no grupo, inclusive despertou o interesse sobre o cultivo de hortas do-
miciliares. A atividade de construção da pirâmide alimentar, por meio de recortes, 
também despertou muito interesse, pois permitiu que os envolvidos conhecessem 
a composição dos alimentos industrializados. Causou bastante impacto a técnica 
de demonstração das quantidades de açúcar e de óleo presentes em produtos, 
como refrigerante, batatas de pacotes, biscoitos recheados e outros alimentos pro-
cessados. Atividades por meio de dinâmicas, a fim de averiguar a satisfação com o 
próprio corpo, autoestima, autoconhecimento, foram momentos especiais em que 
os participantes puderam expressar e compartilhar suas alegrias, tristezas, dificul-
dades e vitórias, mobilizando todos os participantes. Todas foram experiências 
gratificantes e motivadoras para os jovens e para os profissionais da saúde, pois, ao 
término do trabalho, evidenciaram-se melhoras significativas em relação à satisfa-
ção corporal e ao desejo de mudança entre os participantes. Todas as técnicas 
utilizadas procuraram valorizar o saber individual e instrumentalizá-los para a va-
lorização de sua autonomia, pois, assim, poderiam, com o tempo, transformar a 
sua realidade e a si próprios. Chamou bastante à atenção dos profissionais o fato 
de muitos pais de participantes trabalharem em período noturno e a maneira de 
como isso influenciava negativamente sobre os hábitos alimentares e de estilo de 
vida cultivados no lar. Verificou-se também que o comprometimento da família e 
o reconhecimento que esta dava ao tratamento da obesidade contribuíram para 
sucesso das ações propostas durante a realização do trabalho. Ao considerar que os 
pais e/ou responsáveis são agentes formadores dos hábitos alimentares e de estilo 
de vida dos filhos, o conhecimento acerca de nutrição, apoio emocional e impor-
tância que eles dispensam à prática de atividades físicas foi fator determinante na 
adesão ao trabalho proposto, assim como em seus resultados.   
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RESUMO
No Brasil, a proposta de um conceito ampliado de saúde, definido pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), intensifica-se com as discussões propos-
tas pelos Movimentos de Reforma Sanitária (1970) e com o processo de redemo-
cratização do país, o que culmina a Constituinte Federal (1988). O direito à 
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saúde é detalhado nos Artigos 196 ao 200 e, posteriormente, nas Legislações nº 
8080/1990 e nº 8142/1990 (BRASIL, 1990). Todo processo de redemocratiza-
ção vivenciado pelo país traz em seu cerne a luta por direitos sociais que versa a 
superação da exclusão social, que historicamente assola a sociedade brasileira. A 
partir dos anos 1990, as desigualdades sociais começam a se intensificar, em vir-
tude do processo de acumulação do capital, privatizações de estatais e desmante-
lamentos de direitos sociais, culminando no aumento gradativo do número de 
indivíduos vivendo em situação de rua, o que eleva tal condição ao patamar de 
um fenômeno social urbano. Tal fenômeno é uma das múltiplas manifestações 
das desigualdades sociais, consequentes da forma de estruturação capitalista, e se 
constitui enquanto expressão da questão social. Historicamente a resposta estatal 
a este aumento de pessoas, que fazem das ruas seu local de moradia e subsistência, 
tem sido relegada à esfera da caridade e da iniciativa privada ligada a instituições 
de cunho religioso ou à perspectiva da punição voltada à limpeza e/ou higieniza-
ção dos grandes centros urbanos. Nestas condições, mesmo em face aos recentes 
avanços conquistados pela chamada população em situação de rua (PSR), tais 
como a criação da Política Nacional para Inclusão Social da População em Situa-
ção de Rua (2008) e, consequentemente, o fortalecimento dos movimentos so-
ciais nacionais da PSR e dos catadores de materiais recicláveis, ainda existem la-
cunas de base ao atendimento a este segmento populacional. Tais lacunas estão 
relacionadas à ausência de efetividade e de atendimento às especificidades destes 
usuários, pelos serviços municipais de proteção social, que, em tese, são criados 
para atender às conquistas preconizadas pela Política Nacional. Isso se reflete, por 
sua vez, no âmbito da saúde, quando muitas das demandas de usuários em situa-
ção de rua se fazem presentes nos serviços hospitalares de alta complexidade. 
Essas demandas se apresentam como verdadeiros desafios às equipes multiprofis-
sionais e, em geral, nestas situações, o assistente social é chamado a intervir. 
Diante disso, o presente relato procura refletir sobre o trabalho do assistente so-
cial junto com usuários em situação de rua, no contexto de um hospital-escola, a 
fim de identificar como se dá a intervenção profissional de preceptores e residen-
tes de serviço social no atendimento a estes usuários, em consonância com as 
equipes multiprofissionais, redes de serviços e usuários. O presente relato é parte 
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da experiência teórico/prática de atendimento a usuários em situação de rua por 
profissionais de saúde, integrantes do Programa de Residência Integrada Multi-
profissional em Saúde/Hospital Universitário (RIMS/HU). Esta é uma modali-
dade de Pós-Graduação lato sensu caracterizada pela formação em serviço, com 
atividades desenvolvidas no Hospital Universitário Professor Polydoro Ernani de 
São Thiago, Florianópolis (SC). O programa de RIMS é estruturado em três 
áreas de concentração – Atenção em Urgência e Emergência, Atenção em Alta 
Complexidade e Atenção em Saúde da Mulher e da Criança – e conta com pro-
fissionais das áreas de Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nu-
trição, Odontologia, Serviço Social e Psicologia. O estudo parte do pressuposto 
de que, para refletir o processo de ensino e aprendizagem do programa de RIMS, 
faz-se necessária a apropriação do conceito ampliado de saúde. A OMS (1948) 
destaca que a “[...] saúde é o estado de completo bem-estar físico, mental e social, 
e não apenas a ausência de doença”, o que remete pensar as demandas de saúde 
enquanto expressões da totalidade social, uma vez que “não é possível compreen-
der ou definir as necessidades de saúde sem levar em conta que elas são produtos 
das relações sociais e destas com o meio físico, social e cultural” (NOGUEIRA; 
MIOTO, 2006, p. 12). A demanda de pessoas em situação de rua, no Hospital 
Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (HU/UFSC), é recor-
rente e perpassa todas as áreas de atenção, embora a chamada “porta de entrada” 
seja a unidade de Urgência e Emergência.  O atendimento a esta população é 
referenciado, pelos demais membros da equipe multiprofissional, como uma de-
manda do profissional de Serviço Social, haja vista as especificidades em que se 
encontram os usuários. O trabalho da equipe de Serviço Social (assistentes sociais 
preceptores e residentes) condiciona-se a garantia de direitos sociais, tais como: 
acesso e permanência a e na instituição; busca ativa de rede de apoio; articulação 
da rede socioassistencial (saúde, assistência social, previdência, habitação, educa-
ção, terceiro setor, ONGs e comunidade); encaminhamentos, referência e con-
trarreferência; mobilização e articulação da equipe multiprofissional. As especifi-
cidades de intervenção nesta população estão condicionadas a algumas 
particularidades, as quais imprimem o direcionamento da integralidade da aten-
ção em saúde. Dentro dessa priori, é possível observar que ações subjetivas e ob-
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jetivas estão expostas, sendo que a primeira está relacionada ao estigma da socie-
dade, em relação ao sujeito que vive em situação de rua, o qual está imbricado 
também nas intervenções dos profissionais de saúde; já a segunda se relaciona à 
definição e à articulação da rede de proteção, a qual se define pela fragmentação 
e focalização dos sujeitos; já o terceiro ponto diz respeito à compreensão deste 
usuário como sujeito de direitos e protagonista de sua própria vida. É um desafio 
refletir a materialidade da intervenção do assistente social na política de saúde, 
mais especificamente o direito da população em situação de rua, pois, além das 
dificuldades que todos os usuários perpassam dentro de políticas públicas 
minimizadas, fragmentadas e seletivas – propostas pela política neoliberal –, ain-
da se encontram o estigma e a rotulação dos quais esta população é alvo. As arti-
culações dos assistentes sociais, junto com equipes multidisciplinares de Saúde, 
perpassam a compreensão de um conceito ampliado de saúde, embora, quando a 
intervenção se direciona a pessoas em situação de rua, a práxis também sinaliza 
para desmitificação do estigma socialmente produzido, por meio de uma leitura 
crítica da conjuntura historicamente construída. A partir das reflexões, é possível 
sinalizar alguns limites e barreiras ao acesso à saúde pela PSR, como a insuficiên-
cia de serviços e os programas voltados ao atendimento às especificidades deste 
segmento populacional, o histórico desinteresse político sobre a temática, o pre-
conceito e a estigma social experienciados cotidianamente por estas pessoas, que 
sofrem todos os tipos de violência e negligência, e a própria resistência por parte 
dos indivíduos em situação de rua à adesão a tratamentos de saúde e a outros 
programas de proteção social. Tais limites refletem os desafios de alta complexi-
dade que os serviços de saúde possuem, dadas às dificuldades encontradas pelas 
equipes multiprofissionais aos encaminhamentos a estes usuários na alta hospita-
lar. Encaminhamentos estes que versam não apenas a desospitalização, mas tam-
bém a efetividade da continuidade dos tratamentos indicados. O trabalho conti-
nuado de educação em saúde atua no sentido da prevenção e da redução de 
danos, além de prezar pela proteção e atenção integral aos usuários. A reflexão 
junto com um programa de RIMS permite que assistentes sociais construam 
dialeticamente propostas de intervenções para alcançar o direito à saúde, de for-
ma integral. Salienta-se também a colaboração que este processo tem na forma-
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
155
ção de profissionais de serviço social para este campo de atuação, tendo como 
pilares o conceito ampliado de saúde e o atendimento multiprofissional, supe-
rando, portanto, a visão biomédica.         
Palavras-Chave: Assistente Social; População em Situação de Rua; Saúde.
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RESUMO
Este ensaio propõe-se a refletir acerca das relações que constituem a 
conscientização de Freire e o sujeito de suposto saber de Lacan, compreendendo 
que ocorrem em espaços e com finalidades diferentes, mas se assemelham espe-
cialmente no que se refere à libertação do sujeito de alguém/algo que o oprime 
– incluindo aqui a auto-opressão –, em um processo autônomo de desenvolvi-
mento. É importante esclarecer, contudo, que este trabalho não tem como obje-
tivo expor a integralidade da teoria psicanalítica, tampouco da freireana, o que 
resulta em uma superficialidade conceitual certamente não desejável, mas inevi-
tável, dada às atuais limitações da pesquisadora. Jacques Lacan (1901-1981) foi 
um psicanalista francês que construiu sua teoria a partir da retomada do Cogito 
Ergo Sum de Descartes, afirmando que, deste modo, há uma subordinação do 
ser ao pensamento. Para ele, a máxima viável em toda psicanálise é “ou eu não 
penso, ou eu não sou” e, a partir dela, desenvolveu a ideia de “sujeito suposto 
saber” (SsS), aspecto fundamentado no inconsciente – onde não há pensamento 
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racional –, que se refere à capacidade de atribuir, neste caso, ao outro a condição 
de conhecedor de algo que o indivíduo desconhece. Por meio deste processo, 
inicia-se a transferência na relação analítica, o que garante seu sucesso (LACAN, 
2001). Em outras palavras, se inicialmente o paciente não crer que o psicanalista 
conhece maneiras por ele desconhecidas de resolver seu problema, o processo 
não avançará. Há neste momento, portanto, uma hierarquização de saberes: o 
problema do sujeito, crê ele, só poderá ser resolvido pelo analista. Em um olhar 
superficial, não seria possível afirmar similaridade com o entendimento de Pau-
lo Freire (1921-1997) acerca das relações, especialmente a pedagógica. Para o 
educador brasileiro, esta é pautada no diálogo com o outro, entendido como 
aquele que possui outros saberes, mas não menos importantes para processo: 
“não há saber mais, nem saber menos, há saberes diferentes” (FREIRE, 1987, 
p. 68). Na relação pedagógica, portanto, o professor – ou coordenador – não 
ocupa papel central. Ele é parte de uma relação dual que propicia a descoberta e 
a conscientização autônoma do sujeito de sua condição ontológica, que lhe per-
mite compreender que é parte do mundo e, assim, autor de sua história. A cons-
cientização resulta, então, no fim da condição de oprimido e no exercício da au-
tonomia. Pode-se afirmar que o sujeito de suposto saber na relação transferencial 
se caracteriza pela dependência emocional do paciente, que, por se subordinar a 
consciência do psicanalista, ocupa aqui posição de oprimido. Neste sentido, seria 
a relação analítica uma relação opressora, impedindo a libertação do indivíduo? 
Para Lacan, o SsS é a posição de partida necessária para a prática psicanalítica. 
No entanto, avançando no processo, ocorre a passagem desta condição para a 
posição de desser, tendo como ponto de chegada o momento no qual o paciente 
reconhece que o saber que se procura na análise é dele próprio, o que enfraquece 
o SsS, a ponto de inexistir no processo. Logo, é preciso que o psicanalista permita 
que esta suposição de saber se mantenha por algum tempo, mas que depois possa 
cair para que o saber inconsciente, que é constitutivo do sujeito, venha à luz. 
Este processo se dá dialeticamente, na situação relacional em que psicanalista e 
paciente se encontram. Aqui, tem-se um ponto importante de aproximação: em 
ambas as relações, a chegada ao saber se dá com a participação de um mediador, 
seja ele o professor ou o psicanalista. O papel deles é possibilitar maneiras para 
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que o aluno ou o paciente tome consciência e decida criticamente, de modo au-
tônomo, como solver suas dificuldades e agir sobre sua vida. Tanto o professor de 
Freire quanto o psicanalista de Lacan, ainda que atuem como mediadores e não 
como determinantes na relação dual, não são neutros neste processo. Enquanto 
Lacan explana sobre o “desejo do analista”, referindo-se ao fato de que este é 
alguém desejoso na e para a sua relação com o paciente, Freire admite que, antes 
de professor, é sujeito que possui um compromisso social com a mudança. Toda 
mudança interior resulta em outra exterior. Lacan, preocupado inicialmente com 
o desenvolvimento subjetivo do sujeito, e Freire, que se comprometeu com a 
transformação do sujeito, a fim de revolucionar uma sociedade, ainda que em 
áreas distintas, buscavam possibilitar o desenvolvimento do ser para a vivência de 
sua vocação ontológica de homem, da qual se concorda com Freire: “ser mais”. 
A libertação de Freire, concretizada na conscientização, é um processo subjetivo, 
individual, mas também histórico-social, que busca o conhecimento da situação 
do sujeito e sua análise crítica, resultando no rompimento da opressão. A liberta-
ção psicanalítica, sustentada aqui por Lacan, ainda que também subjetiva, visa ao 
aprofundamento do sujeito em sua construção inconsciente que, desconhecida, 
também o oprime. Em ambos os casos, observou-se a necessidade de um saber 
autônomo para o rompimento de uma situação alienante que, conhecida, causa 
sofrimento (FREIRE, 1979).
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RESUMO
A promoção da saúde é interpretada como um processo que objetiva 
ampliar a participação dos indivíduos e comunidades nas ações que atuam sobre 
os fatores que influenciam sua saúde (MALTA et al., 2014). A prevenção, na 
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área da saúde, é composta por ações de caráter primário e genérico, tais como: 
a redução da suscetibilidade das pessoas às doenças, educação sanitária, detec-
ção precoce das doenças e tratamento adequado (CESTAR; ZAGO, 2005). No 
mundo e no Brasil, o câncer de mama e de colo do útero são os mais comuns 
entre as mulheres. Dados epidemiológicos do Instituto Nacional de Câncer 
(INCA) preveem que, em 2016, surjam 74.300 novos casos dessas doenças em 
todo território nacional (BRASIL, 2016). Neste contexto, o objetivo do estudo 
foi orientar as mulheres de uma empresa privada sobre a prevenção secundária 
do câncer de mama e de colo de útero, além de motivá-las à prática de hábitos 
saudáveis, como, por exemplo, alimentação e exercício físico. A vivência ocorreu 
com a participação de 20 mulheres trabalhadoras de uma empresa da cidade de 
Criciúma, no mês de outubro de 2015. Todas as funcionárias da empresa traba-
lham no setor administrativo e financeiro, com jornada de trabalho de 40 horas 
semanais e com idade entre 20 e 50 anos. A atividade foi planejada e executa-
da por uma equipe multiprofissional, que era composta por uma enfermeira da 
Unidade Básica de Saúde (UBS), uma nutricionista residente, uma profissional 
de Educação Física residente e duas acadêmicas estagiárias de Educação Física. A 
ação foi dividida em duas sessões: a primeira foi educação em saúde, executada 
pela enfermeira e pelanutricionista, destacando conceitos, causas e consequência 
do câncer de mama e do colo de útero, como: os fatores de risco; a importância 
da prevenção primária, que inclui cuidados com o estilo de vida, como alimenta-
ção saudável, exercício físico, comportamento preventivo e controle do estresse; 
a prevenção secundária, que abrange os exames de rotina para detecção precoce 
da doença, autoexame das mamas e mamografia; além de orientar sobre os locais 
onde são ofertados os serviços de exames para a saúde da mulher. Em seguida, a 
nutricionista socializou com as mulheres dicas para uma alimentação de qualida-
de, por meio de um folheto educativo intitulado “Os Dez Passos para a Alimen-
tação Saudável”. Na sequência, respondeu as dúvidas relativas ao tema. A segun-
da parte do encontro, denominado de ação-prática, ocorreu com duas atividades 
diferentes e simultâneas. Uma ação foi no hall do refeitório, onde a profissional 
de Educação Física e as duas estagiárias do curso de Educação Física organizaram 
o espaço para uma aula de ginástica aeróbica. A aula foi de 20 minutos, com a 
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participação de 17 mulheres e, ao final da sessão, destacou-se a importância do 
exercício para prevenção do câncer, os benefícios do exercício físico para a saúde e 
os cuidados que se deve ter antes de iniciar um programa de exercício. No segun-
do espaço, a enfermeira atendeu, no ambulatório da empresa, as mulheres que 
estavam com o exame preventivo em atraso ou que ainda não tinham realizado 
a coleta em 2015. Três mulheres foram atendidas. Nesta ação, destaca-se a cons-
cientização das mulheres à prevenção primária do câncer de mama e do colo de 
útero, que envolve a adoção de um estilo de vida saudável, por meio de alimenta-
ção equilibrada, prática de exercícios físicos e prevenção secundária, como coleta 
de preventivo e autoexame das mamas, além da abordagem multiprofissional, 
o que torna a apresentação do tema mais completo e dinâmico. Observou-se a 
necessidade de incluir outras formas de educação e saúde, como, por exemplo, a 
inclusão de dinâmicas de grupo criativas com mais sessões de atividades. Ponde-
rou-se que a experiência foi exitosa, devido à participação das mulheres por meio 
de questionamentos e, principalmente, nas atividades práticas.  
Palavras-chave: Câncer de Mama; Câncer de Colo do Útero; Saúde da Mulher; 
Promoção em Saúde.
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RESUMO
O modelo hospitalocêntrico é caracterizado pela superlotação dos ma-
nicômios, visto que esses eram considerados como campo de concentração, devi-
do às condições precárias de assistência, com abordagem terapêutica pautada em 
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isolamento familiar e social, violência e desrespeito ao paciente com transtorno 
mental, que era tratado como “louco”, violando, assim, os direitos do ser huma-
no (BORBA et al., 2012). A reforma psiquiátrica no Brasil é um processo his-
tórico, com o objetivo de substituir o modelo hospitalocêntrico por serviços de 
caráter substitutivo, como: redes de atenção à saúde mental, Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS), dentre outros, a fim de humanizar o atendimento ao pa-
ciente psiquiátrico, visando ao resgate da cidadania e proporcionando a reabili-
tação psicossocial do paciente com transtorno mental (CARARRA et al., 2015). 
No ano de 1987, por meio do II Congresso Nacional de Trabalhadores da Saúde 
Mental, ficou estabelecido o dia 18 de maio como Dia Nacional da Luta Anti-
manicomial, propondo uma mudança de cenário nacional que favoreça e proteja 
os direitos dos usuários e familiares a uma atenção digna nos serviços de saúde, 
buscando alternativas de tratamento à sociedade na qual o paciente portador de 
transtorno mental está inserido (BARBOSA; COSTA; MORENO; 2012). Com 
base nisso, desenvolveu-se o projeto intitulado “Nossos Delírios: uma Reflexão 
sobre a Loucura Humana”, representando uma adesão ao movimento da luta 
antimanicomial, a fim de conscientizar os acadêmicos e a população em geral de 
que os portadores de transtornos mentais devem ser tratados de forma humani-
zada, com a participação da família e sem utilização do modelo baseado na in-
ternação em manicômios, onde a forma de tratamento era pautada na violência, 
desumanização e exclusão social da pessoa humana. O projeto desenvolvido inte-
grou os Cursos de Enfermagem e de Psicologia, do Centro Universitário Barriga 
Verde (UNIBAVE), representando os cursos que mais se aproximam da temática 
em seus campos de trabalho. As atividades foram desenvolvidas em sala de aula, 
nas disciplinas de Enfermagem em Saúde Mental II e a História da Psicologia, 
dos Cursos de Enfermagem e Psicologia, respectivamente, coordenados pelos 
professores responsáveis das disciplinas e demais profissionais da instituição. A 
atividade desenvolvida proporcionou a conscientização da população em geral 
e acadêmica, por meio da reconstrução da história da saúde mental, utilizando 
para isso obras de arte, cenários, esculturas, fotografias e objetos que representa-
vam os diferentes tipos de tratamentos destinados aos pacientes psiquiátricos e 
atividades sobre a história do sofrimento psíquico, bem como o tratamento ao 
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paciente psiquiátrico antes e após a reforma psiquiátrica. Além disso, visando 
ao desenvolvimento de um espaço de debate e de troca de conhecimentos entre 
profissionais e acadêmicos, foi realizada também uma mesa redonda com o tema 
“Saúde mental”, contando com a participação de instituições de ensino e de 
saúde da região, além de representantes do CAPS e outros profissionais da área 
da saúde. A partir do movimento da luta antimanicomial, estabeleceu-se que o 
dia 18 de maio seria o Dia Nacional da Luta Antimanicomial, assumindo efeti-
vamente a utopia por uma sociedade sem manicômios, marcando uma ligação 
entre profissionais e sociedade, a fim de possam enfrentar a questão da loucura 
e suas formas de tratamento, pautada enquanto movimento social e sindical. 
(BARBOSA; COSTA; MORENO; 2012). Com a Reforma Psiquiátrica, vieram 
as mudanças nos modelos de atenção à saúde mental, que vão além da implanta-
ção e ampliação das redes de serviços, mas assistência ao paciente com sofrimento 
psíquico, exigindo flexibilidade nas ações e alterações individuais e coletivas de 
todos os envolvidos nesse processo, com um único fim: o bem-estar desse pacien-
te (RIBEIRO, 2015). Surge a substituição progressiva dos hospitais psiquiátricos 
tradicionais por serviços abertos de tratamento, como a rede de atenção à saúde 
mental, que inclui a atenção básica, os Centros de Atenção Psicossocial, os ser-
viços especializados, os ambulatórios de saúde mental, o hospital dia, os serviços 
de urgências e emergências psiquiátricas e os serviços de residências terapêuticas, 
com o objetivo de direcionar novas formas de cuidar em saúde mental, com as-
sistência humanizada, possibilitando a participação do paciente e familiar no seu 
processo de tratamento e reinserção social (CARARRA et al., 2015). É relevante 
a participação de uma equipe multiprofissional engajada no desenvolvimento de 
ações e atenção psicossocial, voltadas à escuta, ao acolhimento e à confiança, a fim 
de estabelecer vínculos entre profissionais, pacientes e familiares, favorecendo um 
tratamento com ênfase na reabilitação e reinserção social, proporcionando uma 
melhor qualidade de vida. Neste sentido, os cursos de graduação da área da saú-
de devem constantemente relacionar a teoria com a prática, em suas disciplinas, 
favorecendo ao acadêmico uma nova visão a respeito da saúde mental, pautada 
em novas estratégias de cuidar, além de habilidades técnicas, desenvoltura para 
lidar com as relações humanas e as ressocializações dos portadores de transtornos 
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mentais na família ou na comunidade (SILVA et al., 2013). Os paradigmas da 
reforma psiquiátrica são sustentados por conferências, documentos e portarias, 
que apontam a substituição progressiva do hospital psiquiátrico por uma rede de 
atenção integral à saúde mental antimanicomial, com o intuito de resgatar a cida-
dania, visando à desinstitucionalização da psiquiatria.  Compreende-se que, após 
a reforma psiquiátrica, buscaram-se estratégias para inovar a forma de cuidar em 
saúde mental, requerendo dos profissionais que atuam na área capacitação para 
acolher e escutar, tornando-se capazes de compreender a realidade da família e da 
pessoa com transtorno mental. O projeto realizado permitiu repassar à população 
acadêmica e à sociedade em geral a trajetória e os avanços da reforma psiquiátri-
ca, com ênfase na conscientização sobre os serviços de saúde mental, atualmente 
com uma nova visão e abordagem às pessoas com sofrimento psíquico. 
Palavras-chave: Saúde Mental; Serviços de Saúde Mental; Enfermagem; Psico-
logia.
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RESUMO
Sabe-se que o câncer é um dos maiores problemas de saúde dos países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. Atualmente, é certamente uma das patolo-
gias mais temidas. O diagnóstico de câncer é vivenciado como um momento de 
imensa angústia e sofrimento. A partir do momento em que se recebe o diagnós-
tico, dá-se início a um processo interno de dúvidas e incertezas assustadoras. As 
emoções, os conflitos e as defesas internas tomam a frente do enfrentamento e, 
geralmente, orbitam a pessoa acometida, oscilando entre suas possibilidades ou 
recursos internos de vivenciar as experiências do momento vivido. Este cenário 
está perpassado por vários fatores que geram desconforto emocional, como a 
batalha às transformações e o impacto na autoimagem, neste sentido a possibili-
dade de alterações corporais provocadas pelo ganho ponderal pode ter aparecido 
antes, durante ou após o desenvolvimento da doença e do tratamento. Durante 
o tratamento, a diminuição da autoestima é crescente, precisando de constantes 
adaptações às mudanças globais relacionadas ao corpo, ao psicológico e às rela-
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ções sociais. Neste contexto, tornam-se evidentes sentimentos de impotência e 
medos que acompanham o paciente nesta caminhada, como o ganho ponderal, 
quando este se torna aparente e ameaçador, por ser um fator de agravo para a 
proliferação da doença ou de insucesso do tratamento. De acordo com o Relató-
rio de Saúde do Brasil de 2009, divulgado pelo Ministério da Saúde, 46,6% dos 
brasileiros estão acima do peso, e que a obesidade tem forte impacto sobre uma 
das doenças que já se apresenta como a segunda causa de morte no país e no 
mundo: o câncer. Em 2010-2011, o Brasil terá quase 1 milhão de novos casos: 
978.540 (BRASIL, 2009).  Ainda segundo o Instituto Nacional do Câncer, cons-
ta nos informes do Documento de Políticas e de Ações para Prevenção do Câncer 
no Brasil: alimentação, nutrição e atividade física, publicado em fevereiro de 
2010, pelo INCA, em parceria com o Fundo Mundial para Pesquisa contra o 
Câncer (WCRF), que uma fração importante dos casos de câncer poderia ser 
evitada no Brasil, a partir do controle da obesidade. Segundo o relatório, no Bra-
sil, a obesidade é responsável, entre as mulheres, por 29% dos casos de câncer no 
corpo do útero, 26% dos casos de câncer de esôfago, 16% dos casos de câncer de 
rim, 14% dos casos de câncer de pâncreas, 14% dos casos de câncer de mama 
e 1% dos casos de câncer de colorretal. Já nos homens, a obesidade é responsável 
por 25% dos casos de câncer de pâncreas, 20% dos casos de câncer de esôfa-
go, 10% dos casos de câncer de rim e 8% dos casos de câncer de colorretal. Vale 
considerar que, durante o tratamento oncológico, tem-se observado o aumento 
de casos de ganho ponderal, em decorrência do decréscimo da atividade física, do 
aumento da ingestão alimentar e da secreção de substâncias hormonais liberadas 
pelo tecido adiposo, as quais estão ligadas ao controle dos mecanismos de fome e 
saciedade. Vale destacar que o desenvolvimento da obesidade durante o trata-
mento pode interferir de forma direta e/ou indireta na farmacocinética das dro-
gas empregadas no tratamento (KIRJNER; PINHEIRO, 2007). Portanto, pen-
sando na necessidade de se desenvolver trabalhos na perspectiva da promoção da 
saúde e da integralidade, que, conforme Carta de Ottawa (OMS, 1986), é 
definida como o processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria 
da sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle 
desse processo, a psicologia, junto com a equipe, deve-se apoiar no olhar da inte-
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gralidade, direcionando os profissionais de saúde a pensar sobre o agir em saúde 
e, especialmente, a ofertar ações que promovam saúde, previnam riscos de agra-
vo, propiciem assistência aos danos e reabilitação na dinâmica de saúde e de 
doença.  O principal objetivo deste projeto é desenvolver um grupo de apoio de 
intervenção multiprofissional para pacientes com excesso de peso, em tratamento 
oncológico, no setor UNACON, do Hospital São José de Criciúma (SC), a fim 
de que possam receber o auxílio e as ferramentas necessárias para controlarem 
seus pesos durante o tratamento contra o câncer. A partir da atuação multiprofis-
sional, focalizando os registros do olhar da psicologia hospitalar clínica, revela-se 
na observação do movimento deste trabalho a importância da realização de en-
contros grupais com os pacientes em tratamento oncológico, por meio de um 
espaço de intervenção onde se possa discutir, informar, refletir, intervir e acom-
panhar a trajetória e controle ponderal dos pacientes. No desenvolvimento do 
projeto, os participantes encaminhados e interessados foram triados e cataloga-
dos pela nutricionista, nas datas divulgadas previamente, em que assinaram o 
formulário padrão e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, após enca-
minhamento médico. Foram selecionados para a primeira edição do projeto 15 
pacientes, sendo que os que excederam o número estabelecido pela equipe fica-
ram em espera para a próxima edição, que acontecerá no início do ano seguinte. 
Os seis encontros, com frequência mensal e duração média de 1 hora e 30 minu-
tos cada, ficaram a cargo da equipe multidisciplinar (EMQA), sendo que dois 
facilitadores ficaram responsáveis pelo encontro grupal, de acordo com cronogra-
ma preestabelecido, além de evoluir/registrar uma síntese da atividade no pron-
tuário do paciente. Nos encontros, a presença dos demais profissionais se fez 
necessária. As atividades foram realizadas por meio de vivências, palestras 
informativas e reflexivas, caminhadas externas, discussão e troca de experiências 
e acompanhamento nutricional. Essas atividades envolveram os profissionais da 
equipe multiprofissional. A psicologia hospitalar clínica, na oncologia, propõe o 
apoio psicossocial e psicoterapêutico, pois grandes são os impactos do diagnósti-
co e suas consequências, além disso conduz os envolvidos a buscarem suas me-
lhores estratégias de enfrentamento e qualidade de vida. Neste contexto, uma das 
atribuições deste profissional como membro de equipe multiprofissional é con-
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tribuir no desenvolvimento de estratégias de atuação multiprofissional, a fim de 
promover a saúde e a integralidade do cuidado aos pacientes. Portanto, diante da 
realização das atividades no SobMedida, buscou-se direcionar os trabalhos para esta 
perspectiva e, com o auxílio dos colegas, promover atividades que oferecessem con-
dições oportunas aos pacientes, com intuito de vivenciar demandas que abrissem 
espaços para informação, discussão e intervenção acerca dos fatores que envolvem 
obesidade e seus riscos.  Trabalhou-se junto com colegas da equipe multiprofissio-
nal, ora como colaboradora das atividades propostas, ora como facilitadora. As 
atividades eram de abertura e vivência do tema do dia, com dinâmicas, reflexões e 
fechamento. Das observações realizadas, a partir dos resultados, considerou-se que, 
nesses encontros grupais, o contato dos pacientes uns com outros, as trocas de ex-
periência, as vivências e as intervenções da equipe multiprofissional contribuíram 
relevantemente para o controle e manutenção de seus pesos, embora se tenha con-
quistado pequena eliminação ponderal. Entretanto, em se tratando de fatores psi-
cossociais, percebeu-se notoriamente a melhora no humor, consciência e, conse-
quentemente, no controle dos níveis de ansiedade e da compulsão alimentar, além 
de melhorar a relação com a autoimagem, a relação familiar, o relacionamento so-
cial e a busca por autocuidado, o que certamente gera uma melhora na qualidade 
de vida. A partir da experiência vivenciada no grupo SobMedida, considerou-se 
fundamental a focalização da tentativa de praticar os conceitos de promoção de 
saúde e de integralidade, em que o contato dos pacientes uns com outros, as trocas 
de experiência, as vivências e as intervenções da equipe multiprofissional contribuí-
ram relevantemente para o alcance dos objetivos da equipe multiprofissional, que 
envolve o controle e manutenção do peso dos pacientes, embora se tenha conquis-
tado pequena eliminação de ganho ponderal. Entretanto, em se tratando de fatores 
psicossociais, percebeu-se notoriamente a melhora no humor, consciência e, conse-
quentemente, controle dos níveis de ansiedade e da compulsão alimentar, além de 
melhorar a relação com a autoimagem, a relação familiar, o relacionamento social 
e a busca por autocuidado, o que gera melhora na qualidade de vida. Verificou-se 
que é necessária uma manutenção das atividades que mantêm os participantes em 
contato com a informação e as orientações necessárias, a fim de que estes possam 
continuar empoderados da transformação da realidade em que se encontram.
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RESUMO
Nahas (2013) entende o envelhecimento como um processo dinâmico, 
progressivo e irreversível, pois ocorre constantemente, desde o nascimento até a 
morte, não podendo ser revertido, apenas acelerado ou desacelerado. Esse pro-
cesso gera diversas alterações no indivíduo, tanto biológicas quanto psicológicas 
e sociais, comprometendo a sua capacidade de responder ao estresse ambiental e 
à manutenção da homeostasia (MATSUDO, 2000; SHEPHARD, 2003). Com 
isso, mudanças ocorrem em seu desempenho motor, dificultando a realização das 
atividades da vida diária necessárias para sua independência e ocasionando uma 
redução na autonomia funcional do idoso (SPIRDUSO, 2005 apud ROSSATO; 
CONTREIRA; CORAZZA, 2011). Dessa forma, o objetivo deste estudo foi 
identificar a influência de 15 semanas de atividades psicomotoras na autonomia 
funcional de idosos. Ele foi caracterizado como um estudo de caso descritivo. 
Participaram 37 idosos, homens e mulheres, com idade entre 60 e 75 anos, par-
ticipantes de um projeto de extensão da Universidade do Extremo Sul Catari-
nense (UNESC).  Para coleta de dados da autonomia funcional, foi utilizado o 
protocolo do Grupo de Desenvolvimento Latino-Americano para a Maturidade 
(GDLAM). Os idosos foram avaliados em dois momentos, inicialmente e após 
as 15 semanas de atividades psicomotoras. O nível de significância admitido foi 
de p < 0,05. Após o período de intervenção, foram encontradas diferenças esta-
tisticamente significativas no teste “Levantar-se da cadeira” e “Locomover-se pela 
casa” (LCLC) para homens (p=0,00) e mulheres (p=0,00). Houve também uma 
diminuição no teste “Caminhar 10 metros (C10m)” para homens (de 5,92 ± 
0,76 para 5,70 ± 0,95) e mulheres (de 6,16 ± 0,76 para 6,02 ± 0,62). Além disso, 
houve diferença no Índice GDLAM (IG) para homens (de 29,46 ± 4,91 para 
28,70 ± 5,10) e mulheres (de 29,30 ± 3,48 para 29,07 ± 3,26), porém não foi 
estatisticamente significativo. Concluímos que as atividades psicomotoras me-
lhoraram o desempenho motor dos idosos nas tarefas que exigiam capacidades 
coordenativas, mas, ao tratarmos das que exigiam funções neuromusculares, não 
foram encontradas melhoras significativas.
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RESUMO
A lombalgia é uma alteração musculoesquelética, caracterizada por 
um conjunto de manifestações dolorosas que acometem a região lombo-sacra 
(DEYO, 1998). Uma das principais características que envolvem a lombalgia 
mecânica é a presença de incapacidade e, consequentemente, de hipotrofia por 
desuso. Dessa forma, este estudo procurou analisar a relação de hipomobilida-
de de quadril e disfunções mecânicas da coluna lombar. A amostra foi de 30 
estudantes do curso de Fisioterapia, da Universidade do Extremo Sul Catari-
nense (UNESC), em Criciúma (SC), com episódio de lombalgia e faixa etária 
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entre 18 e 30, avaliados na clínica de fisioterapia. Foi realizada uma avaliação de 
mobilidade e flexibilidade geral e segmentar, por meio de uma ficha de coleta 
padronizada de dados, Flexi Teste e banco de Well’s. Quase que a totalidade dos 
voluntários, perfazendo 96,7%, apresentou redução da mobilidade do quadril, 
tendo como média de idade de 21,83 anos. Com relação ao sexo, a predominância 
foi no feminino, com uma média de 63,3%; já o sexo masculino mostrou uma 
média de 36,7%. Quando questionados em relação à prática de atividade física, 
não houve uma diferença significativa entre os participantes que praticavam ou não 
atividade, ou seja, 53,3% praticavam e 46,7% não praticavam. Este estudo mostrou 
uma forte coexistência de hipomobilidade de quadril em voluntários jovens, com 
lombalgia mecânica crônica. 
Palavras-chave: Disfunção; Quadril; Lombalgia. 
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RESUMO
Os acidentes de trabalho ocasionados por material biológico, entre os 
profissionais da área da saúde, apresentam altos índices de incidências. São classifi-
cados de grande risco, pois podem ocasionar a transmissão doenças infectoconta-
giosas. Este trabalho foi desenvolvido para conscientizar os profissionais, alertan-
do-os a realizar uma reflexão dos indicadores (ANVISA, 2003). Diante disso, este 
trabalho procurou analisar as ocorrências de acidentes de trabalho com material 
biológico, entre os profissionais da saúde atuantes no Hospital São João Batista 
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(HSJB), de Criciúma (SC), no ano de 2014, além de identificar as principais 
causas dos acidentes com material biológico e analisar a frequência dos acidentes, 
bem como arranjar e analisar os dados das Comunicações de Acidente de Trabalho 
(CAT) ocorridos com material biológico. A amostra do estudo em questão foi 
formada por profissionais da saúde (excluindo-se os funcionários terceirizados) 
do HSJB que tiveram a CAT registrada no Serviço Especializado em Engenha-
ria de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), durante o ano de 2014. 
É importante destacar que foram analisados apenas os acidentes com material 
biológico. Identificou-se que 202 funcionários eram do sexo feminino (81,45%) 
e 46 do sexo masculino (18,55%). Observou-se, no decorrer da análise, que os 
meses de julho e agosto de 2014 tiveram o maior número de acidentes registrados. 
Constatou-se ainda que o setor com o maior número de ocorrências de acidentes 
com material biológico foi o Centro Cirúrgico, com 14 registros (60,87% dos 
acidentes). A função que mais incorreu em acidentes do trabalho foi a de técnico 
em enfermagem, com 22 registros (95,65%). A faixa etária dos funcionários mos-
trou que 9 (39,13%) dos registros da CAT foram de 21 a 30 anos e 14 (60,87%) 
ocorreram na faixa etária de 31 a 40 anos. No período de 2 a 4 horas de serviço, 
foram ao todo 9 (39,13%) registros. O local do corpo onde os acidentes foram 
notificados correspondeu a 16 (69,60%) casos no dedo, dos quais 47,82% foram 
causados por agulha. Material biológico: sangue (91,30%). Os resultados obtidos, 
quanto à atividade exercida no momento do acidente, estão intimamente ligados 
ao local com maior ocorrência dos mesmos (centro cirúrgico). Dessa forma, os 
procedimentos cirúrgicos foram os mais apontados, com 35% dos casos. 
Palavras-Chave: Acidentes de Trabalho; Material Biológico; Segurança no Tra-
balho. 
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RESUMO
Dados populacionais nacionais indicam prevalência de anemia de 
20,9% e de 24,1% em crianças menores de cinco e dois anos de idade, respecti-
vamente. Na região sul, a prevalência de anemia aproxima-se dos dados nacionais 
(21,5%). Estudos recentes apontam que a deficiência de ferro e anemia ferro-
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priva são mais comuns em crianças com atraso no desenvolvimento global e/ou 
transtorno do espectro autista (TEA) do que na população em geral. O ferro é 
um micronutriente crucial para o neurodesenvolvimento, contribuindo para a 
produção de neurotransmissores, mielinização e função imune, com considerável 
importância no desenvolvimento cognitivo, comportamental e motor. Diante 
disso, este estudo procurou investigar a prevalência de anemia em crianças 
e adolescentes com TEA, entre 3 e 18 anos, de ambos os sexos, acompanha-
dos em ambulatório de neuropediatria, em um hospital público no sul do 
Brasil. Foi feita uma revisão retrospectiva de parâmetros hematimétricos em 
prontuários. Além disso, foram extraídos itens relativos à seletividade e/ou 
à restrição alimentar. Um total de 118 prontuários foram revisados quanto 
aos parâmetros hematimétricos (ferritina sérica, ferro, hemoglobina, hema-
tócrito, volume corpuscular médio e grau de anisocitose). Ao total, 28,0% 
dos pacientes apresentavam anemia, de acordo com níveis de hemoglobina. 
Nestes pacientes, 21,5% tinham algum tipo de seletividade alimentar. Ao 
tratar a anemia classificada por meio da deficiência de ferro (ferritina abaixo 
de 12 mg/L para as crianças menores de cinco anos, e abaixo 15 de μg/L para 
maiores de cinco anos), verificou-se que 19 pacientes apresentaram resultado 
positivo para anemia. A elevada frequência de adolescentes e crianças com 
TEA apresentando anemia sugere que estes parâmetros devem ser monito-
rados como parte de uma investigação de rotina no TEA, considerando seus 
efeitos deletérios sobre aspectos cognitivos e demais implicações da anemia. 
Aspectos, como, por exemplo, seletividade alimentar/comportamento ali-
mentar no TEA e uso crônico de certas medicações, poderiam constituir 
fatores sobrepostos para o desenvolvimento da anemia nestes indivíduos, 
sugerindo igualmente necessidade de vigilância.
Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Parâmetros Hematimétricos; 
Deficiência de Ferro; Anemia. 
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RESUMO
Envelhecimento pode ser entendido como um processo dinâmico, pro-
gressivo e irreversível. Esse processo gera diversas alterações no indivíduo, tanto 
biológicas quanto psicológicas e sociais, comprometendo a sua capacidade de 
responder ao estresse ambiental e à manutenção da homeostasia (MATSUDO, 
2000; SHEPHARD, 2003). Tais alterações refletem na diminuição das capaci-
dades físicas e na composição corporal. O objetivo desse estudo é investigar a 
efetividade de práticas corporais sobre a aptidão física e antropometria em idosos. 
Participaram das avaliações e das práticas corporais um total de 92 idosos (71 
homens e 21 mulheres), com idade entre 60 e 75 anos, participantes do Progra-
ma Multidisciplinar de Atenção à Saúde do Idoso, realizado na Universidade do 
Extremo Sul Catarinense (UNESC).  Antes e após os 8 meses de estudo, foram 
avaliadas as seguintes variáveis: massa corporal, índice de massa corporal (IMC), 
circunferência da cintura e quadril, relação cintura quadril (RCQ), flexibilidade 
e força de membros superiores. A análise estatística foi feita por teste de variância 
de duas vias (ANOVA two-way). O nível de significância admitido foi de p < 
0,05. As análises indicaram massa corporal (p<0,0001) e circunferência da cin-
tura (p=0,0004) maiores para os homens, em relação às mulheres, nos dois pe-
ríodos analisados. Os níveis de flexibilidade apresentaram valores maiores para as 
mulheres, em relação aos homens (p=0.00021). Valores de IMC, circunferência 
do quadril, RCQ e força mostraram-se semelhantes. Os resultados significantes 
encontrados ressaltam as diferenças observadas entre os gêneros, ao longo do 
processo de envelhecimento de homens e de mulheres. Além disso, as práticas 
corporais foram efetivas ao manter os níveis das capacidades físicas e variáveis 
antropométricas observadas, ressaltando a importância da inserção dessas ativi-
dades em idosos para a manutenção da autonomia e independência. 
Palavras-chave: Envelhecimento; Aptidão Física; Práticas Corporais.
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RESUMO
Quanto ao segmento lombar, a intensidade da dor dos trabalhadores 
do subsolo do carvão concentra-se entre leve e moderada, ou seja, representando, 
respectivamente, 50 e 30%. Sobre estes achados, diversas pesquisas procuram 
obter e estabelecer um ponto de corte correto para relacionar o grau de dor com 
o aumento de risco na incapacidade, em indivíduo com quadro álgico lombar. 
No entanto, mais recentemente este tipo de associação vem sendo contestada, 
sendo considerada um fator preditivo e relevante à capacidade de manutenção 
e de realização de atividade física e à manutenção em movimento no trabalho, 
mesmo com a presença de dor (LIZIER; PEREZ; SAKATA, 2012). O objetivo 
do estudo foi avaliar a força dinamométrica lombar de mineiros que atuam 
no subsolo de mina de carvão, correlacionando com dor, força e funcio-
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nalidade. A presente pesquisa é considerada transversal, quantitativa e de 
levantamento de campo em uma mina de carvão. A amostra foi composta 
por 40 mineiros. Foi realizada uma avaliação física funcional com o ques-
tionário Owestry Low Back Pain, a fim de avaliar a funcionalidade, e com 
um dinamômetro lombar japonês, da marca Takei®. Os resultados obtidos 
foram de 77,5% com fraqueza lombar e 97,5% com pouca alteração na 
funcionalidade, apresentando grau de incapacidade mínima. Pôde-se con-
cluir que os mineiros do subsolo de carvão apresentaram fraqueza lombar, 
independente da presença ou não de lombalgia mecânica. Esta fraqueza não 
mostrou correlação estatística com a queda da funcionalidade e a presença 
e a intensidade de dor. Os achados apontam para a necessidade de acompa-
nhamento destas populações trabalhadoras, visando à manutenção plena de 
suas condições funcionais e livres de afecções musculoesqueléticas da coluna 
lombar, que podem iniciar-se por sinais, como a redução da força.
Palavras-chave: Lombalgia Mecânica; Dor lombar; Mineiros.
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RESUMO
Os novos recursos tecnológicos e a alta competitividade do setor ban-
cário implicam diretamente a saúde dos trabalhadores desta classe. A alta in-
cidência de lesões por esforços repetitivos/doenças osteoarticulares relacionada 
ao trabalho (LER/DORT), evidenciada em pesquisas científicas, demonstra a 
necessidade do aprofundamento em estudos desta área. Esta pesquisa constituiu-
-se da aplicação de um questionário ergonômico criado por Hudson de Araújo 
Couto e Otacílio dos Santos Cardoso, denominado Censo de Ergonomia, que 
descreve as principais características dos sintomas de LER/DORT em trabalha-
dores. Um questionário elaborado pelo autor da pesquisa também foi aplicado, 
a fim de descrever o ambiente de trabalho e as características das atividades às 
quais os colaboradores estão expostos durante sua jornada de trabalho. O ques-
tionário foi aplicado com bancários de Criciúma e região que realizam a ativi-
dade de caixa nas agências bancárias. O número de participantes que aderiram 
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à pesquisa chegou a 85 trabalhadores ativos. Dos 85 (100%) trabalhadores que 
participaram da pesquisa, 67,1% relataram sentir algum sintoma de dor ou des-
conforto em membros superiores, membros inferiores ou coluna. Apenas 32,9% 
trabalhadores relataram não sentir sintomas. Os locais do corpo mais acometi-
dos, segundo os trabalhadores, foram: ombro (51,8%), pescoço (44,7%), coluna 
(36,5%), punhos (27,1%) e braços (22,4%). Quanto às características da dor ou 
desconforto, dentre os 57 trabalhadores que referiram possuir os sintomas, os 
que prevaleceram foram: dor (71,9%), dolorimento (40,4%), cansaço (56,1%), 
formigamento (35,1%) e perda de força (28,1%). A graduação dos 57 casos com 
presença dos sintomas de dor ou desconforto foi dividida em três grupos: muito 
forte/forte (17,5%), moderado (66,7%) e leve/muito leve (15,8%). Sobre os re-
sultados das características ergonômicas dos postos de trabalho, houve presença 
de inadequações no mobiliário (27,1%), inadequações na organização das ativi-
dades (50,6%) e inadequações no ambiente de trabalho (37,6%). Os resultados 
encontrados, quanto à presença de sintomas de LER/DORT, apresentaram ní-
veis superiores, quando comparados aos trabalhos realizados com bancários por 
Scopel, Oliveira e Wehrmeister (2012), na cidade de Porto Alegre, e por Nunes 
(2003), na cidade de Criciúma. Trata-se de pesquisas semelhantes, porém, neste 
caso, o foco foi apenas os trabalhadores que exercem a função caixa, o que talvez 
compreenda a diferença nos resultados.
Palavras-chave: Engenharia Humana; Transtornos Traumáticos Cumulati-
vos; Trabalhadores.
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RESUMO
O Vírus da Imunodeficiência Humana/Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (HIV/AIDS) ainda representa um grande desafio para a saúde pública 
no mundo, sendo a quinta maior causa de morte entre os adultos (UNAIDS, 
2013). De acordo com o último boletim epidemiológico, desde o início da epi-
demia de HIV/AIDS no Brasil até junho de 2015, foram registrados 798.366 
casos da doença (BRASIL, 2015). O Vírus da Imunodeficiência Humana é um 
retrovírus que causa imunossupressão nos infectados, destruindo as células de 
defesa do corpo, que são as principais indicadoras do sistema imune (linfóci-
tos T-CD4), sendo a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida uma doença de-
corrente de estágios avançados da infecção pelo HIV (ABBAS; LICHTMAN; 
POBER, 2000; BRASIL, 2015). A estratégia farmacológica mais recomendada 
atualmente para o tratamento do HIV é a Terapia Antiretroviral de Alta Ativida-
de (HAART) (COUZIGOU et al., 2007), mas, mesmo sendo indispensável para 
esta população, o uso prolongado da HAART vem sendo associado a distúrbios 
metabólicos e estéticos, como a resistência à insulina, à hipercolesterolemia, à 
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hipertriglicedemia e à lipodistrofia (TSIODRAS et al., 2000; SHEVITZ et 
al., 2001; SCEVOLA et al., 2003), o que dificulta a adesão ao tratamento. Em 
função desses efeitos colaterais da medicação e dos agravos da própria doença, 
existe uma necessidade de desenvolver ações de prevenção, a fim de melhorar a 
qualidade de vida dessa população. Acredita-se que o exercício físico pode servir 
como uma terapia alternativa e adjunta ao tratamento do HIV (CICCOLO; 
JOWERS; BARTHOLOMEW, 2004). Dentre as consequências ocasionadas 
pelo HIV, é comum observar a perda de massa corporal magra em indivíduos 
soropositivos, mesmo naqueles submetidos à HAART (CARR et al., 2001), 
em função das altas concentrações de citocinas pró-inflamatórias observadas 
nesta população, como o Fator de Necrose Tumoral-alfa (TNF-α), que, além 
de tornar o ambiente mais propício à replicação viral dentro do CD4+ (BAI-
GIS et al., 2002), estimula a proteólise (DUDGEON et al., 2006), podendo 
resultar, em longo prazo, na Síndrome da Sarcopenia, que é caracterizada pela 
perda progressiva e generalizada da massa muscular esquelética e da função 
muscular, como força e resistência (JENTOFT et al., 2010). Neste sentido, o 
exercício resistido é uma prática que auxilia na conservação da massa muscular 
e hipertrofia, além de aumentar significativamente a força, a densidade óssea e 
a coordenação motora (GUEDES, 1997), podendo ser uma opção terapêutica 
adjunta ao tratamento do HIV, melhorando consequentemente a capacidade 
funcional do indivíduo (POSNER et al., 1995). Esse aumento da massa mus-
cular proporciona elevação no gasto energético, o que reduz gordura corporal 
(FLECK; KRAEMER, 2006), sendo capaz de contribuir positivamente com os 
quadros de hipercolesterolemia, hipertriglicedemia e lipodistrofia decorrentes 
do uso prolongado da Terapia Antirretroviral Altamente Ativa (Highly Active 
Antiretroviral Therapy – HAART). A prática de exercício físico também propor-
ciona controle dos níveis de ansiedade e estresse, redução de estados depressi-
vos, aumento da autoestima e do autoconceito e melhoria do estado de humor 
(ACSM, 1998; KESANIEMI et al., 2001), e, se integrada à terapia antirretro-
viral, pode ser uma importante estratégia para aderência ao tratamento (SJOS-
TEN; KIVELA, 2006; BLUMENTHAL et al., 2007). O exercício físico pode 
ainda contribuir com o aumento do número de células CD4+ no organismo de 
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indivíduos soropositivos (LA PERRIERRE et al., 1991), havendo na literatura 
evidências significativas de que o exercício de intensidade leve a moderada in-
fluencia na manutenção ou otimização do sistema imune (STRINGER, 2000). 
Contudo, deve-se ter cuidado ao tratar de exercício e de imunidade, pois as 
alterações no sistema imunológico variam conforme o tipo, a intensidade e 
a duração do exercício (AKIMOTO, et al., 2003; GLEESON et al., 2011), 
podendo beneficiar ou prejudicar o sistema imune (WALSH et al., 2011). De 
acordo com o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da In-
fecção pelo HIV em Adultos, o exercício físico tem como objetivo a prevenção 
de agravos adversos da infecção pelo HIV, sendo que seus principais benefícios 
são: melhora da composição corporal (diminuindo gordura da região visceral), 
melhora da aptidão cardiorrespiratória, aumento de força e resistência muscu-
lar, diminuição da ansiedade e depressão e estímulo para aquisição de hábitos 
de vida saudáveis, além de não diminuir a contagem do número de linfócitos 
T-CD4+ (quando bem orientado).
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RESUMO
A globalização vem afetando diversas áreas, inclusive a alimentação da 
população mundial. A mudança no ritmo de vida, a entrada da mulher no mer-
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cado de trabalho e a urbanização refletiram diretamente na forma com que o ser 
humano vem se alimentando (LELIS; TEIXEIRA; SILVA, 2012). Ao considerar 
a importância da alimentação saudável no grupo feminino, o objetivo desta ação 
educativa foi de propagar informação e bons hábitos alimentares para um públi-
co de mulheres adultas. Foi realizada uma ação educativa com oito mulheres, 
com idades entre 24 e 68 anos, de um bairro de Criciúma (SC). As mulheres 
foram convidadas para um “café colonial saudável”, no qual cada participante 
deveria elaborar um prato que considerasse saudável para contribuir com a mesa 
do café. Na roda de conversa, foram abordados alguns temas, como a importân-
cia das vitaminas, fibras e água na alimentação saudável, dicas de técnica dietéti-
ca, rotulagem nutricional e alimentos light e diet, além da apresentação do guia 
de bolso “Para uma Alimentação Saudável” e “Os Dez Passos para uma Alimen-
tação Saudável”, do Ministério da Saúde. Em um segundo momento, cada uma 
das participantes foi convidada a dar uma breve explicação sobre o prato que 
havia levado ao encontro, explicando o porquê de considerá-lo saudável. Du-
rante as explicações, as convidadas fizeram perguntas, sanaram dúvidas e contri-
buíram com o conhecimento, por meio de experiências vividas por elas, sobre os 
diversos temas abordados. De uma forma geral, as participantes demonstraram 
um conhecimento considerável sobre alimentação saudável. Observou-se uma 
grande dificuldade em colocar em prática os hábitos saudáveis e fazer o uso dos 
alimentos saudáveis, pois a maioria alegava falta de tempo, devido às suas rotinas 
diárias, e preço dos alimentos. As preparações levadas foram bolo de laranja, pan-
queca integral de frango, brownie integral sem lactose, espetinho de frutas, mix 
de fibras, sanduíche natural de pão integral, etc.
Palavras-chave: Mulheres; Hábitos Alimentares; Educação Nutricional.
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RESUMO
A infância é o período de formação dos hábitos alimentares. O entendi-
mento dos fatores determinantes possibilita a elaboração de processos educativos, 
os quais são efetivos para mudanças no padrão alimentar das crianças. Tais mu-
danças contribuem no comportamento alimentar da vida adulta. Durante a fase 
pré-escolar, entre dois anos e sete anos incompletos, a criança desenvolve ainda 
mais a capacidade de selecionar os alimentos a partir de sabores, cores, experiên-
cias sensoriais e texturas, sendo que essas escolhas irão influenciar o padrão ali-
mentar futuro. Além dos fatores fisiológicos envolvidos no processo de construção 
de hábitos alimentares saudáveis, os fatores ambientais também contribuem. Estes 
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estão relacionados ao contexto social, econômico, cultural e comportamental que 
interferem na formação do hábito alimentar. Diante disso, é importante ofertar 
alimentos saudáveis à criança, junto com colegas, em um ambiente familiar a ela: 
escola. O objetivo desta ação foi promover o conhecimento de novas frutas aos 
alunos, bem como avaliar a preferência deles diante dos novos alimentos.  Para 
isso, este trabalho contou com uma amostra de 23 alunos, entre 3 e 4 anos de 
idade, matriculados no quarto ano de um Centro Educacional do Bairro São Se-
bastião, localizado na cidade de Criciúma (SC). A ação educacional foi iniciada 
com a apresentação de cinco frutas diferentes: maçã, pera, mamão, morango e 
laranja. As frutas ficaram expostas em cima de uma mesa, enquanto as acadêmicas 
interagiam com as crianças, buscando identificar qual a periodicidade do consu-
mo de frutas, a sua importância para a saúde e o reconhecimento sobre cada uma 
delas, tais como: nome, cor e sabor. Após, foram distribuídas as frutas para as 
crianças provarem separadamente. Assim, cada criança pôde identificar o sabor de 
cada fruta. Ao final da atividade, foi distribuído às crianças um desenho com todas 
as frutas que provaram, a fim de identificar a preferência de cada criança indivi-
dualmente.  As crianças interagiram durante toda a atividade, mostrando interesse 
em relação ao tema. Após os questionamentos, identificou-se que as frutas que elas 
reconheceram com facilidade e consomem com maior frequência são a banana e 
a maçã. Já o mamão e a pera, elas não souberam identificar e não demonstraram 
interesse no primeiro contato. Contudo, ao provarem essas frutas, foram bem 
aceitas, assim como as outras. Sobre a preferência alimentar, a fruta mais aceita 
foi o morango (com 25% de aceitação), seguida da maçã (com 20%) e da pera, 
banana e mamão (com 15%). Por fim, a fruta com menor índice de aprovação foi 
a laranja, com apenas 10%. Esses resultados mostram o quão importante é a apre-
sentação de novos alimentos por meio do diálogo e da interação, tanto na família 
quanto na escola. Nem sempre um alimento é aceito no primeiro momento pela 
criança; portanto, é fundamental a insistência para que elas possam se familiarizar 
com esses novos alimentos. Quando inseridos diferentes alimentos no ambiente 
escolar, as crianças contam com o estímulo dos próprios colegas para experimen-
tarem novos sabores, o que é de extrema importância para a criança nesta idade.  
Palavras-chave: Pré-Escolar; Hábitos Alimentares; Educação Nutricional
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RESUMO
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a depressão será 
a segunda patologia de maior questão de saúde pública em 2020. Infelizmente 
poucos estudos em nossa região têm investigado o efeito dos exercícios físicos 
aquáticos em sujeitos depressivos, sobre parâmetros de saúde mental e fisiologia 
do exercício. Dessa forma, o objetivo do estudo foi investigar o efeito de um 
programa de exercícios físicos aquáticos supervisionados, sobre parâmetros de 
saúde mental e variáveis fisiológicas de prescrição de exercícios em indivíduos 
clinicamente diagnosticados com depressão. A presente pesquisa é um estudo 
clínico longitudinal, com indivíduos de ambos os sexos, com idades entre 50 a 
80 anos, diagnosticados com depressão. Eles foram randomizados para participar 
da pesquisa e divididos em: grupo controle (n=10) e grupo intervenção (n=12). 
O programa de exercícios físicos aquáticos foi realizado por meio do método de 
intervalado constante, em que foram realizadas duas sessões semanais de hidrogi-
nástica, com duração de 50 minutos e intensidade entre 70% e 90% da frequên-
cia cardíaca máxima (FC/máx.), 13 a 14 pontos na Escala de Borg, com duração 
de 12 semanas. Foram analisados parâmetros de frequência cardíaca, percepção 
subjetiva de esforço, pressão arterial sistólica e diastólica, ansiedade, depressão, 
mobilidade funcional e equilíbrio dinâmico. Sobre a análise estatística, os dados 
foram analisados e expressos em média e ± desvio padrão (DP). ANOVA one-
-way foi aplicada utilizando o software Stastistical Package for the Social Sciencies 
(SPSS 15.0). Na sequência, os dados foram confrontados com um post hoc de 
Tukey`s (honest significant difference) HSD, a fim de comparar os valores.  O 
teste de kolmogorov-smirnov foi aplicado para confirmar a normalidade. O nível 
de significância adotado foi de p < 0,05.  Nossos resultados demonstraram que, 
durante as aulas, a frequência cardíaca se manteve em uma intensidade de leve 
para moderada (p<0.005); a percepção de esforço foi classificada como exercício 
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moderado (p<0.05); a pressão arterial sistólica e diastólica não foi alterada signi-
ficativamente (p>0.05); os escores de ansiedade (p<0.05), depressão (p<0.005), 
mobilidade funcional (p<0.05) e equilíbrio (p<0.05) melhoraram significativa-
mente após o programa de treinamento. Com base em nossos resultados, o pro-
grama de exercício físico aquático supervisionado melhora parâmetros de saúde 
mental em indivíduos depressivos.
Palavras-chave: Exercício Aeróbio; Saúde Mental; Depressão; Ansiedade.
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RESUMO
O tabagismo é um tipo de transtorno mental e comportamental por 
consequência ao uso de substâncias psicoativas, como a nicotina presente no 
tabaco, que causa a dependência física, psicológica e comportamental. Além dis-
http://dx.doi.org/10.18616/gcsaude46
GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE
203
so, é considerado o maior motivo isolado que se pode evitar de enfermidades e 
óbitos precoces em todo o mundo. A partir de 2005, o tratamento formal para 
cessação do tabagismo passou a ser implantado em unidades de saúde do Sistema 
Único de Saúde (SUS), de forma planejada e monitorada. Dentre as iniciativas 
brasileiras elaboradas para responder ao desafio das doenças crônicas, o controle 
do tabagismo é responsável por grande parte da diminuição das doenças crônicas 
não transmissíveis. Dessa forma, podemos citar o Grupo de Cessação do Tabagis-
mo de uma regional de saúde, localizada no município de Criciúma (SC), orga-
nizado por uma equipe multiprofissional, com apoio da Coordenação Municipal 
de Combate ao Tabagismo (Secretaria do Municipal de Saúde). O objetivo deste 
programa é ajudar os participantes a deixarem de fumar, fornecendo-lhes todas 
as informações e estratégias necessárias para direcionar seus próprios esforços 
nesse sentido, incentivando-os a aplicar o que aprenderam com o programa em 
outros aspectos da sua vida. O paciente tabagista pode procurar o programa por 
vontade própria ou por encaminhamento de algum profissional da saúde, onde 
são passadas todas as informações e esclarecimentos iniciais. É feito uma triagem 
para coletar informações, como, por exemplo, dados pessoais, familiares, história 
tabágica, grau de dependência à nicotina, motivação para parar de fumar, entre 
outras. Em seguida, o paciente é encaminhado ao grupo, são grupos de 10 a 15 
pessoas, com sessões de 1 hora e meia. A equipe multiprofissional envolvida é 
composta por enfermeira, assistente social, psicóloga, profissional de educação 
física e nutricionista. Os grupos possuem assuntos variados e sequenciados e uti-
lizam apostilas fornecidas pelo Ministério da Saúde. Com base nisso, observamos 
que o grupo de controle do tabagismo foi muito importante para os participan-
tes, motivando, ouvindo e auxiliando-os, além de promover educação em saúde, 
em todas as etapas do programa.
Palavras-chave: Tabagismo; Educação em Saúde; Equipe Multiprofissional.
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RESUMO
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2002), 
no Brasil, estima-se que, em 2025, os idosos atingirão aproximadamente o nú-
mero de 30 milhões de pessoas, o que equivale a 15% da população brasileira. 
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Ao levar em consideração o crescimento da população idosa, torna-se necessá-
rio conhecê-la para intervir de forma significativa e pautada em bases que dão 
suporte a um envolvimento consistente e transformador. No processo de en-
velhecimento, os elementos que contribuem para a construção da pessoa idosa 
perpassam os âmbitos biológico, social, psicológico e espiritual. Diante disso, 
este estudo buscou descrever como as experiências sociais de idosos agem no 
processo de participação, interiorização e atribuição de importância a práticas 
corporais. A presente pesquisa é definida como qualitativa do tipo narrativa. Para 
a coleta dos dados, foi utilizada a entrevista narrativa, a fim de dar voz aos idosos 
e aprofundar o conhecimento construído a partir de seus relatos. Para selecionar 
os sujeitos, utilizaram-se critérios de representatividade tipológica, tais como: o 
tempo de participação no projeto. Dessa forma, foram selecionados quatro ido-
sos que participam do Projeto de Extensão Bola Para Frente, da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense. Diante das experiências sociais narradas pelos idosos, 
identificamos os elementos que contribuem para a construção da identidade do 
sujeito, que são contextualizados pelas relações sociais. Nessas relações e na hete-
rogeneidade das práticas sociais, o indivíduo se constrói socialmente, onde suas 
histórias se ressignificam, dando um sentido maior à vida. As práticas corporais, 
vivenciadas principalmente na infância e na adolescência, foram significativas, no 
sentido de que os fatos acontecidos há muitos anos são lembrados pelos idosos 
como algo marcante, contribuindo para a participação efetiva em práticas corpo-
rais realizadas em projetos de exercício físico, como o Bola para Frente.
Palavras-chave: Envelhecimento; Narrativa; Idoso.
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RESUMO
O Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2) é um conjunto heterogêneo de dis-
túrbios metabólicos. É uma doença crônica e silenciosa que ocorre por uma de-
ficiência relativa de insulina, ocasionada por aumento da resistência periférica, 
gerando um estado de hiperglicemia que, em longo prazo, pode levar a lesões 
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microvasculares, macrovasculares e neuropáticas. Idade mais avançada, atividade 
física reduzida e, principalmente, a obesidade de longa duração promovem a ex-
pressão da doença em indivíduos com susceptibilidade genética. O perímetro da 
cintura e o perfil lipídico podem ser considerados como fatores de risco. Frente 
a isso, esta pesquisa procurou verificar os níveis séricos de hemoglobina glicada 
(A1c) em uma população atendida em uma Estratégia Saúde da Família, na cida-
de de Criciúma (SC), relacionando a mesma com a idade, gênero e perfil lipídico. 
Realizou-se um estudo observacional, retrospectivo e de abordagem quantitativa, 
por meio da análise dos prontuários de indivíduos que frequentaram a Estratégia 
Saúde da Família, do Bairro Primeira Linha, na cidade de Criciúma (SC), no 
ano de 2014. Os dados foram analisados por meio do software IBM Stastistical 
Package for the Social Sciencies (SPSS), versão 22.0. Adotou-se um intervalo de 
confiança de 95% e um nível de significância α = 0,05. A amostra foi composta 
inicialmente por 128 prontuários, sendo que 86 apresentaram os níveis séricos 
de hemoglobina glicada (A1c). Os indivíduos eram predominantemente do sexo 
feminino (68,6%), com média de idade de 49,16 anos (± 16,83). A taxa de pre-
valência pontual de DM2 foi estimada em 23,3%. A amostra demonstrou que 
a população com menos de 60 anos foi mais suscetível ao desenvolvimento de 
DM2 (pré-diabetes), enquanto a terceira idade possuiu maior porcentagem de 
diagnóstico (55%) (p = 0,001). Verificou-se que a população com idade inferior 
a 60 anos possuiu maior porcentagem da condição clínica de pré-diabetes, en-
caixando-se, modernamente, sob o título de categoria de risco para diabetes. O 
DM2 pode ser prevenido, os pacientes pré-diabéticos devem alterar seu estilo de 
vida, realizar modificação de hábitos alimentares, redução de peso e aumento da 
atividade física.
Palavras-chave: Diabete Mellitus tipo 2; Estado Pré-Diabético; Perfil de Saúde.
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RESUMO
Os dados epidemiológicos demonstram uma crescente incidência nas 
taxas de suicídio na população brasileira (SILVA et al., 2015). No período de 
janeiro de 2008 a agosto de 2012, foram registradas 6.883 internações em Mi-
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nas Gerais, por lesões autoprovocadas intencionalmente (tentativa de suicídio). 
Destas, 1.052 foram de crianças e adolescentes, de zero a 19 anos, equivalendo a 
15,3% do total de casos (ALVES; CADETE, 2015). No Brasil, em 2006, o Mi-
nistério da Saúde apresentou a Estratégia Nacional para Prevenção do Suicídio, 
com o intuito de diminuir os óbitos e as tentativas de suicídio (CONTE et al., 
2012). Neste contexto, o objetivo do estudo foi promover uma roda de conversa 
sobre prevenção ao suicídio com escolares adolescentes, de duas escolas de Cri-
ciúma. Inicialmente visitamos as escolas para conhecer a realidade de cada uma, 
fazer a proposta de intervenção e criar uma estratégia de ação.  A atividade foi 
proposta para uma escola estadual onde a orientadora relatou que o tema seria 
muito interessante para a turma do 6º ano. Já na escola municipal, o público-al-
vo, de acordo com a diretora, seria os alunos do 8º e 9º anos. A abordagem com 
os adolescentes se deu com uma roda de conversa, onde a psicóloga e a nutricio-
nista iniciaram com uma dinâmica descontraída e, por meio dela, inseriu o tema, 
tratando de situações conhecidas dos adolescentes, como bullying, autoestima, 
automutilação e autoconhecimento. Os adolescentes relataram experiências pes-
soais e de amigos que viveram algo parecido. Eles expressaram os sentimentos 
percebidos e como isso afetava o seu comportamento, que resultava em pensa-
mentos suicidas. Por fim, a profissional de Educação Física entregou o material 
de apoio, abordou os mitos e as verdades sobre o suicídio, ensinou a identificar 
uma pessoa que está pensando em cometer violência contra si e orientou sobre 
o local especializados onde se deve buscar apoio para o enfrentamento. A abor-
dagem com os adolescentes sobre temas associados ao suicídio nos surpreendeu, 
por vislumbrarmos o quanto esta realidade está presente e como isso influencia o 
comportamento dos jovens. Também percebemos a necessidade de novas inicia-
tivas, a fim de alertar e de prevenir sobre tentativas de suicídio.
Palavras-chave: Promoção em Saúde; Adolescentes; Suicídio; Prevenção Primá-
ria.
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RESUMO
Apesar das constantes ações governamentais a favor do aleitamento 
materno, estimativas nacionais apontam uma duração mediana do aleita-
mento materno exclusivo de 54,1 dias, resultado bastante inferior ao reco-
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mendado pela Organização Mundial da Saúde, que é de 180 dias. Ao consi-
derar a relevância da temática, este estudo procurou relatar a experiência de 
uma ação de apoio ao aleitamento materno, desenvolvida por uma equipe 
de saúde do município de Criciúma. Tratou-se de um relato de experiência 
vivenciado na semana nacional de amamentação de 2015, com cerca de 
20 nutrizes. Para a realização da ação, a equipe de saúde da unidade, em 
parceria com uma residente de Nutrição e uma de Educação Física, mobi-
lizou todas as mulheres do bairro de atuação que estivessem amamentando 
a participar de um evento de sensibilização ao aleitamento materno. Du-
rante o encontro, as participantes puderam expor seus sentimentos frente 
à amamentação, encorajando uma as outras. Os profissionais da equipe de 
saúde apresentaram um vídeo instrucional que culminou com uma roda de 
conversa, na qual os benefícios do aleitamento materno foram discutidos. A 
ação permitiu aproximar os profissionais e a comunidade. As participantes 
evidenciaram o fortalecimento do vínculo mãe/filho na amamentação. No 
entanto, foi possível identificar que a alimentação complementar rotinei-
ramente faz parte da dieta de bebês, antes mesmo dos seis meses de idade. 
Mudanças envolvendo o atual cenário da amamentação se fazem necessárias, 
a fim de alcançar melhores indicadores de saúde. Dessa forma, ações locais, 
como esta apresentada, contribuem para este processo de mudança. Neste 
sentido, a atenção básica, ponto de atenção à saúde mais próximo das famí-
lias, deve ter introjetado este propósito.
Palavras-chave: Aleitamento Materno; Atenção Primária a Saúde; Educação em 
Saúde.
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RESUMO
A relação entre consumo de água e melhora da capacidade cognitiva 
em estudantes tem chamado a atenção atualmente, pois a hidratação ao longo 
do dia pode afetar o desempenho cognitivo, com alteração no processo de en-
sino e aprendizagem em estudantes, ou seja, o consumo de água pode resultar 
em benefícios da memória e da atenção em crianças, justificando que a água é 
fundamental para que o cérebro se mantenha alerta. Alguns estudos demons-
traram a importância do consumo de água, mas não encontraram evidências 
entre a capacidade de manter a atenção e o consumo de água. Grande parte 
dos estudos relacionou a desidratação suave com efeito negativo nas crianças, 
em relação ao desempenho cognitivo, demonstrando que um grupo desidratado 
tem uma significância ruim no desempenho, enquanto pessoas hidratadas apre-
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sentaram melhores desempenhos, principalmente em medidas de flexibilidade 
semântica. Devido à inconsistência nos achados, à falta de evidências científicas 
que afirmam a relação entre o consumo de água e a capacidade cognitiva, bem 
como à quantidade ideal de água para o consumo em estudantes, justifica-se uma 
investigação mais detalhada da efetividade do consumo de água e desempenho 
cognitivo, contribuindo para a criação de estratégias que orientem os escolares 
sobre a temática, por meio de métodos que influenciam o estado de hidratação 
das crianças para reduzir o risco de desidratação leve, assim como modifiquem as 
práticas pedagógicas, contribuindo para a melhora do desempenho escolar.
Palavras-chave:  Água; Estudantes; Cognição.
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RESUMO
O câncer de pele é a neoplasia maligna mais comum em várias regiões 
do mundo e representa um problema de saúde pública. Sua incidência aumenta 
entre indivíduos de pele clara. Dessa forma, uma população agrícola, predominan-
temente de descendência italiana, apresenta maior susceptibilidade ao dano solar. 
Na região sul, esse perfil epidemiológico é encontrado. Neste estudo, objetivou-se 
avaliar a relação entre a topografia de lesões de pele e o perfil sociodemográfico de 
habitantes de uma cidade rural de Santa Catarina, no período de julho a outubro 
de 2015. A pesquisa é um estudo observacional transversal de abordagem quan-
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titativa, que foi realizada em uma cidade pertencente à microrregião do extremo 
sul catarinense. As variáveis avaliadas foram idade, gênero, profissão e o local das 
lesões. A análise estatística foi realizada com o uso do software Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS), versão 22.0, e confiança de 95%. Avaliaram-se 99 indiví-
duos adultos. No sexo feminino, houve uma maior prevalência de lesões localizadas 
em tronco (p=0,029) e pernas (p=0,028); enquanto, no sexo masculino, as lesões 
foram mais presentes na orelha (p=0,015). A idade avançada esteve relacionada às 
lesões localizadas em lábios (p=0,048) e braços (p=0,009). Lesões localizadas no na-
riz estiveram fortemente relacionadas à profissão agrícola (89,7%, n=26; p=0,005). 
Acredita-se que lesões localizadas em tronco e pernas tenham sua maior prevalência 
em mulheres devido ao vestuário utilizado e a menor quantidade de pelo corporal. 
Já a menor prevalência de lesões em orelha, no sexo feminino, pode estar relacio-
nada ao efeito protetor do cabelo comprido sobre o pavilhão auricular (CORREA 
et al., 2012). As lesões de localização em lábios e membros superiores tiveram uma 
prevalência maior em indivíduos de idade avançada, podendo isso estar relacio-
nado a um sistema imunológico menos eficiente e a uma menor capacidade de 
reparação do DNA (BARIANI et al., 2006). Lesões localizadas no nariz estiveram 
fortemente ligadas à profissão agrícola, pois tal fato pode estar diretamente ligado à 
forte exposição solar (ATTARCHI et al., 2009). A topografia de lesões de pele está 
fortemente relacionada a aspectos sociodemográficos. Dessa forma, apropriar-se 
destes conhecimentos é fundamental para o planejamento de medidas preventivas.
Palavras-chave: Pele; Condições Socioeconômicas; Topografia.
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RESUMO
Os agravos decorrentes da exposição solar podem trazer diversas conse-
quências à pele. Fotodanos podem causar lesões de pele do tipo não neoplásica, 
pré-neoplásica e neoplásica. A incidência de danos solares é maior entre indiví-
duos de pele clara. Dessa forma, uma população agrícola, predominantemente de 
descendência italiana, apresenta maior susceptibilidade ao dano solar. O objetivo 
do presente estudo foi avaliar a relação entre a topografia de lesões de pele e o 
perfil clínico de habitantes de uma cidade rural do estado de Santa Catarina. A 
pesquisa é um estudo observacional transversal de abordagem quantitativa, que 
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foi realizada em uma cidade pertencente à microrregião do extremo sul catari-
nense. As variáveis avaliadas foram tipos de lesão (neoplásica, pré-neoplásica e 
não neoplásica) e local das lesões. A análise estatística foi realizada com o uso do 
software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 22.0, e confiança 
de 95%. Foram avaliados 99 indivíduos. A lesão neoplásica esteve associada à 
localização da orelha (p=0,013). Já a lesão pré-neoplásica esteve relacionada ao 
nariz (p=0,002), lábios (p<0,001), região próxima aos olhos (p=0,021), orelha 
(p=0,029), braço (p=0,001) e tronco (p=0,023). Por fim, as lesões não neoplási-
cas estiveram associadas à região próxima aos olhos (p=0,031), tronco (p=0,022) 
e costas (p<0,001). Acredita-se que a maior prevalência da lesão neoplásica em 
orelha esteja relacionada à localização mais comum dos tumores malignos de 
pele – cabeça e pescoço (BROETTO et al., 2012). As lesões pré-neoplásicas 
foram encontradas em vários locais comumente expostos ao sol, por isso po-
dem estar relacionadas à exposição solar ocupacional cumulativa e desprotegida 
da pele (PADILLA, 2016). Lesões não neoplásicas foram encontradas em áreas 
próximas aos olhos, tronco e costas, ou seja, regiões fotoexpostas e, provavel-
mente, sem fotoproteção adequada por longos períodos (HAYASHIDE et al., 
2010). A distribuição topográfica das lesões de pele está relacionada aos tipos de 
fotodanos apresentados, provavelmente em virtude da fotoexposição cumulati-
va, sem proteção adequada das áreas do corpo, sujeitas a maiores danos solares. 
Este conhecimento é fundamental para implementação de medidas preventivas e 
conscientização sobre fotoproteção.
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